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RESUMO 

 

A Liberdade Assistida é uma medida socioeducativa estabelecida pelo Estatuto da 

Criança e do Adolescente aos adolescentes autores de atos infracionais. Ela é uma 

medida não privativa de liberdade, sendo desempenhada em um sistema 

institucional aberto. Esta pesquisa tem como desígnio a avaliação do desempenho 

da Liberdade Assistida administrada pela Prefeitura Municipal de Fortaleza (PMF), 

através dos Centros de Referência Especializados da Assistência Social (CREAS). 

Para tanto, procuramos alicerçar a apreciação discorrendo acerca dos objetivos: 

construção histórica da legislação infanto-juvenil no Brasil, desde a sua gênese até o 

Sistema Nacional de Atendimento Socioeducativo (SINASE), a concepção de família 

e a sua situação de vulnerabilidade social, o adolescente em medida socioeducativa, 

a municipalização das medidas socioeducativas e o perfil dos adolescentes em 

medida socioeducativa de liberdade assistida. A metodologia utilizada é de natureza 

qualitativa e quantitativa, na qual desenvolvemos um estudo exploratório e analítico, 

por meio de entrevistas, pesquisa documental e de campo, de revisão e análise de 

literatura. Exercemos como técnica de coleta de dados a entrevista estruturada e 

semiestruturada foram realizadas observações da rotina e das atividades dos 

CREAS, grupos focais e memórias e anotações da pesquisadora durante o período 

de estudo. Concluímos que o Programa de Liberdade Assistida realiza um 

acompanhamento sistemático dos adolescentes, porém sentimos a necessidade de 

uma maior integração por parte das outras políticas públicas, tais como educação, 

saúde, lazer e trabalho. Faz-se necessário a contratação de profissionais para um 

melhor acompanhamento dos adolescentes, respeitando a ótica do SINASE.  

Palavras-chave: Adolescente em conflito com a lei. Liberdade assistida. Ato 

infracional. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

 

 

ABSTRACT 

 

Assisted Freedom is a socio-educational measure established by the Statute of the 

Child and the Adolescent to the adolescents authors of infractions. It is a non-

custodial measure, being performed in an open institutional system. The purpose of 

this research is to evaluate the performance of Assisted Freedom administered by 

the Municipality of Fortaleza (PMF), through the Specialized Referral Centers of 

Social Assistance (CREAS). In order to do so, we seek to base the assessment on 

the objectives: historical construction of child and juvenile legislation in Brazil, from its 

genesis to the National Socio-Educational Service System (SINASE), the conception 

of the family and its situation of social vulnerability, Adolescents in socio-educational 

measures, the municipalization of socio-educational measures and the profile of 

adolescents in the socio-educational measure of assisted freedom. The methodology 

used is qualitative and quantitative, in which we develop an exploratory and 

analytical study, through interviews, documentary and field research, literature review 

and analysis. We performed as data collection technique the structured and semi-

structured interview were made observations of the routine and activities of CREAS, 

focus groups and memories and notes of the researcher during the study period. We 

conclude that the Assisted Freedom Program systematically monitors adolescents, 

but we feel the need for greater integration by other public policies, such as 

education, health, leisure and work. It is necessary to hire professionals for a better 

follow-up of adolescents, respecting SINASE's point of view. 

  

Keywords: Teenager in conflict with the law. Assisted freedom. Infraction act 
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1 INTRODUÇÃO 

 

Dentre as diversas questões que continuam a desafiar as políticas públicas de 

desenvolvimento social no Brasil, seguramente uma das mais importantes é a da 

Juventude. O expressivo número de jovens existentes no conjunto geral do Brasil, 

cerca de 51,3 milhões de jovens entre 15 e 29 anos, conforme aponta o Censo do 

IBGE 2010, somado ao aumento da violência e da pobreza e do declínio das 

oportunidades de trabalho, está deixando parte da juventude brasileira com poucas 

perspectivas para o futuro, sobretudo o segmento de adolescentes que está sendo 

vítima de situações sociais precárias e aquém das necessidades mínimas para 

garantir uma participação ativa no processo de conquista da cidadania. 

A violência fortemente apresentada pela mídia, está presente no cotidiano 

da sociedade contemporânea e atinge todo os segmentos sociais e perpassa todas 

as instituições. Atos de violência tem sido banalizados pela mídia, que é uma 

importante instituição para a formação de opinião pública. 

O problema da violência associado à criminalidade, de uma forma ou de 

outra, afeta a vida das pessoas e tem causas e consequências bastantes 

complexas, principalmente nas situações envolvendo crianças e adolescentes. 

A perspectiva do senso comum sempre esteve fundada na premissa de 

que atos infracionais praticados por adolescentes representam uma das principais 

causas da violência na sociedade. Este raciocínio desconsidera a proporção dos 

atos infracionais cometidos por adolescentes em relação ao fenômeno total da 

violência, como também o fato de suas trajetórias serem usualmente marcadas por 

violações de direitos. 

A situação de vulnerabilidade, aliada às desigualdades de condições 

socioeconômicas presentes, ocasiona uma grande tensão entre os jovens, o que 

agrava diretamente os processos de integração social e, em determinadas ocasiões, 

excita o aumento da violência e da criminalidade, embora ressalvamos que o 

comportamento marginal, em muitos casos, associados a pobreza, não é uma 

consequência direta. 

O Estado, a família e a sociedade, são os responsáveis pelo bem-estar 

das crianças e adolescentes, porém, diariamente, presenciamos no cotidiano e 

através da mídia, jovens abandonados ou negligenciados, sem saúde, escola, 

alimentação, trabalho decente ou cursos profissionalizantes, enfim, sem uma 
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dignidade de sobrevivência. Alguns seguem o caminho da marginalidade, da 

prostituição, do tráfico, por acharem um caminho mais fácil e que na maioria das 

vezes é sem volta, tornando-se pessoas a margem da sociedade. 

Com isso, a sociedade passa criticar que os adolescentes em conflito com 

a lei não estão sendo punidos como se deve. Porém, diferentemente do que acredita 

a sociedade leiga, o Direito Penal Juvenil não tem como escopo somente punir 

àqueles que ferem o ordenamento jurídico, mas apresentar aos adolescentes 

oportunidades de construir novos caminhos de vida. 

 Recorrendo a Volpi (2001), concordamos que enxergar o adolescente em 

conflito com a lei sem considerar seu entorno social, as relações e estruturas 

políticas, econômicas e culturais implica em desconsiderar o sujeito na sua relação 

com o meio no qual está inserido. Portanto, o ato infracional não deve ser visto como 

produto social e reinterpretado individualmente e, sim, como realidade inserida em 

um contexto mais amplo, a saber, a luta de classes.  

Conhecer tal realidade é imprescindível para pensarmos em políticas 

sociais que se aparelhem no sentido de garantir ações concretas e articuladas, 

capazes de adotar de maneira compromissada a promoção, proteção e defesa dos 

direitos de crianças e adolescentes. Além de nos proporcionar a oportunidade de 

identificar algumas das questões que dificultam a (re) construção de significados que 

possibilitem a esses indivíduos se posicionarem de forma ativa na nova condição de 

vida com vistas à participação autônoma no seu processo socioeducativo. 

A intersetorialidade entre políticas públicas sociais de educação, saúde, 

assistência, esporte, cultura e lazer, é imprescindível para assegurar os direitos 

fundamentais dos adolescentes e jovens em conflito com a lei, elas devem ser 

trabalhadas de forma integral e articuladas. 

Objetivando minimizar a participação de adolescentes em atos 

infracionais, bem como tornar a reinserção social mais efetiva no rol dos 

adolescentes que cumprem medidas socioeducativas, a Constituição Federal, 

voltada à efetivação de todos os direitos fundamentais assegurados a crianças e 

adolescentes, através do Estatuto da Criança e do Adolescente – ECA, 

municipalizou as medidas socioeducativas em meio aberto, que foram 

regulamentadas dentro da Política de Assistência Social após a aprovação da 

Política Nacional de Assistência Social em 2004, sendo posteriormente tipificadas 

por meio da Resolução do Conselho Nacional de Assistência Social nº 109/2009. 
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O Município assume a responsabilidade pela coordenação em nível local 

e a execução direta das políticas e programas de atendimento dos direitos das 

crianças e adolescentes. 

Mediante o exposto, iremos avaliar a execução da medida socioeducativa 

de Liberdade Assistida no Município de Fortaleza, a qual é administrada pelos 

Centros de Referência Especializados de Assistência Social. 
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2 PROCEDIMENTOS METODOLÓGICOS 

 

2.1 DELIMITAÇÃO DO OBJETO 

 

A sociedade brasileira vem sofrendo de diferentes perturbações, umas 

oriundas dos tempos modernos da própria evolução humana, outras, resultadas da 

fragilidade de políticas públicas para sua solução. Uma dessas é a violência, 

principalmente a executada por adolescentes, os que são protagonistas destas 

histórias de violência que encenam as páginas dos jornais, dos noticiários 

televisivos, dos programas sobre criminalidade. 

É nesse cenário que se mostram adolescentes em busca de aceitação ou 

mesmo atrás da satisfação pelo consumo, atores de atos infracionais e que são 

lançados para serem julgados e condenados por meio de notícias sem reflexão 

cheias de sensacionalismo. 

O adolescente considerado autor de ato infracional, ao cometer um ato, 

busca em meio a todos os conflitos internos, sociais, culturais e econômicos, o seu 

pertencimento social na família, na escola, na comunidade e no país, nem que seja 

por meio da violência. 

A imagem de violência e periculosidade associadas aos adolescentes 

acaba contribuindo para que grande parcela desse segmento populacional seja 

marginalizada no mercado de trabalho, no ensino formal e no exercício da cidadania 

atingindo, sobretudo, os jovens pertencentes à classe social de baixo poder 

aquisitivo, em decorrência da concepção equivocada de que, apenas os pobres 

praticam violência, ideia que, muitas vezes, é perpetuada pela mídia, sob a ideia do 

binômio “pobreza/marginalidade”. 

Dados do Censo do Sistema Único de Assistência Social (SUAS) do 

Ministério de Desenvolvimento Social e Combate à Fome (MDS) apontam um 

crescimento no número de adolescentes em cumprimento de medidas 

socioeducativas nos últimos anos, em 2009 – 40.657 adolescentes, em 2010 – 

69.650 adolescentes, em 2011 – 88.022 adolescentes e em 2012 – 89.718 

adolescentes. 

A pesquisa do Instituto Brasileiro de Administração Municipal (IBAM), 

Conselho Nacional dos Direitos da Criança e do Adolescente (CONANDA) e 

Secretaria de Direitos Humanos da Presidência da República – SDH-PR (2014) 
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mostra que o perfil dos adolescentes em cumprimento de medidas socioeducativas 

em meio aberto é composto por uma maioria de meninos pardos e negros, com 

vínculos familiares fragilizados, baixa escolaridade e falta de perspectiva 

profissional; vivem, em sua maioria, em situação de vulnerabilidade social e risco 

pessoal; 94,23% das unidades executoras de medidas em meio aberto haviam 

recebido adolescentes com dependência de álcool e substâncias psicoativas; 

51,22% das unidades executoras haviam recebido adolescentes com deficiência 

física e/ou mobilidade reduzida; 40,76% haviam recebido adolescentes com 

transtorno mental e outro ponto que chamou atenção foi o fato da discriminação está 

diretamente relacionada como a principal causa dos problemas de escolarização. 

De acordo com Volpi (2001), nossa população infanto-juvenil constitui a 

parcela de cidadãos mais exposta às violações de direitos humanos, provocando 

sentimentos e atitudes ambivalentes na sociedade. Junto àquelas crianças e 

adolescentes vítimas da violência de outros, a sociedade, mobilizada pelo 

sentimento de compaixão, põe-se a defendê-las de seus possíveis agressores. Mas 

em relação àquelas que se volta contra as pessoas e/ou seu patrimônio, esta 

mesma sociedade tende a se defender ao se sentir ameaçada pelas mesmas. 

Nesse último caso, encontramos os adolescentes envolvidos com a prática de ato 

infracional, aos qual a sociedade, ainda, tem reservado um tratamento 

estigmatizante, sendo desconsiderados como adolescentes, cidadãos, uma vez 

rotulados pela mídia como delinquentes, predadores e perigosos. 

No intuito de promover e garantir os direitos fundamentais às crianças e 

adolescentes brasileiros, e em virtude dos problemas inerentes ao antigo código de 

Menores, foi criado, em 1990, o Estatuto da Criança e Adolescente – ECA (Lei nº 

8.069). A partir da Constituição Federal de 1988 e do ECA, as crianças e 

adolescentes brasileiros passaram a ser vistos como cidadãos, aos quais se deve 

garantir direitos fundamentais (vida, educação, saúde, escola, respeito, dentre outros). 

Apesar do ECA, enquanto marco legal, ter significado uma mudança de 

paradigma no que se refere ao atendimento às crianças e adolescentes, sobretudo 

àquelas que se encontra em conflito com a lei, é somente com a formulação do 

Sistema Nacional de Atendimento Socioeducativo (SINASE), que são identificados 

maiores avanços quanto à estrutura organizacional das medidas socioeducativas, 

fornecendo os parâmetros para a Política Nacional de Atenção ao Adolescente em 

Conflito com a Lei. 
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Nesse contexto, o SINASE se apresenta como um conjunto ordenado e 

articulado de princípios, regras e critérios de caráter jurídico, político, pedagógico, 

financeiro e administrativo, que envolve desde o processo de apuração do ato 

infracional até a execução de medidas socioeducativas. Este sistema nacional 

também específica às competências das três instâncias federativas para o 

atendimento socioeducativo no país, causando fortes impactos no planejamento, 

financiamento, gestão, e operacionalidade das medidas socioeducativas em todo 

território nacional. Estados e municípios passam a reordenar seus programas, 

visando organizar e articular a rede de serviços, com base nos princípios dos direitos 

humanos, expressos nas legislações nacionais e internacionais. 

Ao estabelecer o conjunto de diretrizes e parâmetros de atendimento 

socioeducativos, o SINASE demanda ações dos diversos os campos das políticas 

sociais – educação, saúde, trabalho, assistência social, previdência social, esporte, 

cultura, lazer, segurança pública, entre outras, que devem ser executadas dentro da 

noção de incompletude institucional, tornando indispensável o envolvimento de 

vários setores da sociedade, visando garantir a proteção integral do adolescente 

autor de ato infracional. 

O adolescente deve ser alvo de um conjunto de ações socioeducativas 

que contribua na sua formação, de modo que venha a ser um cidadão autônomo e 

solidário, capaz de relacionar melhor consigo mesmo, com os outros e com tudo que 

integra a sua circunstância e sem reincidir na prática de atos infracionais. 

A vivência da medida socioeducativa pode vir a ser um momento privilegiado 

para a mudança de postura dos adolescentes e para o estabelecimento de objetivos 

que lhes proporcionem perspectivas futuras. Para tanto precisam encontrar apoio social 

que vise ao enfrentamento e superação de adversidades e elaboração de um projeto de 

vida, o que deve ancorar-se em políticas públicas e sociais. 

Portanto, para que isso venha acontecer é imprescindível uma 

corresponsabilidade da família, comunidade e Estado com um melhor empenho na 

obtenção de retornos de caráter transformador do adolescente que cumpriu alguma 

medida socioeducativa (BRASIL, 2006). 

A família é vista como o local privilegiado de desenvolvimento, mas 

também como um lugar a ser cuidado pelo Estado, pela sociedade e pela 

comunidade, sendo previstas, nesse sentido, políticas públicas e uma rede de apoio 

social que lhe confiram condições concretas de garantir os direitos de suas crianças 
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e adolescentes, independente, como rege o 4§ do artigo 226 da Constituição 

Federal, de ter ou não configuração tradicional de família (BRASIL, 1988). 

Nesse contexto, entende-se que a equipe multidisciplinar é fundamental 

para auxiliar o adolescente em cumprimento de medida socioeducativa, pois ele 

pode ser atendido em respeito às suas necessidades e receber apoio profissional de 

advogados, pedagogos, assistentes sociais, psicólogos e demais profissionais 

dispostos a contribuir com a sua formação. Além disso, o apoio pedagógico deve ser 

suficiente para: Propiciar ao adolescente o acesso a direitos e às oportunidades de 

superação de sua situação de exclusão, de ressignificação de valores, bem como o 

acesso à formação de valores para a participação na vida social, uma vez que as 

medidas socioeducativas possuem uma dimensão jurídico-sancionatória e uma 

dimensão substancial ético-pedagógica (BRASIL, 2006). 

O Serviço de Proteção Social a Adolescentes em Cumprimento de 

Medida Socioeducativa de Liberdade Assistida no município de Fortaleza começou 

em 2005, na Fundação da Criança e Família Cidadã (FUNCI).  Esse atendimento se 

dava dentro das Agências de Cidadania, depois Raízes da Cidadania, que 

desenvolviam inúmeras outras atribuições e atendiam socioeducandos em 

cumprimento de medida socioeducativa de Liberdade Assistida. 

Em 2006, implantaram-se os Núcleos de Liberdade Assistida I, III e V 

nos territórios das respectivas Regionais, pois na época eram as que 

apresentavam maior número de adolescentes e jovens em conflito com a lei. Em 

2007, seguiu-se a implantação dos Núcleos de Liberdade Assistida II e VI, também 

no território das Regionais correspondentes. O município de Fortaleza conseguiu, 

em 2008, municipalizar completamente o atendimento das Medidas 

Socioeducativas em Meio Aberto. 

Com a implantação dos Núcleos de Liberdade Assistida, priorizou a 

consolidação da Política Pública de acompanhamento das medidas socioeducativas 

em meio aberto. Nesse sentido, iniciou, com o Judiciário, a Sociedade Civil e os 

Conselhos de Direito, a discussão do Plano Municipal de Atendimento 

Socioeducativo, que regulamenta e orienta o atendimento feito no Município de 

Fortaleza por qualquer instituição, governamental ou não. 

No município de Fortaleza desde 2012, as medidas socioeducativas eram 

acompanhadas pela Secretaria Municipal de Assistência Social (SEMAS), hoje 
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Secretaria do Trabalho, Desenvolvimento Social e Combate à Fome (SETRA), 

especificamente pelos Centros Especializados de Assistência Social (CREAS).  

De acordo com dados da Proteção Social Especial da SETRA, os CREAS 

acompanharam no ano de 2014, 2.649 adolescentes sendo 2.311 em Liberdade 

Assistida e 358 em Prestação de Serviço à Comunidade (PSC), em 2015, 1.156 

adolescentes, sendo 940 em Liberdade Assistida e 276 em Prestação de Serviço à 

Comunidade (PSC), no município de Fortaleza, porem esses dados podem mudar a 

cada mês. Observamos uma diminuição do número de adolescentes acompanhados 

pelos CREAS, devido estar contabilizados os adolescentes que estavam 

aguardando a sentença de liberação pelo Poder Judiciário em 2014, e só em 2015 o 

Ministério de Desenvolvimento Social e Combate à Fome (MDS) orientou 

contabilizar somente os adolescentes em efetivo acompanhamento nos CREAS. 

Segundo a Política Nacional de Assistência Social (PNAS) 2004, o Centro 

de Referência Especializado de Assistência Social (CREAS) integra o Sistema Único 

de Assistência Social (SUAS). O CREAS constitui-se numa unidade pública estatal, 

coordenadora e articuladora da proteção social especial, ou seja, responsável pela 

oferta de orientação e apoio especializados e continuados a indivíduos e famílias 

com direitos violados, na perspectiva de potencializar e fortalecer sua função 

protetiva. Tem como objetivo ofertar ações de orientação, proteção e 

acompanhamento psicossocial individualizado e sistemático a crianças, 

adolescentes e suas famílias em situação de risco ou violação de direitos e a 

adolescentes autores de ato infracional. 

Portanto, deverá organizar atividades e desenvolver procedimentos e 

metodologias que contribuam para a efetividade da ação protetiva da família, 

inclusive no que tange a orientação jurídico-social nos casos de ameaça e violação 

de direitos individuais e coletivos. 

Por todo o exposto, tem-se como principal finalidade verificar a execução 

das medidas socioeducativas de Liberdade Assistida, se estas realmente reeducam, 

além de procurar melhores soluções para a ressocialização dos adolescentes em 

conflito com a Lei. 

Conforme discorre sobre o assunto Cury (2003), a Liberdade Assistida é à 

medida que mais se apresenta em condições maiores de sucesso, por que se 

desenvolve conduzida a adentrar na realidade familiar e social dos adolescentes, 

com o objetivo de resgatar as suas capacidades.  
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A pergunta que norteará esta investigação é a seguinte: Como é 

executada a medida de Liberdade Assistida para a ressocialização dos adolescentes 

em conflito com a lei, acompanhados nos Centros de Referência Especializada de 

Assistência Social (CREAS) no município de Fortaleza, na percepção dos 

adolescentes atendidos?  

Como objetivo geral, tem-se: Avaliar a execução da medida 

socioeducativa de Liberdade Assistida nos Centros de Referência Especializado de 

Assistência Social (CREAS) do município de Fortaleza, através da percepção dos 

adolescentes atendidos. 

Desse modo, traçaram-se os seguintes objetivos específicos: 

a) Levantar o número de adolescentes em Liberdade Assistida atendidos 

pelos CREAS; 

b) Identificar o perfil socioeconômico dos adolescentes envolvidos na 

pesquisa; 

c) Analisar a opinião dos adolescentes assistidos e suas expectativas 

quanto às ações efetuadas pelo programa; 

d) Conhecer a opinião dos adolescentes sobre a metodologia de 

atendimento. 

 

2.2 PRESSUPOSTOS TEÓRICO-METODOLÓGICOS 

 

A adolescência configura-se como um processo psicológico e social que 

está inserido no desenvolvimento do sujeito, caracterizando-se pela busca de 

autonomia e reconhecimento social. Oliveira (2001) salienta que esta operação de 

busca de reconhecimento social torna-se dramática na atualidade tendo em vista 

que há uma grande escassez de chances sociais e oportunidades de 

reconhecimento num contexto de desigualdades sociais. Assim, a violência e a 

identificação com a criminalidade podem se constituir como um caminho para a 

obtenção de reconhecimento social, ainda que às avessas. Soares (2005) analisa 

essa questão a partir da ideia da invisibilidade social que caracteriza a vivência dos 

adolescentes de classes populares. Neste contexto, a identificação com a violência e 

a criminalidade pode ser compreendida como um recurso para tornar-se visível, 

numa tentativa desesperada de garantir uma existência social. 
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De acordo com Gonçalves e Garcia (2007), a opção pelo ato infracional 

surge com um drama atravessado por conflitos pessoais e sociais, os quais 

dificultam o processo de construção da identidade do jovem. Inclui-se neste drama a 

dificuldade de inserção no mercado de trabalho, a busca da inclusão social que é 

frustrada, a precariedade da educação, profissionalização e trabalho que 

caracterizam as vivências da grande maioria de adolescentes brasileiros que se 

tornam autores de atos infracionais. 

Ressaltamos que a mesma reflexão que se pode empreender para os 

adolescentes, pode ser atribuída às famílias destes, considerando que o 

adolescente é parte de um grupo familiar submetido às mesmas objetividades. 

Podemos também inferir que a família tem uma função social, que é de proteger e 

cuidar de seus entes, em especial crianças e adolescentes, e como função social ela 

precisa ter condições econômicas, sociais, culturais-espirituais para que possa 

cumprir com seus deveres. 

A respeito das famílias de adolescentes que cometeram ato infracional, 

especificamente, assim como ocorre com as pertencentes às classes populares, 

conforme aponta Neder (1998), tem sido comum responsabilizá-las pelos 

comportamentos desviantes de seus membros, sendo esses comportamentos vistos 

como resultados de falhas de suas funções institucionais. E, por essa razão, essas 

famílias tem a necessidade de que as ações sociais sejam realizadas de forma 

articulada, agindo sobre a desqualificação, garantindo espaços de escuta, 

reconhecimento e fortalecimento. 

As medidas socioeducativas, na perspectiva do Estatuto da Criança e do 

Adolescente (BRASIL, 1990), fazem parte de um sistema de justiça especial 

aplicado aos adolescentes com prática do ato infracional e contemplam em sua 

finalidade dois aspectos fundamentais: a defesa social e a intervenção educativa 

(SOUZA; LIRA, 2008), ou seja, as medidas socioeducativas se caracterizam pelo 

aspecto coercitivo (determinado pelo Poder Judiciário) e pelo aspecto educacional.  

Desta forma, a medida socioeducativa deve ser planejada no sentido de 

oferecer novas oportunidades de desenvolvimento pessoal e social, visando à 

superação das dificuldades que levam o adolescente à prática do ato infracional 

(COSTA, 2006) 

O ECA (BRASIL, 1990) aborda o ato infracional, os direitos individuais do 

adolescente, as garantias processuais e cada uma das seis medidas 
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socioeducativas que podem ser aplicadas quando da verificação do ato infracional, 

conforme descreve o Artigo 112. A advertência, a obrigação de reparar o dano, a 

prestação de serviços à comunidade, a liberdade e a liberdade assistida são 

medidas socioeducativas em meio aberto, não privativas de liberdade; e, a 

semiliberdade e a internação são medidas socioeducativas de restrição e de 

privação de liberdade, respectivamente. 

A exigência de uma política nacional para o atendimento na área das 

medidas socioeducativas levou a aprovação, em 2006, de um documento de 

referência específico – o Sistema Nacional de Atendimento Socioeducativo. O 

processo de elaboração do SINASE foi conduzido pela Secretaria Nacional de Direitos 

Humanos da Presidência da República e pelo Conselho Nacional dos Direitos da 

Criança e do Adolescente (CONANDA), instituindo esta norma de referência por meio 

da Resolução nº 119, de 11 de dezembro de 2006. Esse documento organizou um 

conjunto de princípios, regras e critérios de caráter jurídico, político, pedagógico, 

financeiro e administrativo, envolvendo o processo de apuração do ato infracional, a 

execução da medida socioeducativa, e os modos de gestão, avaliação e controle 

social. Essa conquista – que envolveu movimentos, instituições e fóruns da área de 

infância e juventude – se constituiu em marco no conjunto de ações do Sistema de 

Garantia de Direito da Criança e do Adolescente e concretizou-se no dia 18 de janeiro 

de 2012. Nessa data, foi aprovada a Lei nº 12.594/2012, que institui o Sistema 

Nacional de Atendimento Socioeducativo e regulamentou a execução das medidas 

destinadas a adolescente que pratique ato infracional. 

Nessa Lei, o SINASE configura-se como um subsistema dentro do 

Sistema de Garantia de Direitos, que articula e integra os vários sistemas – saúde, 

educação, assistência, justiça e segurança pública – e contempla o atendimento ao 

adolescente autor de ato infracional desde o processo de apuração até a aplicação e 

a execução da medida socioeducativa. 

A liberdade assistida visa possibilitar o acompanhamento, a orientação e 

o apoio ao adolescente que cumpre esta medida, sendo desenvolvida em programa 

ligado a órgãos municipais ou organizações não governamentais conveniadas com o 

poder público local, com designação de técnicos e orientadores responsáveis. As 

atividades propostas consideram o momento de vida do adolescente (estudo de 

caso) e a realização dos compromissos estabelecidos a partir da elaboração do 

Plano Individual de Acompanhamento (PIA). Este acompanhamento deve assegurar 
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a garantia de direitos, podendo demandar diferentes campos das políticas públicas, 

como o sistema educacional, de saúde, de assistência social, de justiça e de 

segurança pública. Assim, é preciso estar atento ao conjunto de questões que 

envolvem a responsabilização do adolescente e o exercício de seus direitos, pois 

além da relação com o adolescente que cumpre a medida, o trabalho pode exigir a 

aproximação daqueles que compõem o seu círculo social, seja na família, outras 

pessoas de referência, na escola, nos grupos juvenis ou em outros espaços de 

convivência na comunidade. Nesse programa estão inseridos, o registro e a 

elaboração de relatórios, além do PIA. Devem ser observados os prazos que 

regulam o cumprimento da medida.  

Ainda de acordo com Volpi (2001, p. 14), os adolescentes em conflito com 

a lei “[…] não encontram eco para a defesa dos seus direitos, pois pelo fato de terem 

praticado um ato infracional, predadores, delinquentes, perigosos e outros adjetivos 

estigmatizantes que constituem uma face da violência simbólica”. 

Esses adolescentes são duplamente vitimizados, de um lado pelas 

consequências do projeto societário contemporâneo, pois muitas vezes não 

encontram condições de acesso aos bens materiais, sociais, afetivos e morais, para 

sua sobrevivência e desenvolvimento, e por outro são também vitimizados pelo 

modelo institucional e as práticas dele decorrentes, o qual deveria promover a 

formação socioeducativa dos jovens envolvidos com os delitos. 

Para Silva (1997, p. 118), 

 

[…] os meninos aprenderam a arte de usar a violência como mediadora de 
todas as suas relações; aprenderam a tornarem-se impessoais e 
insensíveis à dor e às punições; aprenderam a camuflar seu próprio eu sob 
a máscara de uma identidade institucional […] o tornar-se infrator foi à 
resposta comportamental do menino à violência simbólica com que 
defrontou na sociedade. 

 

A ciência procura compreender e explicar determinados fatos e nesse 

processo de busca de compreensão e de construção de explicações para esses 

fatos torna-se necessário definir caminhos ou estratégias mais adequadas àqueles 

problemas que tomamos como objeto de estudo. Isso significa determinar o método 

que utilizaremos para se chegar ao conhecimento (GIL, 1999). 

Desse modo, quanto aos métodos que proporcionam as bases lógicas da 

investigação, será utilizado um estudo qualitativo, que incluiu o emprego da técnica 

de observação participante e a realização de entrevistas semiestruturadas.  
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A pesquisa qualitativa não se preocupa com a representatividade 

numérica, mas sim, com o aprofundamento da compreensão de um grupo social, 

bem como de uma organização. Os pesquisadores que adotam a abordagem 

qualitativa se opõem ao pressuposto que defende um modelo único de pesquisa 

para todas as ciências, já que as ciências sociais têm sua especificidade, o que 

pressupõe uma metodologia própria (GOLDENBERG, 1999). 

Durante as visitas aos CREAS para a realização das entrevistas, foram 

realizados registros em diário de campo, utilizados posteriormente como ferramenta 

auxiliar na análise das entrevistas. 

O procedimento metodológico empregado para analisar o material 

discursivo foi a “Análise do Discurso”, sem que, no entanto, seja focalizado o núcleo 

linguístico em si. A análise do discurso foi utilizada como uma maneira de investigar 

discursos cotidianos, sem ter como objetivo específico obter conhecimento sobre a 

natureza do fenômeno linguístico propriamente dito (NICOLACI-DA-COSTA, 1987).  

Para Bourdieu (1999) a escolha do método não deve ser rígida, mas 

rigorosa, ou seja, o pesquisador não necessita seguir um método só com rigidez, 

mas qualquer método ou conjunto de métodos que forem utilizados devem ser 

aplicados com exatidão. 

A forma como a qual este objeto de pesquisa pode ser bem 

compreendido diz respeito à relevante escolha do método, defendido por Martins 

(2004), como um conjunto de atividades sistematizados e racionais que possibilitam 

o objeto configurado. 

Com o intuito de manter um embasamento teórico coerente com a opção 

epistemológica, foi desenvolvido um estudo exploratório e analítico, através de 

entrevistas com os jovens em cumprimento desta medida, pesquisa documental e de 

campo, de revisão e análise de literatura. 

A preparação da entrevista é uma das etapas mais importantes da pesquisa, 

a qual requer tempo e exige cuidados, tais como: o planejamento da entrevista, que 

deve ter em vista o objetivo a ser alcançado; a escolha do entrevistado, que deve ser 

alguém que tenha familiaridade com o tema pesquisado; a oportunidade da entrevista; 

as condições favoráveis que possam garantir ao entrevistado o segredo de suas 

confidências e, por fim, a preparação específica que consiste organizar o roteiro ou 

formulário com as questões importantes (LAKATOS; MARCONI, 1996). 
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Para Minayo (2001), a entrevista fornece dados secundários e primários, 

referentes aos fatos, ideias, crenças, opiniões, sentimentos, maneiras de sentir e 

atuar, condutas ou comportamento, presente ou futuro, razões conscientes ou 

inconscientes de determinadas crenças. 

A referente pesquisa almeja também utilizar o estudo bibliográfico, 

buscando bibliografias referentes à temática em pauta, tal como pesquisar em livros, 

jornais, revistas científicas, internet. Como também o método de procedimento, do 

ponto objetivo da pesquisa, não deixa ser exploratório, pois dados gerados em 

pesquisas terão a função de trazer ao pesquisador maiores informações sobre a 

história de vida desses adolescentes em cumprimento de medida socioeducativa de 

liberdade assistida, suas expectativas de vida e mudanças de atitudes pós-

cumprimento de medida. 

 

2.3 ESTRUTURA DO TRABALHO 

 

Esta dissertação encontra-se exposta em seis capítulos de 

desenvolvimento acerca da temática do estudo, além da parte introdutória e 

considerações finais. No segundo apresentamos os procedimentos metodológicos 

adotados, compreendendo a delimitação do tema, os objetivos gerais e específicos, 

o local da análise e, por fim, o resultado da pesquisa. 

No terceiro capítulo, contextualizamos a construção histórica da 

legislação infanto-juvenil no Brasil, desde a sua gênese, o qual dividimos em quatro 

períodos: Primeiro, Período Caritativo – 1500 até 1889; Segundo, Período 

Filantrópico – 1889 até 1964; Terceiro, Período Militar – 1964 até 1988; e Quarto, 

Período Democrático – a partir de 1988, com a promulgação da Constituição 

Federal, do Estatuto da Criança e do Adolescente e do Sistema Nacional de 

Atendimento Socioeducativo. 

No quarto capítulo apresenta um estudo sobre a problemática da 

vulnerabilização da família e o adolescente autor de ato infracional. Nesse sentido 

investiga-se a historicidade da família e do adolescente, em especial aquele 

responsabilizado por ato infracional. Assimilando assim, as propriedades que 

permeiam o adolescente na realidade das famílias. 

No quinto capítulo teremos considerações acerca da municipalização das 

medidas socioeducativas em meio aberto, em que mostramos: o programa de 
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liberdade assistida no Município de Fortaleza, sua execução e desafios encontrados 

no atendimento socioeducativo.  

O sexto capítulo nos proporciona visualizar o perfil dos adolescentes, que 

cumprem medidas socioeducativas de liberdade assistida, no município de 

Fortaleza, assim, busca analisar o meio que o adolescente em conflito com a lei é 

inserido, ressaltando os aspectos familiares, dimensão comunitária, socioeconômica, 

escolaridade e formação profissional. 

No sétimo capítulo destacaremos a avaliação da medida de liberdade 

assistida sob o olhar do adolescente em cumprimento e dos profissionais envolvidos 

no processo de execução. 

Em seguida, nas considerações finais, destaca-se o resultado da 

pesquisa, de forma a alcançar os objetivos gerais e específicos traçados nesta 

dissertação. 
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3 CONTEXTO HISTÓRICO DA LEGISLAÇÃO INFANTO-JUVENIL NO BRASIL 

 

Nesse tópico buscamos reconstruir o curso do atendimento à criança e ao 

adolescente no Brasil, com o delineamento das fases correspondentes ao 

desenvolvimento das normas estabelecidas, que segundo Marcílio (1998) passa 

pelos seguintes períodos: Período Caritativo – 1500 até 1889; Período Filantrópico – 

1889 até 1964; Período Militar – 1964 até 1988; e Período Democrático – a partir de 

1988 até hoje. 

 

3.1 PRIMEIRO PERÍODO: CARITATIVO – 1500 ATÉ 1889 

 

Para Marcilio (1998), esta fase caracterizou-se pelas doações de boas 

ações dos ricos, objetivando minimizar o sofrimento dos mais necessitados. Como 

retribuição, os doadores aspiravam em receber em troca a salvação de suas almas, 

bem como o reconhecimento da sociedade. 

Em janeiro de 1738, é fundada no Rio de Janeiro, a primeira casa dos 

expostos do Brasil, por Romão de Mattos Duarte. Nesta instituição funcionava a 

Roda dos Expostos, que consistia numa roda onde as crianças abandonadas pelos 

pais, que permaneciam no anonimato, eram colocadas para serem criadas pelas 

Casas dos Expostos ou pela caridade da comunidade. 

No ano de 1823, logo após a Independência do Brasil, o constitucionalista 

José Bonifácio defende um projeto onde a escrava, durante a gravidez e passado o 

terceiro mês, não seria ocupada em casa, depois do parto teria um mês de repouso 

e, passado este, durante o ano, não trabalharia longe do filho. 

A primeira constituição do Brasil foi outorgada em 25 de março de 1824 

por Dom Pedro I. A criança e o adolescente não são mencionados no corpo jurídico 

da Carta Magna Imperial. 

No Código Penal Imperial do Brasil de 1830, os menores infratores entre 

14 e 18 anos eram considerados criminosos, tendo, no entanto, a pena atenuada. 

Em relação aos menores infratores abaixo de 14 anos, estes eram considerados 

inimputáveis, contudo, se houvesse constatação de que eles agiram com 

discernimento da ação do ato criminoso, seriam encaminhados, pelo juiz, para 

serem tratados nas Casas de Correção, não ultrapassando a idade de 16 anos. 

Predomina, neste caso, a Teoria da Ação com discernimento. Dentro desta teoria, a 
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imputabilidade esta baseada na condição pessoal de maturidade do agente frente ao 

ato ilícito praticado. Portanto, quando a lei determina a idade penal pautada no 

critério de discernimento do agente, pressupõe certo desenvolvimento intelectual, 

uma capacidade de distinção das consequências provenientes de seu ato infracional 

frente à conduta lícita ditada pelo ordenamento jurídico estatal e pelas regras 

consuetudinárias da sociedade. Neste contexto, a idade penal era 14 anos. 

Violência e controle são marcas trajetória de atenção dispensada pelo 

Estado aos adolescentes. O fim da infância, consoante as Ordenações Filipinas que 

vigeram no Brasil até 1830, era estabelecido aos sete anos. A história do controle 

sócio-penal nasceu com as legislações penais dos adultos. Sua gênese foi com o 

primeiro Código Penal da Republica, em 1890, sob o enfoque do penalismo 

indiferenciado, em que a criança e o adolescente respondiam por processos crimes 

da mesma forma que um adulto. No entanto, foi com o processo de consolidação da 

República, a partir do Movimento dos Reformadores, que o controle sócio-penal para 

crianças e adolescentes foi alvo de severas críticas. 

Em julho de 1862, o Senado aprova a Lei de Silveira da Mota, em 

decorrência das campanhas abolicionistas, a proibição de venda de escravos sob 

pregão e exposição pública, bem como a proibição de, em qualquer venda, separar 

o filho do pai e o marido da mulher. 

A Lei do Ventre Livre, editada em 1871 e aprovada pela princesa Isabel, 

concedia a liberdade às crianças nascidas de mães escravas, visando à gradativa 

extinção da escravidão infantil. Contudo, havia restrições legais ao ingênuo, o menor 

deveria permanecer sob a autoridade do proprietário de escravos e de sua mãe, 

que, juntos, deveriam educá-lo até 8 anos de idade. Completada esta idade o 

proprietário da escrava mãe teria duas opções: poderia receber uma indenização 

estatal de 600 mil réis pagos em títulos do governo, a 6% no prazo de 30 anos, ou 

se utilizar dos serviços do menor até que completasse 21 anos. 

A partir do ano de 1888, cria-se a Casa de Educandos Artífices, a qual 

concedeu o passo inicial para a implementação de uma assistência de natureza 

filantrópica. 
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3.2 SEGUNDO PERÍODO: FILANTRÓPICO – 1889 ATÉ 1964 

 

Predomina a assistência à infância órfã, abandonada e delinquente 

baseada na racionalidade científica, no qual o método, a sistematização e a 

disciplina têm prioridade sobre a piedade católica cristã do período anterior.  

Conforme Marcílio (1988), com as transformações sociopolíticas e 

culturais advindas da República, a ação caritiva da Igreja Católica ou da iniciativa 

individual de algumas pessoas proeminentes não era mais suficiente para tratar da 

questão da infância órfã ou abandonada. Surge uma mentalidade filantrópica que 

une os ideais positivistas republicanos de ordem e progresso com a necessidade da 

criação de instituições governamentais que proporcionem a educação elementar, 

bem como a capacitação profissional (além da educação moral e alimentação) para 

a criança, visando a seu futuro sustento, evitando com isto o surgimento da 

delinquência juvenil. 

O primeiro Código Penal Republicano do Brasil é editado no ano de 1890, 

tratava os menores de nove anos como absolutamente inimputáveis, bem como os 

menores entre nove e quatorze anos que agissem sem discernimento. Todavia, os 

menores entre nove e quatorze anos com discernimento eram imputáveis e seriam 

internados em estabelecimentos correcionais disciplinares, até a idade de dezessete 

anos. Aos maiores de quatorze anos e menores de dezesseis eram imputáveis com 

penas atenuadas. Aqui predomina a Teoria da Ação com discernimento. Neste 

período a idade penal era de dezenove anos. 

A primeira constituição republicana brasileira foi promulgada em fevereiro 

de 1891, contudo, apesar do surgimento da mentalidade filantrópica, esta primeira 

Carta Magna também era omissa sobre a infância e a juventude. 

À medida que a escravidão negra chega legalmente ao seu término, a 

imigração europeia é incentivada pelo governo imperial, seguido pelo governo 

republicano, como forma de substituição da mão de obra barata na industrialização 

emergente dos centros urbanos, neste período é fundada, em São Paulo, no ano de 

1896, a versão a versão paulistana da Casa dos Expostos. 

O Estado nacional, a partir deste período, começou a trabalhar de forma 

mais efetiva uma legislação que viesse a contemplar a situação da criança e do 

adolescente. 



30 
 

 

Desde cedo, crianças e jovens das camadas pobres da sociedade são as 

maiores vítimas do processo de exclusão de oportunidades. Mudar esse quadro que 

se repetem sistematicamente na vida das pessoas menos favorecidas social e 

economicamente e que não têm condições de produtividade e acesso ao trabalho, à 

escola e a uma vida digna e confortável é muito difícil, pois seus direitos, conforme 

Minayo (2001) são feridos por meio do processo de violência estrutural exercida 

principalmente sobre as classes subalternas e periféricas. 

Para fazer frente à tão grande injustiça social, há algumas décadas se 

iniciou a preocupação do governo em criar órgãos que embasassem o atendimento 

ao adolescente. É possível verificar que, no decorrer dos anos, a afirmação dos 

direitos fundamentais do homem trouxe a elevação da criança e do adolescente à 

condição de sujeito de direito. 

As mudanças na conjuntura socioeconômica e política nacional têm gerado 

repercussões distintas para os diferentes segmentos da sociedade, em especial no que 

se refere à criação e implementação de políticas públicas eficientes para o segmento 

juvenil brasileiro. A suspensão dos direitos sociais e trabalhistas, a segmentação do 

mercado de trabalho, o desemprego estrutural, a crise fiscal, trouxeram retalhos 

significantes para a estruturação de uma legislação para o segmento. 

O Código Civil de 1916, dentro de uma influência do Direito Romano e 

dos civilistas napoleônicos, subordina a mulher e os filhos menores dentro de um 

pátrio poder quase absoluto, centralizado na figura do homem-varão como chefe 

supremo da família. 

No Brasil, em 1913, foi criada a primeira instituição para atender o jovem 

autor de infrações conjuntamente aos desvalidos – Instituto Sete de Setembro. 

A Lei nº 4.242, de janeiro de 1921, afasta da nossa legislação penal a 

teoria da Ação com Discernimento, declarando o menos infrator inimputável. A idade 

penal foi fixada em 14 anos. 

Em dezembro de 1923, é instituído pelo Decreto nº 16.272 o Juizado 

Privativo de Menores. No ano seguinte, começa a funcionar no Rio de Janeiro o 

primeiro Juizado de Menores do Brasil, graças ao esforço do legislador e juristas 

Mello Mattos. Com essa legislação foi criado um abrigo provisório de menores, 

subordinado ao Juizado Privativo de Menores, onde era feita a triagem de menores 

(abandonados ou delinquentes) para encaminhá-los a outros estabelecimentos. 
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Em 1927, após intensos debates nos meios políticos, jurídicos, 

legislativos e assistenciais, foram editado o Código de Menores, também 

denominado como Código Mello Mattos. Este foi a primeira legislação específica, 

voltada para tutelar os menores que eram submetidos a longas jornadas de trabalho 

e marcados, no período, pela criminalidade. Nessa ocasião se construiu a categoria 

do “menor”, ou seja, era determinado grupo de crianças e adolescentes pobres e 

potencialmente perigosos. O Código de Menores submetia qualquer criança, por sua 

condição de pobreza, à ação da Justiça e da Assistência. Segundo suas 

disposições, o menor de 14 anos não seria submetido a processo penal algum, 

enquanto que aquele compreendido entre 14 e 18 anos se submeteria a processo 

especial. No entanto, a revolta da sociedade diante do número crescente de 

crianças e adolescentes em situação de rua exigiu meios de repressão urbana 

também àqueles cuja lei não alcançava. 

O Código de Menores de 1927 conseguiu corporificar leis e decretos que, 

desde 1902, propunham-se a aprovar um mecanismo legal que desse especial 

relevo à questão do menor de idade. Alterou e substituiu concepções obsoletas 

como as de discernimento, culpabilidade, responsabilidade, disciplinando, ainda, que 

a assistência à infância deveria passar da esfera punitiva para a educacional. A 

concepção dessa Lei pôs em relevo questões controversa em relação à legislação 

civil em vigor. Com o Código de Menores, o pátrio poder foi transformado em pátrio 

dever, pois o Estado era permitido intervir na relação pai e filho, ou mesmo substituir 

a autoridade paterna, caso o pai não tivesse condições ou se recusasse a dar ao 

filho uma educação regular, recorrendo então ao Estado à utilização do internato. 

Em dezembro de 1932, através do Decreto nº 2.213, instituiu-se a 

Consolidação das Leis Penais de Vicente Piragibe. No que tange o limite de idade, o 

novo diploma penal reproduziu a determinação do Código de Mello Mattos de 1927, 

que surgiu entre o Código Penal de 1890 e o Código Penal de 1940. Assim, esta 

consolidação dispunha como não criminosos os agentes de até 14 anos de idade e 

preceituava que os menores de 18 anos, abandonados e delinquentes, ficavam 

submetidos ao regime estabelecido pelo Decreto nº 17.943-A, de 12 de outubro 

de1927, Código de Menores. 

A Constituição Federal de 1934 torna-se a primeira que menciona 

questões vinculadas à infância e juventude. Ela prescreve que é responsabilidade da 

União, dos Estados e dos Municípios, nos termos das leis respectivas: amparar a 
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maternidade e infância e proteger a juventude contra a exploração, o abandono 

físico, moral e intelectual, além de proibição de trabalho a menores de 14 anos; de 

trabalho noturno a menores de 16 anos e em indústrias insalubres, a menores de 18 

anos e mulheres. 

O Presidente Getúlio Vargas, em novembro de 1937, outorga a 3ª 

Constituição Federal Brasileira. A partir deste ano é ampliada a esfera de proteção à 

criança desde a infância, ficando ao encargo do Estado assisti-la nos casos de 

carência e abandono. 

No início da década de 40, já no Estado Novo, a política de Estado estava 

voltada a duas categorias separadas e específicas, ao menor e a criança. Ressalte-

se que o tratamento jurídico dado aos menores era parecido com aquele a que eram 

submetidos os portadores de doenças psíquicas e consistia na privação de liberdade 

por tempo indeterminado. 

Através do Decreto Lei nº 2.848, de setembro de 1940, nasce o Código 

Penal Brasileiro, em cujo texto à idade penal foi afixado em 18 anos, sendo os 

menores de 18 anos penalmente inimputáveis, ficando sujeitos às normas 

estabelecidas na legislação especial.   

Em 1941, através do Decreto Lei nº 3.799, criou-se o Serviços de 

Assistência aos Menores (SAM), com a tarefa de prestar, em todo território nacional, 

amparo social aos menores desvalidos e infratores, isto é, sua meta era centralizar a 

execução de uma política nacional de assistência, dando um suporte operacional ao 

Código de Menores de 1927. Esse defendia uma pedagogia de internação, onde a 

exposição máxima ao trabalho disciplinado resultaria na recomposição de identidade 

do menor abandonado e infrator, entro dos padrões de comportamentos aceitáveis 

pela sociedade brasileira. 

Para Saraiva (2005, p. 82), 

 

A orientação do SAM é, antes de tudo correcional-repressiva, e seu sistema 
baseava-se em internatos (reformatórios e casas de correção) para 
adolescentes autores de infração penal e de patronatos agrícolas e escolas 
de aprendizagem de ofícios urbanos para menores carentes e 
abandonados. 

 

Na realidade, com isso, foi instituído um sistema penitenciário para 

menores, baseado em internatos para os adolescentes infratores e abandonados, 

contudo, sua estrutura apresentou arbitrariedades ainda maiores, como a ineficiência 
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e dependência administrativa e uma política demasiadamente repressiva. 

Estruturalmente, fora considerada por muitos como uma fábrica de delinquentes, haja 

vista a promiscuidade e as condições desumanas das instalações. 

Em maio de 1943, através do Decreto Lei nº 5.452, criou-se a 

Consolidação das Leis Trabalhistas (CLT) – O menor entre 14 e 18 anos é regido 

nas suas relações trabalhistas pela CLT (art. 402 caput). A Constituição de 1946 deu 

continuidade à proteção à infância e à adolescência, desde a maternidade.  

 

3.3 TERCEIRO PERÍODO: MILITAR – 1964 ATÉ 1988 

 

No início da Revolução de 1964, período este caracterizado pelo princípio 

dos militares no Brasil, foi aprovada a Lei nº 4.513, criando a Política Nacional do 

Bem-Estar do Menor, em substituição ao SAM, tendo como organismo de gestão em 

nível Federal a Fundação Nacional do Bem-Estar do Menor e as Fundações 

Estaduais do Bem-Estar do Menor como gestores locais, cujo objetivo era corrigir as 

várias rebeliões promovidas pelos internos e por se considerarem obsoletas as 

técnicas de reeducação do menor. Esta Instituição segue a linha pedagógica de 

internação da antiga SAM, acrescentando ao seu Programa Nacional do Bem-Estar 

do Menor (PNBEM) o apoio doutrinário e logístico da Escola Superior de Guerra, 

através de sua Doutrina de Segurança Nacional. 

Conforme Volpi (2005), o Golpe Militar de 1964 abortou, dentre muitos 

sonhos, o de modificar o tratamento dado à criança e ao adolescente. A perspectiva 

de acabar com o SAM e produzir uma política para atender de forma digna os 

direitos do público juvenil foram substituídos pela Política Nacional do Bem-Estar do 

Menor, que contemplava aspectos de uma política assistencialista, reproduzindo 

uma prática de repressão, dando continuidade ao tratamento desumano 

anteriormente já aplicado. 

A revolta dos adolescentes, as fugas, os motins passaram a repercutir 

para além das instituições, desencadeando uma onda de protestos da população, 

que começaram a denunciar as atrocidades cometidas naqueles estabelecimentos. 

Vários grupos técnicos, educadores, agentes sociais, passaram a discutir 

alternativas a essa política. No entanto, fazia-se necessário pensar uma abordagem 

inovadora à questão da infância e juventude nacional, dar-lhes uma resposta além 
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da repressão. Era preciso buscar alternativas que possibilitassem melhoria na 

condição de vida dessa população fragilizada e vitimizada. 

Em janeiro de 1967, promulgou-se a 5º Constituição Republicana. Esta ao 

instituir a assistência ao universo infanto-juvenil, não seguiu, no conjunto, as 

constituições precedentes, determinando duas modificações específicas: a primeira, 

referente à idade mínima para a iniciação ao trabalho, que passa a ser de 12 anos, e 

a segunda, instituindo o ensino obrigatório e gratuito nos estabelecimentos oficiais 

para os púberes de 7 a 14 anos de idade. 

A Emenda Constitucional nº 01, de outubro de 1969, outorgada pela junta 

militar de 1964, tornou-se a 6ª Constituição Republicana, onde tratou a questão da 

criança e do adolescente nos moldes da Constituição Federal de 1967. 

Nos anos 70, a discussão sobre a criação de um novo Código de 

Menores se intensificou, o que resultou na edição da Lei nº 6.697, de 10 de outubro 

de 1979, em substituição ao código introduzido pioneiramente no Brasil, em 1927. 

Com o surgimento deste Código, brota uma nova categoria: “menor em situação 

irregular”, isto é, o menor de 18 anos abandonado materialmente, vítima de maus-

tratos, em perigo moral, não assistido juridicamente, com desvio de conduta ou autor 

de infração penal. 

O Código de Menores de 1979 introduziu a doutrina da situação irregular, 

mantendo caráter tutelar, sem, no entanto, modificar a concepção da criança e do 

adolescente como menor abandonado e delinquente. Conforme o preceito, a criança 

e o adolescente eram objetos da norma e mereciam tratamento quando estavam em 

situação irregular, sendo considerados como objeto potencial da intervenção do 

Juizado de Menores. Este Código manteve a condição de subcidadania dos 

menores, fazendo com que inúmeros jovens fossem criados de suas famílias. 

Predomina neste período, uma visão de que a questão do menor abandonado e 

infrator brasileiro é um tema de segurança nacional, em que o Estado deve buscar 

disciplinar, reprimir, reeducar a criança abandonada, para que, futuramente, ela não 

se torne um instrumento de oposição contra o sistema democrático capitalista. 

Apesar desta legislação haver constituído, em relação à anterior, um 

avanço em algumas direções, continha, no entanto, aspectos controversos que 

permitiam questionamentos e críticas, como é o caso das características inquisitórias 

do processo envolvendo crianças e adolescentes, quando a própria Constituição 
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garantia ao maior de 18 anos defesa ampla; o referido Código não previa o princípio 

do contraditório. 

Outro fato que pode ser colocado como exemplo desta distorção era a 

existência para menores de 18 anos da prisão cautelar, uma vez que o menor, ao qual 

se atribuía a autoria de infração penal, podia ser apreendido para fins de verificação, o 

que constituía uma verdadeira afronta aos direitos da criança, na medida em que, 

para o adulto, a prisão preventiva só poderia se aplicada em dois casos: flagrante 

delito ou ordem escrita e fundamentada de autoridade judiciária competente. 

Em 1986, o governo de transição democrática instituiu com o Decreto Lei 

nº 2.318/86, o Programa do Bom Menino, possibilitando a colocação de menores 

nas empresas, ensejando, com isso, seu aproveitamento no mercado de trabalho, 

entretanto não obteve o resultado desejado. Porém, no final da década de 80, o país 

iniciou a discussão acerca da Doutrina da Proteção Integral. 

 

3.4 QUARTO PERÍODO: DEMOCRÁTICO – A PARTIR DE 1988 

 

Predomina, neste período, uma grande mobilização da sociedade civil 

organizada que buscava contribuir para inserir na nova Constituição de 1988 direitos 

humanos da infância e juventude, procurando materializar uma legislação especial 

que trate a criança e o adolescente abandonado e infrator como sujeitos de direito. 

O Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA) é fruto dessa aspiração da sociedade 

civil organizada. 

A Constituição de 1988 significou um grande avanço nos direitos sociais, 

e isto, por sua vez, beneficiou, dentre outros, a criança e o adolescente. Na 

sistemática do ECA, especificamente no artigo 2º, entende-se por criança a pessoa 

até 12 anos de idade incompletos e adolescente a pessoa entre doze e dezoito anos 

de idade. 

Em caráter excepcional, todavia, aplica-se o Estatuto aos jovens entre 

dezoito e vinte e um anos, consoante bem exara o § único do próprio artigo 2º, ‘in 

verbis’: “Nos casos expressos em lei, aplica-se excepcionalmente este Estatuto às 

pessoas entre dezoito e vinte e um anos de idades” (BRASIL, 1990). 

Nessa perspectiva, tem-se, exemplificativamente, que a idade mínima 

para admissão ao trabalho é, novamente, fixada aos 14 anos – art. 7º, XXXIII. 

Quanto à educação, a Carta Magna, em seu art. 208, determina como dever do 
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Estado garantir o ensino fundamental, obrigatório e gratuito, até mesmo para os que 

a ele não tiveram acesso na idade própria. 

Em abril de 1990, através da Lei nº 8.029, o Governo Fernando Collor criou 

a Fundação Centro Brasileiro para a Infância e Adolescência (FCBIA), cujo objetivo 

formular, normatizar e coordenar a política de defesa dos direitos da criança e do 

adolescente, bem como prestar assistência técnica a órgãos e entidades que 

executam essa política. Todavia, em janeiro de 1995, a Medida Provisória nº 813 

revoga a FCBIA, e suas atribuições passam a ser exercidas pelo Ministério da Justiça. 

 

3.4.1 O Estatuto da Criança e do Adolescente 

 

Com o advento do Brasil Novo, surge, em 1990, o Estatuto da Criança e 

do Adolescente, através da Lei nº 8.069, de 13 de julho de 1990, que consagrou a 

doutrina da proteção integral em substituição à doutrina da situação irregular. Esta 

norma estabelece que a criança e o adolescente passem a ser sujeitos de direitos, 

deixando de ser meros objetos da norma, suscitando, no conjunto de medidas, uma 

nova postura a ser tomada tanto pela família, quanto pela sociedade e pelo Estado, 

objetivado resgatar os direitos das crianças e adolescentes, para que não sejam 

sequer ameaçados. 

A presente legislação se divide em dois livros. No primeiro, parte geral, 

apresentam-se os direitos fundamentais da infância e adolescência, sem exclusão 

de qualquer natureza, conforme Seda (1998) detalha como o intérprete e o aplicador 

da lei haverão de entender o caráter e o alcance dos direitos elencados na norma 

constitucional. 

De forma específica, discorre o primeiro livro, sobre os mecanismos e 

instrumentos à disposição da cidadania para salvaguarda da integridade física, 

mental e moral de todas as crianças e jovens expostos aos mais diversos meios e 

formas de informação, cultura, lazer, esportes, diversões e espetáculos. Finalmente, 

ainda nesta parte, regulamentam-se os instrumentais da guarda, da tutela e da 

adoção para aqueles que necessitam da proteção de uma família substituta. 

O segundo livro, parte especial, trata das normas gerais, define as 

diretrizes e bases da política de atendimento dos direitos da criança e do 

adolescente em situação de risco social e pessoal, dispondo sobre as entidades e 

formas de atendimento, orientações, estrutura e funcionamento das instituições, as 
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instâncias colegiadas de participação das comunidades, as medidas de proteção 

especial, as garantias processuais nos casos de atos infracionais, o acesso à justiça, 

as atribuições da Justiça da Infância e da Juventude, da Magistratura, dos serviços 

auxiliares, do Ministério Público, do Advogado, dos Conselhos Tutelares. As 

disposições finais e transitórias normatizam a aplicação do diploma legal, definindo a 

estrutura e os mecanismos para a sua concentração. 

O ECA, em linhas gerais, estabelece que a política de atendimento aos 

Direitos da Criança e do Adolescente deve ser feita por um conjunto articulado de 

ações governamentais e não governamentais, da União, dos Estados, do Distrito 

Federal e dos Municípios. 

O artigo 86 do Estatuto assim define a política de acolhimento: “[...] A 

política de atendimento dos direitos da criança e do adolescente far-se-á através de 

um conjunto articulado de ações governamentais e não governamentais, da União, 

dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios” (BRASIL, 1990). 

Esta política se desdobra em quatro linhas de ação, conforme o artigo 87 

do ECA (BRASIL, 1990), os quais conforme o nosso entendimento podem ser 

representadas da seguinte forma: 

a) Políticas Sociais Básicas – definem o que é direito de todos e dever do 

Estado. Prioriza a Saúde e Educação, porém figurando também no rol 

dessas políticas: a cultura, o lazer e a profissionalização. Estes são 

direitos estabelecidos, dos quais nenhum jovem pode ser privado, e 

devem ser prestados pelo Estado; 

b) Políticas de Assistência Social – destinam-se aos carentes, vítimas de 

privação econômica ou outros fatores de vulnerabilidade, que podem 

ser permanentes ou temporários. Estas políticas dirigem-se a 

determinados segmentos empobrecidos da juventude e sua família, 

que determinam por adquirir um caráter prioritário em termos de 

carência. São estas políticas: distribuição de leite, cesta básica, abrigo 

provisório, auxílio material e financeiro; 

c) Políticas de Proteção Especial – destina-se a segmentos da infância e 

da adolescência em situação de risco pessoal e social que estão 

expostas a fatores transgridam sua integridade física, psicológica ou 

moral, por omissão da família ou do Estado. São jovens vítimas do 

tráfico organizado de drogas, dos maus tratos sofridos na família ou 
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nas instituições de guarda, da violência das ruas; jovens prostituídos ou 

em conflito com a lei; 

d) Políticas de Garantia – referem-se à defesa jurídico-social dos direitos 

individuais e coletivos da população infanto-juvenil. Tais políticas são 

operacionalizadas através dos seguintes órgãos governamentais: 

Ministério Público, Defensoria Pública, Magistratura e Segurança Pública, 

os quais são aparelhos do Estado para coibir a transgressão da lei, 

expressa no Estatuto. Como contrapartida, na sociedade civil, existem a 

Comissão de Direitos Humanos da Ordem dos Advogados do Brasil, a 

Comissão de Justiça e Paz da Conferência Nacional dos Bispos do Brasil, 

a Associação Brasileira de Imprensa e os Conselhos Tutelares. 

 

3.4.1.1 Das Medidas de Proteção 

 

A partir do artigo 98 do ECA (BRASIL, 1990), são estabelecidas medidas 

de proteção à criança e ao adolescente, quando estes tiverem direitos ameaçados 

ou violados. Tais medidas escalonam os adolescentes em três categorias: os 

carentes ou em situação irregular, crianças e adolescentes vítimas e aquelas que 

praticam atos infracionais. 

As medidas de proteção à criança e ao adolescente são genéricas e 

específicas. As genéricas decorrem da ação ou omissão da sociedade ou do Estado, da 

falta, supressão ou abuso dos pais ou responsáveis, e da conduta do adolescente, com 

a finalidade de protegê-lo. As específicas estão previstas no art. 101, incisos I a VIII, do 

ECA (BRASIL, 1990) e serão determinadas pela autoridade competente. 

O primeiro caso, previsto pelo art. 98, diz respeito a crianças ou 

adolescentes que têm seus direitos violados/ameaçados por ação ou omissão da 

sociedade ou do Estado, tratando basicamente dos adolescentes carentes. Muitos 

desses adolescentes que se tornam mendigos, no sentido exato da palavra, assim o 

são por falta de melhores condições materiais e até emocionais de seus pais. Estes 

adolescentes abandonados a própria sorte, problema que não é só dele, mas de 

toda sociedade, encontram nas ruas todos os ensinamentos necessários para se 

tornarem elementos negativos e marginalizados. 

O segundo caso previsto pelo referido artigo diz respeito aos 

adolescentes vítimas dos pais ou responsáveis, seja pela falta, omissão ou abuso. 
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Muitas vezes os próprios pais ou responsáveis também são vítimas, fazendo, por 

consequência, de seus filhos, vítimas como eles. Na maior parte das vezes, não há 

estrutura familiar estabelecida e, quando existe, é formada de pessoas 

desequilibradas moral e emocionalmente. 

Utilizando a mesma linha de raciocínio, observamos que se o adolescente 

vive numa sociedade profundamente injusta e desumana, como exigir que ele não 

cometa delitos e tenha comportamento louvável. Ninguém nasce adolescente em 

conflito com a lei. Para se chegar à delinquência, passa pelo abandono e deriva-se 

de pequenos furtos até o latrocínio. 

O art. 101 do ECA (BRASIL, 1990) descreve o que sejam medidas de 

proteção: 

a) Encaminhamento aos pais ou responsáveis – não se trata de mero 

documento burocrático, tendo em vista que as diretrizes são traçadas 

por uma equipe interdisciplinar. Aconselha-se dar preferência a essa 

medida, porque ela permite que a criança e o adolescente 

permaneçam em seu meio natural, junto à família e na sociedade, 

desde que este não seja prejudicial à sua educação e desenvolvimento 

de sua personalidade; 

b) Orientação, apoio e acompanhamento temporário – esta medida está 

implícita na primeira, o encaminhamento aos pais. Pode ocorrer tanto 

na família, como em estabelecimentos de educação ou aprendizagem 

profissional. Isto porque se sabe que nem sempre a família, instituição 

primeira e mais importante na formação da personalidade, está apta a 

oferecer condições a um perfeito desenvolvimento educacional, moral e 

físico ao adolescente, sendo que situações de risco como a ausência 

de investimento afetivo por parte dos pais, a sua ausência, a rejeição 

do filho, são casos nos quais se encontram em perigo a sua segurança, 

saúde e formação moral; 

c) Matrícula e frequência obrigatória em estabelecimento de ensino 

fundamental – caracterizam-se como medida de higiene social, porque 

previne o analfabetismo e a marginalidade. Tal medida tem em vista o 

fato de muitos atribuírem à má educação ou à falência da escola a 

crescente criminalidade, defendendo a tese de que a escola é um dos 

meios de reinserção, e o seu fracasso responderá por muitos casos de 
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delinquência. De fato, a escola é o primeiro sistema oficial da 

sociedade com o qual o adolescente toma contato; Entretanto, é 

também na escola que o adolescente verifica pela primeira vez se é 

igual ou diferente dos outros e se essa diferença é natural ou criada 

pela estratificação social, gerando, daí, um complexo de inferioridade; 

d) Programa Comunitário – o art.101, incisos IV e VI do ECA (BRASIL, 

1990), prevê dois tipos de programa comunitário: auxílio à família, a 

criança e ao adolescente e outro de tratamento a alcoólatras e 

toxicômanos. Trata-se de um instrumento eficaz da comunidade, 

através do qual se efetiva a participação ativa da sociedade com o 

Estado na execução da política social de proteção à infância e à 

adolescência; 

e) Tratamento médico, psicológico ou psiquiátrico – o tratamento tutelar, 

sob o enfoque médico, psicológico ou psiquiátrico, é específico das 

medidas socioeducativas, por se tratar de um tipo de internação 

provisória, visando à saúde do adolescente. Na aplicação desta 

medida, o órgão responsável terá que se certificar da eficácia e 

cumprimento da mesma e das condições do serviço a ser prestado, 

visto que assim não o for, ter-se-ia um anacronismo ao eufemismo do 

antigo Código de Menores: internamento para fins meramente 

paliativos, sem finalidade nenhuma; 

f) Orientação e tratamento a alcoólatras e toxicômanos – terapêutica de 

natureza ambulatorial; 

g) Abrigo em entidade/colocação em família substituta – trata-se de uma 

medida provisória e excepcional, caracterizando-se como fase de 

transição ou preparação para a sociedade. 

 

3.4.1.2 Das Medidas Socioeducativas 

 

As medidas socioeducativas são aplicadas pelo Juizado da Infância e da 

Juventude e destinam-se aos adolescentes em conflito com a lei, aos quais se 

atribuam a prática de ato infracional. O ECA considera “ato infracional” a conduta 

descrita como crime ou contravenção penal. Os inimputáveis são os adolescentes 
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entre 12 e 18 anos, considerando a idade na data do fato. As crianças até doze anos 

incompletos receberão uma das medidas de proteção. 

O Estatuto prevê dois grupos distintos de medidas socioeducativas. O 

grupo das medidas socioeducativas em meio aberto, não privados de liberdade 

(Advertência, Reparação do Dano, Prestação de Serviço à Comunidade e Liberdade 

Assistida) e o grupo das medidas socioeducativas privativas de liberdade 

(Semiliberdade e Internação). 

A advertência, art. 115 do ECA (BRASIL, 1990), é a primeira medida 

judicial aplicada ao adolescente que pratique ato infracional e consiste numa 

entrevista dele com o juiz, tendo sentido essencialmente educativo. Não se trata de 

simples conversa de rotina, tendo em vista que dela resultará um termo de 

advertência, no qual estarão contidos os deveres do adolescente e as obrigações do 

pai ou responsável, com vista a sua recuperação, sendo-lhe permitido permanecer 

em seu meio natural. 

O art. 116 do ECA (BRASIL, 1990), prevê a obrigação de reparar o dano, 

com finalidade essencialmente educativa, despertando e desenvolvendo o senso de 

responsabilidade do adolescente em fase do que não lhe pertence. Todavia, deve-se 

ter em vista que tal medida será pouco aplicada, porque a maioria dos adolescentes 

que praticam atos infracionais, é oriunda de famílias bem pobres, e que não têm 

condições de reparar o dano que causaram. Para casos assim, o parágrafo único do 

referido artigo prevê a substituição dessa medida por outra adequada, ficando ao 

arbítrio do juiz. 

Uma alternativa que pode ser dada a esses casos é a prestação de 

serviços à comunidade, prevista pelo art. 117 do ECA (BRASIL, 1990). Tal medida, 

no nosso entendimento é mais eficaz, pois ao se encontrar prestando serviços, o 

adolescente sente-se útil e inserido na sociedade. Esta medida consiste na 

realização de tarefas gratuitas de interesse geral, por um período não excedente há 

seis meses, junto a entidades assistenciais, hospitais, programas comunitários ou 

governamentais. As ocupações serão atribuídas conforme as aptidões dos 

adolescentes, devendo ser cumpridas durante jornada máxima de oito horas 

semanais, não prejudicando a frequência escolar ou a jornada normal de trabalho. 

Há casos de adolescentes em conflito com a lei que não comportam total 

liberdade de ação, sendo que, mesmo que permaneçam em meio à sociedade, 

necessitem de maior fiscalização e acompanhamento. É o que prevê o art. 118 do 
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ECA (BRASIL, 1990), na liberdade assistida. Trata-se do acompanhamento, auxílio 

e orientação ao adolescente. A autoridade judiciária designará pessoa capacitada 

para acompanhar o caso, a qual poderá ser recomendada por entidade ou programa 

de atendimento. São incumbências do orientador/técnico entre outras: promover 

socialmente o adolescente e sua família inserindo-os, quando for o caso, em 

programa oficial ou comunitário, supervisionar a frequência e o aproveitamento 

escolar, realizar diligências no sentido da profissionalização do adolescente e de sua 

inserção no mercado de trabalho e apresentar relatório do caso. 

A liberdade assistida constitui, sem dúvida, a principal medida de cunho 

eminentemente pedagógico, pois, sem que o adolescente em conflito com a lei 

perca a sua liberdade, submete-o à construção de um verdadeiro projeto de vida 

permeado pela liberdade, voluntariedade, senso de responsabilidade e controle do 

poder público. 

 A lei estabelece que o prazo mínimo da liberdade assistida seja de seis 

meses, admitindo-se a sua prorrogação, o que sugere a ideia inicial de que o prazo 

é indeterminado. Logo se a legislação penal brasileira não admite a prisão perpétua, 

a medida da liberdade assistida prevista no ECA, por se tratar de uma sanção 

socioeducativa aplicada a uma pessoa em desenvolvimento, não pode ter caráter 

perpétuo, indefinido. 

Quanto às medidas de privação de liberdade o ECA determina a de 

semiliberdade e a internação. O art. 120 prevê o regime de semiliberdade, que 

consiste na permanência do adolescente em estabelecimento socioeducativo, onde 

as atividades externas são realizadas independentemente de autorização judicial. 

São obrigatórias a escolarização e a profissionalização, sempre que possível através 

de recursos existentes na comunidade. O regime de semiliberdade pode ser 

determinado desde o início ou com forma de transição para o meio aberto. 

A internação está sujeita aos princípios de brevidade, excepcionalidade e 

respeito à condição de pessoa em desenvolvimento. A medida não possui prazo 

terminado, a manutenção deverá ser reavaliada, mediante decisão fundamentada, 

no máximo a cada seis meses. O período máximo de internação em nenhuma 

hipótese excederá três anos. Quando atingido o limite máximo, o adolescente 

deverá ser liberado, colocado em semiliberdade ou liberdade assistida. A liberação 

compulsória será aos vinte e um anos de idade. A desinternação será precedida de 

escuta e autorização do Ministério Público. 
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A medida de internação só poderá ser determinada quando tratar-se de 

um ato infracional cometido mediante grave ameaça ou violência à pessoa, por 

reinteração no cometimento de outras infrações graves ou por descumprimento 

reiterado e injustificável da medida anteriormente aplicada. A internação deverá ser 

cumprida em entidade exclusiva para adolescentes, em local distinto daquele 

destinado ao abrigo, obedecida rigorosa separação por critérios de idade, 

compleição física e gravidade da infração, e durante o período de internação serão 

obrigatórias atividades pedagógicas. 

A privação de liberdade, ou internação na linguagem do ECA, distingue-

se da pena imposta ao maior de dezoito anos. Enquanto esta é cumprida no sistema 

penitenciário, aquela há de ser cumprida em um estabelecimento próprio para 

adolescentes em conflito com a lei, que se proponha a oferecer educação escolar, 

profissionalização, dentro de uma proposta de atendimento pedagógico e 

psicoterápico, adequados a sua condição de pessoa em desenvolvimento. Daí não 

se chamar pena, mas, medida socioeducativa, que não pode se constituir em 

simples recurso eufêmico da legislação. Porém, objetivamente, em nada diferem 

penas e medidas socioeducativas, ambas só podem ser impostas em decorrência de 

prática de fatos definidos como infrações penais, comprovadas a autoria, 

materialidade e a responsabilidade. 

A diferença reside apenas no sistema, no caso dos adolescentes, mais 

pedagógico e flexível, permitindo maiores alternativas na execução das sentenças, 

com medidas de apoio, auxílio e orientação, inclusive para os familiares. 

De acordo com Seda (1998, p. 12) “[...] a ideia da reinserção social está 

plenamente atrelada a ideia de pena, haja vista a notória falência do sistema 

correcional ora utilizado. Toda sociedade sabe dos malefícios causados pelo 

enclausuramento”. 

Segundo Mendez (1991, p. 16), “[...] o ambiente carcerário, em razão de 

sua antítese com a comunidade livre, converte-se em meio artificial, antinatural, que 

não permite realizar nenhum trabalho reabilitador sobre o recluso”. 

No entanto, a sociedade tenta se acautelar retirando do convívio social os 

delinquentes, aspirando, com isso, a que o sentenciado não venha novamente 

delinquir. Entretanto, os graves problemas enfrentados pelo sistema carcerário como 

superlotação, ociosidade e condições sub-humanas das prisões em nada 

contribuem para a reintegração social do apenado, inversamente, o resultado tem 
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sido o alto índice de reincidência. Punir com o isolamento do meio social e não dar 

condições adequadas para o cumprimento da sentença, bem como a ausência de 

políticas públicas que garantam o retorno dos egressos para o convívio social acaba 

fortalecendo a criminalidade. 

Assim, inevitavelmente, o infrator que estiver cumprindo medida de 

internação, voltará à liberdade um dia e, se no período em que esteve internado, não 

fora bem trabalhado e tratado, e se não tiver apoio institucional como por exemplo 

trabalho, educação e acompanhamento psicossocial para seu retorno, 

possivelmente irá reincidir nos erros do passado, voltando a causar danos à 

sociedade. Assim, não pode, nem deve o poder público ignorar por completo o fato 

de que, uma vez recolhido e exposto à contaminação do internato, sem possuir o 

necessário acompanhamento neste período e pós-internação, por certo o 

adolescente não terá qualquer chance de recuperação e, voltará a delinquir. 

A sociedade a que ele retornará é aquela mesma em que um traficante de 

drogas lhe oferecerá, por uma semana de tráfico, o mesmo que um trabalhador 

assalariado recebe por um mês de trabalho, além de grande parte da sociedade não 

o acolher, o rotulando. 

 

3.4.1.3 Sistema Nacional de Atendimento Socioeducativo  

 

Com a consolidação do Estatuto da Criança e Adolescente não se pode 

negar que o papel da sociedade civil e principalmente do Estado foi sobrelevado. 

Tornando-se premente avaliar o contexto da realidade atual do adolescente em 

conflito com a lei, imputando ao Estado à absoluta responsabilidade de gerir um 

novo modelo institucional e participativo, empenhando-se em criar efetivas soluções. 

E assim, oferecer melhores perspectivas de vida para que estes adolescentes, 

trilhando caminhos mais dignos e justos para suas vidas.  

Dessa forma, surge o Sistema Nacional de Atendimento Socioeducativo 

(SINASE), para fortalecer o ECA ao determinar diretrizes claras e específicas para a 

execução das medidas socioeducativas por parte das instituições e profissionais que 

atuam nesta área. Evitando, assim, interpretações equivocadas de artigos do 

Estatuto que trazem informações, às vezes, pouco aprofundadas sobre a 

operacionalização dessas medidas. 
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O SINASE é fruto de uma construção coletiva que, por meio do Conselho 

Nacional dos Direitos da Criança e do Adolescente (CONANDA), um órgão 

deliberativo que se fortaleceu, “[...] aproximando a sociedade civil da administração 

pública, configurando, portanto, importantes instrumentos de controle social” 

(BRASIL, 2006, p. 89). Sobrepujando o debate sobre este tema com outros órgãos, 

como a Secretaria Especial dos Direitos Humanos (SEDH) e a Subsecretaria de 

Promoção dos Direitos da Criança e do Adolescente (SPDCA), a Associação 

Brasileira de Magistrados e Promotores da Infância e Juventude (ABMP), e o Fórum 

Nacional de Organizações Governamentais de Atendimento à Criança e ao 

Adolescente (FONACRIAD) que, vieram promovendo encontros que se início desde 

2002, para poder firmar uma nova proposta de reordenamento do sistema 

socioeducativo, introduzindo no SINASE (BRASIL, 2006, p. 21) propostas como: 

 

[...] o reordenamento institucional das Unidades de internação; a ampliação 
do sistema em meio aberto; organização em rede de atendimento; pleno 
funcionamento do sistema de defesa do adolescente em conflito com a lei; 
regionalização do atendimento; municipalização do meio aberto; 
capacitação dos atores socioeducativos; elaboração de uma política 
estadual e municipal de atendimento integrada a demais políticas; ação 
mais efetiva dos conselhos estaduais e municipais; ampliação das varas 
especializadas e plantão institucional; maior atendimento da lei e suas 
especificidades; integração dos órgãos do Judiciário, Ministério publico, 
Defensoria, Segurança Publica, Assistência Social, na operacionalização do 
atendimento inicial do adolescente em conflito com a lei, e atendimento 
estruturado e qualificado aos egressos. 

 

O SINASE é um sistema articulado com os princípios da Constituição 

Federal e do Estatuto da Criança e Adolescente, tornando um complemento 

constitutivo destes, pois se torna um norte para a efetiva implementação das 

medidas socioeducativas que são inicialmente preconizadas pelo ECA, tendo como 

objetivo central à inclusão social dos adolescentes em conflito com a lei. Pelo qual, 

compõe-se como uma política pública destinada à inclusão do adolescente autor do 

ato infracional, fazendo parte do Sistema de Garantia de Direitos, onde todos os 

sistemas e políticas setoriais estão envolvidos em um todo, se articulando na 

efetivação da proteção integral desses adolescentes.  

Afirmando também que este sistema foi edificado seguindo as orientações 

de normativas internacionais como as Organizações das Nações Unidas (ONU) a 

respeito dos direitos humanos, que declara aos Estados a obrigação frente às 

pessoas que são particularmente vulneráveis por estarem privadas de suas 
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liberdades o respeito à dignidade devendo ser garantido sob as mesmas condições 

das pessoas livres e assim entre outras.  

Contudo, diante das inovações trazidas com a criação do SINASE, é 

relevante destacar os parâmetros da gestão pedagógica que serão expandidos para 

as medidas socioeducativas que se executa a internação, prestação de serviços à 

comunidade, liberdade assistida e semiliberdade utilizando-se de doze diretrizes que 

fundamentam esta prática pedagógica. Diretrizes que focam os adolescentes em 

conflito com a lei, responsabilizando estes judicialmente, mas de uma forma correta 

e justa, respeitando-os como sujeitos em desenvolvimento, garantindo seus direitos 

como cidadãos.  

Como afirma o SINASE (BRASIL, 2006, p. 51), “o adolescente deve ser 

alvo de um conjunto de ações socioeducativos que contribua na sua formação, de 

modo que venha a ser um cidadão autônomo e solidário, capaz de relacionar melhor 

consigo mesmo, com os outros e com tudo que integra a sua circunstância e sem 

reincidir na prática de atos infracionais”. E, para que isso ocorra é imprescindível 

uma corresponsabilidade da família, comunidade e Estado para que com o empenho 

de todos, se obtenha retornos positivos e de caráter transformador. 

Assim, os programas de atendimento socioeducativos serão obrigados há 

estabelecer um projeto pedagógico, desenvolvendo ações que promovam a 

participação crítica dos adolescentes no processo de elaboração, monitoramento e 

avaliações das práticas sociais desenvolvidas; criando espaços educativos 

necessários, para se possam fortalecer os vínculos entre os educadores e 

adolescentes, respeitando as singularidades deste adolescente, garantindo a 

particularização no seu acompanhamento, sendo o plano individual de atendimento 

(PIA) um instrumento fundamental para garantia da equidade deste processo; 

compreender o potencial de cada adolescente para que se possa depois fazer 

exigências possíveis na direção de potencializar suas capacidades e habilidades, 

superando suas limitações; diretividade no processo socioeducativo, diferente do 

autoritarismo; disciplina como um meio de se alcançar os objetivos pedagógicos 

compartilhados por todos neste processo socioeducativo; a dinâmica institucional, 

impedindo que ache uma hierarquização entre técnicos e educadores, garantindo a 

socialização de informações na construção de saberes; a organização espacial e 

funcional das Unidades, garantindo a possibilidade de desenvolvimento pessoal e 

social; desenvolver metodologias que promovam a inclusão de temas como a 
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diversidade cultural, igualdade ético-racial, gênero, orientação sexual, os interligado 

com outros assuntos, para possibilitar práticas mais tolerantes e inclusivas; a 

participação da família, da comunidade e das organizações da sociedade civil como 

o intuito de fortalecer os vínculos com a família e a comunidade, facilitando o 

alcance dos objetivos pedagógicos e por fim, promover a capacitação e atualização 

dos atores sociais envolvidos no atendimento socioeducativo (BRASIL, 2006). Ou 

seja, o adolescente é convidado a se tornar um agente influente na 

operacionalização das medidas sócio educativas, na função de defender e avalizar 

seus direitos, possibilitando dessa forma uma inserção digna na vida social. 

Portanto, o SINASE é uma conquista importantíssima para sociedade brasileira, 

vislumbrando a defesa dos direitos dos adolescentes em conflito com a lei, trazendo 

em seu embasamento mudanças radicais para o sistema de atendimento 

socioeducativo vigente, pois “criam-se às condições possíveis para que o 

adolescente em conflito com a lei deixe de ser considerado um problema para ser 

compreendido como uma prioridade social em nosso país” (BRASIL, 2006, p. 13). 

 

3.4.1.4 O ECA e o Estado 

 

Ao estudar a evolução da legislação da criança e do adolescente no 

Brasil, observa-se que, no final da década de 1980 e início da década de 90, o País 

passou por uma estagnação do crescimento econômico, crise conjugal e 

agravamento da situação da pobreza estrutural. Fato que estamos novamente 

vivenciando nos últimos anos. A modernidade capitalista apresenta a nova marca da 

globalização dos negócios e das relações de poder, ou seja, ficamos à frente com 

um capitalismo movido por processos tecnológicos, avançados, informatizados, 

altamente competitivos, o que trouxe em seu bojo a desindustrialização, a perda de 

mercados pelos países da periferia, o desemprego massivo e, consequentemente, o 

aumento da pobreza. 

A reforma do Estado brasileiro nos moldes do sistema neoliberal, em que 

preconiza a redução do Estado e o investimento em projetos econômicos em 

consonância com a globalização, tem agravado as transformações produtivas por 

um lado e, ao mesmo tempo, provocado o enfraquecimento das políticas sociais, 

com a alarmante expansão da pobreza e da desigualdade social. 
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Para Chauí (2000, p. 66), 

 

No Brasil, o neoliberalismo significa levar ao extremo nossa forma social, 
isto é, a polarização da sociedade entre a carência e o privilégio, a exclusão 
econômica e sociopolítica das camadas populares, e, sob os efeitos do 
desemprego, a desorganização e a despolitização da sociedade 
anteriormente organizada em movimentos sociais e populares, aumentando 
o bloqueio à construção da cidadania como criação e garantia de direitos. 

 

Nesse quadro neoliberal, esculpido no cenário brasileiro, produziu 

problemas sociais, gerando níveis elevados de violência, de corrupção e descaso 

com a vida da população brasileira como um todo. As pessoas pertencentes às 

camadas pobres ou miseráveis ficaram mais vulneráveis a situações de 

precariedade social, chegando a estado de indigência. 

Foi nessa conjuntura que foi promulgada a Constituição de 1988, e com o 

nascimento do Brasil Novo, surge o Estatuto da Criança e do Adolescente, que 

consagrou a doutrina de proteção integral em substituição à doutrina da situação 

irregular. Este preceito estabelece que a criança e o adolescente passe a serem 

sujeitos de direitos, deixando de ser meros objetos das normas, bem como definiu 

suas políticas de atendimento, seguindo o princípio da municipalização das políticas, 

cabendo a normatização à esfera Federal e aos Municípios e Estados, sua execução. 

Tanto o ECA, como a Constituição Federal de 88 preconizam a 

participação da sociedade civil na formulação, execução e fiscalização das políticas 

de atendimento à infância e a juventude, através de conselhos nacionais, estaduais 

e municipais. 

Conforme Carvalho (2007, p. 52): 

 

Havia ingenuidade no entusiasmo. Havia a crença de que a democratização 
das instituições traria rapidamente a felicidade nacional. Pensava-se que o 
fato de termos reconquistado o direito de eleger nossos prefeitos, 
governadores e presidente da república seriam garantia de liberdade, de 
participação, de segurança, de desenvolvimento, de emprego, de justiça 
social. De liberdade, ele foi. A manifestação do pensamento é livre, a ação 
política e sindical é livre. De participação também. O direito do voto nunca 
foi tão confundido. Mas as coisas não caminharam tão bem em outras 
áreas, pelo contrário. Já se passaram mais de 15 anos desde o fim da 
ditadura, problemas centrais da nossa sociedade, como a violência urbana, 
o desemprego, o analfabetismo, a má qualidade na educação, a deficiência 
na saúde, e as grandes desigualdades sociais e econômicas ou continuam 
sem solução, ou se agravam, ou quando melhoram são em ritmo muito 
lento. Em contrapartida, os agentes políticos, eleitos pelo povo tornam-se 
desacreditados cada vez mais. 
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Buscou-se, nesse Estado Democrático, uma estabilidade 

socioeconômica. Grande engano, pois as leis pouco têm assegurado os direitos 

essenciais de cada ser humano como proteção à vida, direito à saúde, moradia, 

educação, segurança e direito de liberdade e igualdade entre os homens. A mídia 

vem constantemente retratando a falência da lei em assegurar o direito do cidadão. 

Enfrentamos crises na política, no cenário religioso e nas escolas. A lei expressa 

não retrata a realidade. A sua aplicabilidade é falha, e nos deparamos, em cada 

esquina, com situações de miséria e de abandono. 

Desse modo, a efetivação das políticas públicas voltadas ao atendimento 

de crianças e adolescentes passa pelo fortalecimento da esfera pública, enquanto 

espaço de participação e controle social, visando ao interesse coletivo. Entretanto, 

não basta estabelecer mecanismos legítimos de participação e controle social para a 

consolidação da democracia. É de fundamental importância que os cidadãos se 

apropriem dos instrumentos que lhes garantam a ocupação dos mais variados 

espaços públicos de decisão em defesa do coletivo. 

O ECA marca, teoricamente, uma verdadeira revolução cultural, na qual o 

menor foi elevado a condição de cidadão. A legislação traduz um novo entendimento 

de criança e adolescente, considerando a situação como condições peculiares de 

pessoas em desenvolvimento e que necessitam de proteção especial. 

Para Seda (1998), o ECA veio não só ratificar a Declaração Universal dos 

Direitos da Criança, mas também reconhecer e consagrar a criança e o adolescente 

como indivíduos e, portanto, cidadãos. No entanto, os adolescentes em conflito com 

a lei, os quais integram a categoria de delinquência juvenil, geram reações e 

sentimentos hostis de grupos sociais que não analisam o contexto socioeconômico, 

político e cultural em que vivem. 

Normalmente, tais reações são imediatistas e expressam um desejo de 

simplesmente excluir, ainda mais, esta camada da população, sem que exista 

alguma mobilização para a transformação desta realidade, considerando-se muitas 

vezes como seres excluídos da sociedade, sem direito a ser cidadão. 

Para Rizzini, Zamora e Klein (2008, p. 12), 

 

O grave está nesta exclusão a que estão submetidos a vida social, o 
cotidiano, a teia das relações que se nutrem entre os homens – um tecido 
rico e fascinante, mas agora conotado pela imagem de coisas menores, 
atribuída por aqueles que se proclamam sérios, que se dizem a sociedade.  
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É na formulação de políticas sociais com respeito à pobreza e a 

desigualdade, que se busca combater as exceções, cuja definição se concentrou 

grande parte das lutas organizadas pela demanda de direitos sociais, que se 

evidencia com mais clareza o avanço dessas versões neoliberais da cidadania. 

Segundo Goldenstein (1999), as políticas neoliberais são orientadas pela 

retração do Estado, abrindo espaços para a extensão das relações mercantis, 

percorrendo um caminho totalmente contrário aos interesses públicos e aos direitos 

universais da grande maioria dos cidadãos. Tais políticas focalizadas, emergenciais, 

setoriais, vão contra os direitos universais para terem acesso aos bens 

fundamentais, à vida humana. Esta situação se relaciona com o fato de que, sem um 

futuro que gere a possibilidade de integração social, no caso específico, os 

adolescentes passam a ter novos desafios que se tornam cada vez mais difíceis de 

serem contornados, gerando sentimentos de frustração e tristeza. 

Essas transformações na esfera social apresentam consequências 

preocupantes, como as altas taxas de trabalho infanto-juvenil e a exploração sexual 

de crianças e adolescentes, dentre outras, que podem vim a gerar o fortalecimento 

das divisões sociais e a intensidade dos processos que as reproduzem e 

transformam. Estas questões assinalam o aumento do grau de pobreza da 

população, e, em muitos casos, o aumento do número de famílias brasileiras que 

vivem abaixo da linha da pobreza. 

Considerando as análises de Dagnino (2004) sobre tendências recentes 

da globalização, um estado social mínimo se transforma em um estado penal 

máximo, que contra-ataca os efeitos violentos da condição precária da população, 

gerando uma criminalização da pobreza e uma gestão penal carcerária da questão 

social, ou seja, o estado mínimo neoliberal vem reduzindo a sua responsabilidade na 

garantia dos direitos sociais, delegando-a a sociedade civil sob reforço da 

solidariedade, intervindo apenas em situações restritas. 

Tal postura implica no corte de verbas para a área social, no 

sucateamento dos equipamentos, em insuficientes recursos humanos e efetivo 

desrespeito às leis, em consequência a difícil aplicabilidade do ECA na sociedade 

juvenil brasileira. 

Em uma sociedade que se rege por um processo de gestão neoliberal, o 

qual não está circunscrito à esfera econômica, uma de suas consequências é a 

perda gradativa das garantias sociais e da cidadania, paralelamente à diminuição 
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das políticas públicas, à indiferença como elemento central das relações entre as 

instituições e as pessoas e à criminalização da pobreza. 

A violência praticada contra ou por crianças e adolescentes expressa, em 

parte, a violência social. Caracteriza-se pela omissão do Estado como provedor de 

políticas sociais públicas para a garantia de direitos à população. O Estado 

neoliberal rejeita as políticas sociais como instrumentos de concretização de direitos 

da cidadania. Sua ação fica reduzida a proporcionar à população atendimento às 

suas necessidades mínimas e não às necessidades básicas do gênero humano, de 

modo a fortalecê-lo para a conquista de seu desenvolvimento. 

O papel do Estado na garantia dos diretos sociais da população torna-se 

imprescindível para a organização e financiamento dos serviços sociais, prestados 

por redes de proteção. Esta importância acentua-se em uma sociedade como a 

brasileira, em que o desenvolvimento econômico sobrepõe-se à área social com 

elevados índices de exclusão pelo não atendimento às necessidades materiais e 

subjetivas de seu povo, tendo por consequência a pobreza e as disparidades 

regionais que acabam por contribuir, nas ações delinquentes praticadas por crianças 

e adolescentes. 

Há de se observar que os dispositivos legais para a preservação dos 

direitos das crianças e adolescentes, por si só, não são suficientes para alterar a 

realidade. Existe a necessidade de um desenvolvimento civilizatório do Estado e da 

sociedade, que seja participativo e crie oportunidades de integração social, 

quebrando resistências e interferindo positivamente nas visões fragmentadas e 

parciais sobre o adolescente brasileiro. 

Para Faoro (1993), o poder político era exercido em causa própria, por um 

grupo social cuja característica era, exatamente, a de dominar a máquina política e 

administrativa do país, através da qual fazia derivar seus benefícios de poder, 

prestígio e riqueza. 

O autor deixa claro que os problemas do Brasil de hoje não são mais os 

do poder absoluto do estado burocrático, mas sim, decorrentes da incapacidade do 

Estado exercer o poder que lhe é delegado, democraticamente, para governar em 

benefício de todos. 

Observa-se uma grande lacuna, na legislação brasileira, entre a proposta 

e a realidade concreta vivenciada pelo povo, de forma específica as crianças e 

adolescentes. Nesse aspecto, na maioria das vezes, as proposições da lei não 
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passam de formulações abstratas. No que se refere especificamente ao adolescente 

em conflito com a lei, a situação é caótica. 

Enfim, ao analisarmos o ontem e o hoje, observamos que houve uma 

vasta acumulação de experiências, um claro progresso, sobre a jurisdicionalização 

da proteção dos direitos da criança e do adolescente, mas enquanto o comando 

constitucional do Art. 227 da Constituição de 1988 e o Estatuto da Criança e do 

Adolescente não forem inteiramente aplicados, ou se derem a eles a natureza de 

norma, apenas, programática, persistirá no Brasil a face cruel da Republica que não 

toma de forma mais efetiva e positiva medidas de proteção dos direitos humanos da 

infância no país. É um grande desafio modificar esse quadro inegável. 
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4 A VULNERABILIDADE DA FAMÍLIA E O ADOLESCENTE EM MEDIDA 

SOCIOEDUCATIVA 

 

Trataremos à família brasileira e à situação de vulnerabilidade, iniciando 

com a concepção do que vem a ser família e concluindo com os conflitos 

vivenciados pelas famílias de adolescentes autores de ato infracional. Para tanto, 

faz-se necessária a abordagem sobre a concepção de adolescência, análise do 

estado de vulnerabilidade do adolescente e o seu envolvimento em ato infracional.  

 

4.1 A CONCEPÇÃO DE FAMÍLIA E A SITUAÇÃO DE VULNERABILIDADE SOCIAL 

 

A concepção de família se impõe, visto que é nela que recaem, em 

grande parte, a obrigação do cuidado com seus membros. E é dela que se espera 

prevenção de toda ordem de conflitos aos qual a sociedade se vê exposta. Na 

concepção adotada neste trabalho explicita-se um desacordo em relação a essas 

afirmativas, uma vez que a família aqui considerada não se apresenta 

descontextualizada, mas está permeada pelas contradições presentes na realidade 

na qual está inserida. 

A construção de uma concepção de família não é tarefa fácil em razão das 

diversas configurações que ela foi assumindo ao longo do tempo e das 

transformações determinada por aspectos religiosos, sociais, culturais e econômicos. 

Concebe-se, assim, a família como a gênese de um grupo social que se constitui em 

estruturas flexíveis ao seu tempo. E que tem como função social ser fonte de proteção 

e agregação de seus membros, de forma a atender, num determinado período 

histórico, as necessidades psicossociais de seu núcleo e, consequentemente, 

adequar-se a uma cultura e sua propagação na sociedade a que pertence. 

 

A família é o espaço indispensável para a garantia da sobrevivência da 
proteção integral dos filhos e demais membros, independentemente do 
arranjo familiar ou da forma como vêm se estruturando. É a família que 
propicia os aportes afetivos e, sobretudo, materiais necessários ao 
desenvolvimento e bem-estar dos seus componentes. Ela desempenha um 
papel decisivo na educação formal e informal; é em seu espaço que são 
absorvidos os valores éticos e morais, e onde se aprofundam os laços de 
solidariedade. É também em seu interior que se constroem as marcas entre 
as gerações e são observados valores culturais (KALOUSTIAN; FERRARI, 
2002, p. 12). 
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Por esta razão, a família é considerada como uma categoria sócio 

histórica. É perceptível o complexo processo de transformações advindos das 

mudanças demográficas, do mundo do trabalho, das relações de gênero, da 

intensificação da industrialização e da compreensão da vida social. Mudanças estas 

que são fruto do contexto de mundialização do capital. Isto significa também que não 

se pode falar de família a partir de um modelo rígido a ser seguido (ARIÈS, 2006). 

Nisso concorda Sousa (2001), ao afirmar que cada família tem sua organização e 

estilo de funcionamento, assim como apresenta, em seu processo de 

desenvolvimento, uma independência singular. 

Com efeito, abordar a concepção do que é família exige um esforço 

teórico de concebê-la como parte de uma complexa rede de relações articuladas nas 

mais diversas estratégias de sobrevivência. Para entender a concepção de família é 

preciso percebê-la sob a ótica dos diferentes aspectos econômicos, sociais, políticos 

e culturais. Para esse estudo elegeu-se abordar os aspectos culturais e econômicos, 

sabendo-se que os aspectos sociais e políticos estão intrinsecamente na arena de 

debate dos demais. 

De acordo com abordagem dos cientistas sociais, na visão da socióloga 

Fukui (1998) a família pode ser entendida como “um conjunto de relações sociais 

baseadas em elos de sangue, adoção e aliança socialmente reconhecidos, 

reconhecimento este que tanto pode ser costumeiro como legal”. A seu ver, o tema 

pode ser abordado em três ângulos distintos, porém complementares: enquanto 

condições materiais de vida, enquanto instituição e enquanto valor. O primeiro 

ângulo é chamado de unidade doméstica, ou unidade de renda e de consumo, visto 

que se ocupa da manutenção da vida, como comer, vestir, abrigar e repousar. 

Cabem a essa unidade as funções básicas de garantir, além das 

condições de vida, a reprodução e a socialização dos imaturos (FUKUI, 1998). 

Segundo essa mesma autora aborda que a família, enquanto instituição, “é 

entendida como um conjunto de normas e regras, historicamente constituídas, que 

regem as relações de sangue, adoção, aliança, definindo a filiação, os limites do 

parentesco, da herança e do casamento” (FUKUI, 1998, p. 15-16). E que o conjunto 

de regras e normas está contido nos costumes e na legislação civil. 

Por fim, a socióloga salienta que a família, enquanto “conjunto de 

valores”, se define com ideologias, estereótipos, prescrições, imagens, 

representações sobre o que ela “é e o que deve ser”. Segundo Fukui (1998) esse 
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conjunto de valores coube inicialmente sua elaboração à Igreja, depois ao Estado e 

agora pela própria ciência. Estas entidades formularam “regras e prescrições do 

dever ser, da melhor relação, da relação ‘normal’, da relação deseja que imponha 

um determinado comportamento” (FUKUI, 1998, p. 16).  

A família se configura como uma instituição que vem passando por 

importantes transformações, principalmente a partir da segunda metade do século 

XX. No referente aos aspectos culturais nota-se, ainda, uma presença de relações 

hierárquicas baseadas no patriarcalismo. 

As três grandes transformações ocorridas na sociedade brasileira foram: i) 

mudança no modelo de família conjugal, com casamento indissolúvel e 

monogâmico, ou seja, houve a quebra dos valores associados à família baseados 

em princípios religiosos, atrelados à sexualidade, à reprodução e ao casamento; ii) 

dissociação da reprodução do casamento, não havendo mais filhos ilegítimos; iii) a 

sexualidade dissociou-se do casamento, sendo reconhecido direitos às uniões 

consensuais (FUKUI, 1998). 

Na organização da família patriarcal a representação simbólica recaía 

mais sobre o homem do que sobre a mulher na questão da educação e criação dos 

filhos. Porém, a família moderna se constitui como referência incontestável que 

marca a posição da mulher no âmbito familiar. Portanto, a mudança do papel social 

da mulher é categoria histórica que alterou a apreensão do sentido de cuidadores 

dos filhos. 

Ariès (2006) registrou em seus estudos iconográficos as marcas das 

alterações no papel sociais da mulher e da criança. Primeiro a mulher surgindo 

como “a dama do amor cotes ou a dona de casa” (ARIÈS, 2006, p. 133). Depois a 

dama com o cavalheiro. E com o avanço do tempo no século XVI, “o casal não é 

mais apenas o casal imaginário do amor cortês” (ARIÈS, 2006, p. 133), tem-se a 

presença da família do senhor da terra é representada entre os camponeses, 

supervisionando seu trabalho e participando de seus jogos. Cenas como as 

retratadas acima estavam nas tapeçarias, retratando as famílias e suas crianças nas 

colheitas de uvas ou supervisionando a colheita do trigo. O homem já não é mais 

retratado sozinho. “A mulher e a família participam do trabalho e vivem perto do 

homem, na sala ou nos campos” (ARIÈS, 2006, p. 133). 

Na visão de Hobsbawm (1995), as distinções de sexo e de idade se 

convertiam da seguinte forma: às mulheres e crianças cabia a submissão e aos 
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homens a dominação. Mas a economia capitalista mudou esse contexto e surgiu a 

família privada, na qual “as mulheres perdem o apoio da comunidade na relação 

com os maridos e ampliam sua responsabilidade no cuidado dos filhos (pai provedor 

e mãe cuidadora)” (SOUSA, 2001, p. 126). 

Essas várias configurações, arranjos e expressões não seguem uma 

homogeneidade, pelo contrário, tomam novas formas através da história. O modelo 

de família patriarcal vem se alterando dadas as influências das determinações 

culturais e as tendências socioeconômicas, o que influencia diretamente na 

formação de uma nova sociabilidade e na conformação das identidades e 

subjetividades masculina e feminina de seus membros. 

Desse modo, a reorganização familiar, consequência dessa constituição 

de papéis, altera a relação de autoridade e revela diferentes desenhos de família. As 

famílias apresentam várias configurações no domicílio, assim, crianças e 

adolescentes podem ser cuidados tanto pelos pais (em uma configuração 

tradicional), como por outros membros: mãe, avós, madrasta, padrasto. Ou ainda por 

outros membros da família, como tios, tias e primos, dentre outros. 

Em relação a essa configuração da família, questiona-se sobre a 

autoridade na condução familiar, em um claro processo de estigmatização, 

sobretudo da família pobre, afirmando sua incompetência na tarefa de criar/educar 

os filhos. 

 

[...] o que contribui para a construção de um discurso capaz de legitimar a 
invasão do Estado no âmbito privado da família. [...] essa desqualificação da 
família fragiliza os seus laços afetivos e sua coerência interna, contribuindo 
para que influências externas obtenham sucesso na socialização da criança, 
sendo a família a mediadora desse processo (SOUSA, 2001, p. 107). 

 

Essa discussão guarda estreita relação com as implicações 

socioeconômicas e históricas que se propõe como objeto deste estudo. Falar de 

configuração da família sem contextualizá-la com os aspectos econômicos pode 

resultar na tendência de colocar, na família, a culpa de todos os problemas, o que não é 

verdade. A família é reflexo de uma estrutura maior, regida por modelos que a obrigam 

a se recompor para responder às expectativas internas e externas do grupo familiar. 

As implicações históricas dizem respeito aos papéis representados por 

cada ator familiar. O papel “é uma definição institucionalizada da posição do ator na 

estrutura social, uma seleção de meios possíveis de relacionar atores e eventos” 
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(SCURO NETO, 2000, p. 132). Para este autor, o papel simplifica as expectativas, 

tornando-as operacionais em situações complexas. 

Seguindo esta linha de pensamento, a mãe e as demais pessoas que 

ocupam a posição de responsável por um adolescente, inclusive aquele 

responsabilizado por ato infracional, são colocadas diante de uma complexa situação 

em que acabam por assumir toda a responsabilidade, seja como cuidadores desse 

adolescente, seja como provedores de seu grupo familiar, nesse sentido, “a ação 

naturalmente não pode ser isolada do seu contexto, pois está sempre ligada a outras 

ações: o papel de pai é um elemento tanto da situação família quanto da estrutura 

parentesco” (SCURO NETO, 2000, p. 132, grifos do autor). 

Luhmann (apud SCURO NETO, 2000, p. 132) afirma que “o papel 

funciona como ‘centro doador de sentido’ às transações, nos termos do conteúdo 

esperado”, significando que há um depósito de confiança na pessoa ou no papel 

exercido por ela. Em não havendo o reconhecimento da pessoa e nem de seu papel, 

legitima-se a recorrência a valores como Justiça ou equidade. O fato é que, a 

legitimidade de intervenção do Estado no seio privado da família − considerada 

como a base da sociedade e possuidora de especial proteção do Estado, de acordo 

com o Art. 226 da Constituição Federal de 1988, não tem assegurado os direitos 

sociais e a satisfação das necessidades básicas a que faz jus. 

A ordem econômica em um contexto histórico, característico da escolha 

do projeto societário, determina as concepções e as configurações na família, 

alterando significativamente os papéis em seu interior, não sendo diferente em 

relação ao adolescente. 

Na história da família e da criança, conforme aponta Ariès (2006), 

somente a partir do século XVI a criança passou a ser vista como criança. E não 

mais um adulto em miniatura ou servo executor de serviços pesados, mas como 

alguém que necessita ser cuidado e protegido. Neste sentido, a escola se constituiu 

como lugar para a sua formação. Ademais, a família moderna configurou-se em um 

lugar de sentimentos, onde prevalece o cuidado e o amor à criança e ao 

adolescente; não mais como um objeto de posse que iria se responsabilizar pela 

linhagem e pelo patrimônio do patriarca. 

É na relação de alteridade nesses desenhos de família que o adolescente 

busca seu lugar, bem como sua identidade e seu papel. Também é nele que constrói 

seus enfrentamentos dentro e fora da família, como parte de seu processo de 
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individualização frente ao mundo social e familiar. O adolescente necessita buscar, 

por meio de pares ou atividades culturais e esportivas, formas de se expressar no 

espaço público. 

Diante disso, os processos do jovem/adolescente na atualidade são assim 

demarcados: 

 

i) são os jovens menos centrais da produção econômica; ii) assumem, ao 
mesmo tempo, papéis adultos e juvenis; iii) o significado de juventude perde 
delimitações únicas com as mudanças na constituição das famílias e na 
participação no trabalho; e vi) ambiguidade na representação social dos 
jovens. (UNESCO, 2004, p. 24). 

 

Nesse sentido, no lugar socialmente destinado para o adolescente há 

um lançamento do mundo adulto, quando se torna objeto das expectativas 

familiares e traçam os rumos de suas vidas. E aos adolescentes se atribuem as 

situações-problema, nas quais a família é eximida de se incluir como representante 

do mundo adulto. 

Não é fácil abordar o tema família quando pontos de vistas de diferentes 

referências culturais e sociais estão em jogo. Com efeito, sabe-se que não há 

realidade humana exterior à cultura. Por estas razões, o ideal simbólico de uma 

família – enquanto unidade biológica de reprodução, constituída de pai, mãe e filho e 

vista como modelo a ser seguido – torna-se terra fértil para intervenções e 

normativas estatais. 

No que diz respeito ao aspecto econômico, a mundialização do capital fez 

com que a família se adaptasse ao processo dos meios de produção de forma que o 

tornasse mais flexível, atingindo as relações de trabalho. O que significa, para o 

trabalhador, submeter-se a uma maior precarização das relações, expressada pelo 

desemprego e pela deterioração das condições de trabalho e, consequentemente, 

de vida. Um grande contingente perde seu vínculo com o mercado formal e é 

empurrado para o mercado informal. 

As transformações econômicas, no tocante à industrialização e ao 

desenvolvimento da vida urbana, nos séculos XIX e XX, modificaram 

significativamente os grupos locais e os sistemas de parentesco. 

Consequentemente, a família conjugal mudou também de posição social e de 

estrutura interna (CHOMBART DE LAUWE; CHOMBART DE LAUWE, 1960). 
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Chombart De Lauwe e Chombart De Lauwe (1960), ao discorrer sobre a 

evolução da dinâmica da família, afirma que a família correspondia, no espaço, 

como uma unidade de habitação; do ponto de vista econômico, correspondia a uma 

unidade de produção e consumo; do ponto de vista social, a uma unidade de 

autoridade de chefe de família ou senhor da casa. 

Para Chombarte De Lauwe e Chombart De Lauwe (1960) é possível 

entender as mudanças no seio familiar, analisando as funções exercidas pela 

família. Estas funções seriam assim resumidas: 

1. Funções físicas e biológicas – que compreende a proteção material, a 

reprodução, a sobrevivência e a existência do casal para procriar. As 

condições de vida, saúde, educação, crises econômicas e as correntes 

ideológicas têm uma influência profunda sobre o comportamento dos 

homens perante a vida e a espécie; 

2. Funções econômicas (produção e consumo) – a função de reprodução 

de serviços para os seus próprios membros. Quanto mais baixo o nível 

de vida da família, mais a mãe e o pai despendem horas com o 

trabalho. A função de consumo diz respeito à família como um grupo 

de compras ou de distribuição; 

3. Função de socialização da criança – diz respeito ao trato na educação 

familiar e escolar; promove a identificação social (recebe um nome, 

uma identidade, tem paternidade conhecida, é intermediário do 

indivíduo na sociedade); jurídicas e políticas, o Estado apoiava-se no 

chefe de família, apoiada na hierarquia dos valores, daí a noção 

paternalista da sociedade, que pode, transformar-se numa concepção 

totalitária. Logo, a democracia está também ligada à evolução da 

família; função de transmissão de bens de uma geração à outra, a 

transmissão da cultura, do papel da escola; 

4. Funções afetivas e espirituais – o meio propício para o exercício da 

afetividade entre os membros da família e como função espiritual, 

servindo como polo de esperança e amor. 

 

Analisando essas funções, é possível perceber que os aspectos 

econômicos da sociedade capitalista influenciaram profundamente a família. Assim, 

destaca-se que o casamento para procriar caiu em desuso, já que se pode lançar 
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mão de várias tecnologias genéticas. Além disso, pode-se constatar a existência de 

um grande número de famílias com novas configurações − como as monoparentais, 

as homoafetivas e as de união instável. 

Nas funções econômicas da família observa-se que ela continua 

reproduzindo serviços, participa do meio de produção do capital, sofre a 

precariedade no trabalho, tem jornada dupla de atividade, é assalariada e reside em 

aglomerados residenciais distantes dos grandes centros urbanos. Além de ser 

consumidora ativa diante da circulação e oferta de mercadorias em diversos ramos − 

como alimentação, eletrodomésticos e outros. 

Os aspectos econômicos interferiram na sociabilidade da família e de 

seus membros adolescentes. É visível, principalmente entre as famílias de baixo 

nível socioeconômico, a ausência de autonomia, de identidade, de participação 

social e política diante dessa família, soterrada por planos e políticas econômicas 

que favorecem o capital. Na função de transmitir bens e cultura, o que se percebe é 

a transmissão e a reprodução das mazelas sociais. Desse modo, concorda-se com a 

análise que faz Volpi (2010). 

 

A situação de pobreza a que estão submetidas a maior parte das crianças e 
adolescentes brasileiros, por seu lado, acaba geralmente por levá-las à 
entrada precoce no mundo do trabalho, que tem sido uma das estratégias 
utilizadas com maior frequência pelas famílias pobres para compensar a 
sua redução de renda, consequente de fatores como o desemprego, a 
perda do valor real do salário e/ou outros (VOLPI, 2010, p. 53). 

 

Disso se extrai o entendimento de que a ordem social e econômica 

estabelecida muda à forma de sociabilidade da família e de seus membros. Daí a 

contribuição da análise de que “o processo de socialização é, assim, 

simultaneamente fator de estabilidade e de mudança, de ordem e de caos” (SCURO 

NETO, 2000, p. 203). Nesse universo de transformações econômicas, é fácil 

concordar com Scuro Neto (2000), quando ele afirma que a ordem e mudança são 

resultados dos mesmos processos gerais. 

As ideologias religiosas e a afetividade no seio familiar não têm 

encontrado abertura nas famílias. Esta, por sua vez, tem se ocupado em dar conta 

da subsistência dos seus membros em meio ao capitalismo selvagem, que a coloca 

à margem do ideal de sociedade. Tudo isso encontra relação com aspectos desse 

processo de mundialização do capital. 
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O movimento da mundialização é excludente. Com exceção de uns poucos 
“novos países industrializados”, que haviam ultrapassado, antes de 1980, 
um patamar de desenvolvimento industrial que lhes permite introduzir 
mudanças na produtividade do trabalho e se manterem competitivos, está 
em curso um nítido movimento tendente à marginalização dos países em 
desenvolvimento (CHESNAIS, 1996, p. 33). 

 

A marginalização desses países, processo no qual é possível incluir o 

Brasil, consequentemente afetou as famílias pertencentes a estratos sociais baixos, 

influenciando nas mudanças dos desenhos de família e na relação entre capital e 

trabalho. A provisão financeira do grupo familiar que dependia do provedor/homem, 

agora depende da atuação da mulher no mercado de trabalho como forma de 

garantir a subsistência de sua família. 

Acentua-se nessa análise a afirmativa de que o 

 

[...] efeito combinado das novas tecnologias e das modificações impostas à 
classe operária, no tocante à intensidade do trabalho e à precariedade do 
emprego, constituiu no movimento da mundialização, zonas de baixos 
salários e de reduzida proteção social (CHESNAIS, 1996, p. 35). 

 

Nesse cenário de desproteção social, são inúmeros os desafios, pois o 

contínuo abandono estatal dessas famílias pode ser claramente constatado por meio 

das políticas públicas ora focalizadas, ora insuficientes para o atendimento de sua 

demanda, ora inexistentes, além das mudanças e resistências que se fazem presentes. 

Nesse contexto, a família, embora considerada fonte principal de cuidado e proteção, 

sobretudo em se tratando de crianças e de adolescentes, muitas vezes, não responde a 

expectativa social, passando a se constituir em espaço de ameaça e insegurança. 

Esse espaço ameaçado e inseguro se deve pelo fato dessa família, 

considerada como base da sociedade e constitucionalmente protegida pelo Estado 

brasileiro, não contar com os equipamentos públicos para cumprir com seu relevante 

papel. Para ela não faltam baluartes normativos, porém faltam políticas públicas de 

proteção. Somado a isso tudo, tem se ainda o processo de exclusão social advindo 

do modelo socioeconômico adotado no país. 

A realidade das famílias brasileiras, que operam como fator de proteção 

social, é marcada pelo aumento do desemprego e pela precariedade do trabalho, 

associa-se a isto, a crise dos padrões de proteção social pelo Estado, aumentando 

dessa forma a responsabilidade da família. Sendo assim, ela recria o modus vivendi, 

tanto na dimensão material ou moral, se refazendo nas relações sociais. 
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Desse modo, as ações implementadas (ou não) pelo Estado recaem 

diretamente nas formas de proteção dos integrantes da família. Na medida em que a 

família se encontra total ou parcialmente desassistida pelo Estado, infere-se que sua 

condição é de vulnerabilização, o que irá contribuir para que cada um de seus 

membros também fique vulnerável.  

 

4.1.1 A violência como fator de conflito entre as famílias – aspectos de sua 

vulnerabilidades social 

 
Os aspectos econômicos e culturais influenciaram nas mudanças dos 

modelos, estruturas e concepção da família. As implicações sociais desses aspectos 

na vida das famílias demonstram um quadro de vulnerabilidade social que permeia 

toda sua estrutura basilar, colocando a família na posição de desprotegida e 

desassistida de políticas públicas. 

Discutir a vulnerabilidade social da família requer a discussão de temas 

tais como: a desigualdade econômico-social, a precarização do trabalho, a violência 

e a drogadição. Bem como também implica uma reflexão acerca da forma de 

aplicação da Justiça na resolução dos conflitos. São conceituações necessárias que 

se entende como parte dos aspectos que vulnerabilizam as famílias. 

Reconhece-se que o conflito é inerente tanto à família, em particular, 

quanto à sociedade como um todo. Ao se demonstrar que a incidência de fatores 

internos e externos à família tem contribuído para as mudanças em sua dinâmica, 

infere-se que os conflitos por ela vivenciados também sofrem alterações. Destaca-se 

aqui o aspecto contraditório da instituição familiar como um núcleo essencialmente 

protetor, ao mesmo tempo em que evidencia a existência de conflitos que não raras 

vezes a fragilizam. 

A condição de falta de proteção social a qual está submetida à família 

interfere nas suas bases de apoio. Bases estas que deveriam ser providas 

conjuntamente pela família, pela sociedade e pelo poder público. Definem-se bases 

de apoio como sendo: 

 

Os elementos fundamentais que compõem os alicerces do desenvolvimento 
integral da criança. São recursos familiares e comunitários que oferecem 
segurança física, emocional e afetiva a crianças e jovens. Referem-se tanto 
a atividades ou organizações formais (creches, escolas, programas 
religiosos, clubes, centros juvenis) [...], quanto a formas de apoio 
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espontâneas ou informais (redes de amizades e solidariedade, relações 
afetivas significativas), na vida das crianças e jovens, oportunidades 
disponíveis na própria comunidade que contribuam para o seu 
desenvolvimento integral (RIZZINI; BARKER; CASSINIGA, 2000, p. 9). 

 

Esse fator, aliado à ausência ou precariedade das políticas públicas 

implementadas pelo Estado, como mencionado no capítulo anterior, tem contribuído 

para o agravamento do quadro de violência em suas mais diferentes manifestações. 

Manifestações estas que vão desde a prática do ato infracional de crime comum, 

passando pela violência conectada com o crime organizado, pela violação dos 

direitos humanos e indo até ao acirramento de conflitos nas relações interpessoais. 

Lopes (2004) contribui, afirmando, com veemência, que a violência sofrida 

e praticada pelos jovens, e por que não, pelas crianças, possui íntima relação com a 

condição de vulnerabilidade social em que se encontram esse segmento nos países 

latino-americanos. 

As famílias convivem com essa realidade contemporânea resultante de 

uma sociedade capitalista, na qual, veem seus adolescentes com desejos e 

necessidades não supridas, gerando a frustração e incômodo que precisam ser 

aliviados. Tal situação encontra eco na sociedade do consumo. O desejo passa a 

ser incentivado, adestrado, manipulado na lógica do capitalismo, o que remete ao 

entendimento de que o conflito familiar gerado pelo ato infracional é também fruto da 

lógica do capitalismo e dos meios de produção e de reprodução. 

O apelo do consumo atinge indistintamente todas as classes sociais, 

independe do fato de se ter ou não recursos para sustentá-lo. 

 

A lógica da sociedade de consumo é perversa: cria necessidade sem 
distinção quanto ao poder aquisitivo do consumidor, estabelecendo a 
contradição entre o que é sentido como necessário para garantia da própria 
identidade social e a possibilidade real de se atingir tal padrão (OZELLA, 
2003, p. 125). 

 

Essa forma de produção e reprodução aguçada na família, além de mudar 

sua dinâmica, altera as expressões das relações construídas em seu interior. O que 

leva à discussão de fatores de conflitividade de caráter internos pertinentes à família 

enquanto núcleos de pessoas que constituem laços e funções psicoafetivas entre si 

e não apenas vínculos consanguíneos. 

Na vulnerabilidade que se apresenta no seio das famílias com 

adolescente com autoria infracional, emergem todos os aspectos de proteção social 
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negligenciados pelo Estado e pela sociedade em relação à implementação de 

políticas que minimizariam as injustiças sociais e que poderiam até mesmo evitar o 

cenário de infrações penais apresentado hoje no País. Outro aspecto perverso da 

vulnerabilidade social em que se insere a família é o não acesso a determinados 

insumos, como educação, trabalho, saúde, lazer e cultura. A negativa desses 

direitos às famílias e a certos extratos populacionais, como os jovens, diminuem 

suas chances de eles buscarem as ofertas de ascensão social oferecidas pelo 

Estado, pelo mercado e pela sociedade. 

Neste contexto, Castel (1997, p. 26) caracteriza a vulnerabilidade dentro 

da dinâmica dos processos de marginalização, como “a conjunção da precarização 

do trabalho e a fragilidade dos suportes relacionais”. Logo, aquela inacessibilidade 

dos suportes básicos para a família, citada acima, encontra eco na afirmação deste 

autor sobre o que vem a ser a vulnerabilidade. 

 
Um espaço social de instabilidade, de turbulências, povoado de indivíduos 
em situação precária na sua relação com o trabalho e frágeis em sua 
inserção relacional. [...] é a vulnerabilidade que alimenta a grande 
marginalidade ou a desfiliação (CASTEL, 1997, p. 26). 

 

O cenário de fragilidade e vulnerabilidade onde está inserido o 

adolescente encontra eco na propensão de assumir riscos, uma característica 

comum da adolescência, associada à necessidade psicológica de explorar limites, 

de se expressar, como parte do desenvolvimento da identidade individual. Esta 

composição leva muitos adolescentes a se envolver com tabaco, álcool e outras 

drogas que causam dependência que, em longo prazo e sem instruções quanto a 

seus malefícios à saúde, trazem outras consequências, como entrar para o mundo 

do crime para sustentar um hábito. 

No campo da conflitividade e vulnerabilização da família, entende-se que 

há uma relação entre o uso de drogas e o ato infracional. As famílias têm vivenciado 

a fragilidade dessa problemática. As constatações nesta dissertação são de que os 

efeitos e as consequências do uso de drogas ilícitas e do envolvimento do 

adolescente na sua comercialização geram um impacto social negativo, tanto na 

família como na sociedade. 

Os desmandos socioeconômicos recaem, mais uma vez, sobre a família, 

a qual tem que lidar com essa situação sem a prestação de serviços eficientes por 

parte do Estado no que tange ao tratamento e à segurança de seu adolescente. A 
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sociedade, por sua vez, sofre duplamente os danos, por ter um cidadão afetado em 

seus direitos elementares e à mercê de sua própria sorte, e em consequência, a 

devoluta do adolescente em forma de ato infracional, acarretando dano real às 

pessoas e às suas relações.  

 

4.1.2 O adolescente em situação de vulnerabilidade e o envolvimento em ato 

infracional 

 

A perspectiva socioeconômica, política e cultural é que se dá a 

abordagem da situação de vulnerabilidade dos adolescentes e o seu envolvimento 

no ato infracional. É importante ressaltar o papel da mídia numa sociedade de 

consumo, além do papel da educação, a inacessibilidade ao mercado de trabalho, e 

sobre tudo o uso e tráfico de drogas. 

Inicialmente, importa ressaltar que a vulnerabilidade diz respeito “a vasta 

parcela daqueles que estão à margem, desligados ou desenraizados dos processos 

essenciais da sociedade. Trata-se daquilo que se convencionou denominar os 

excluídos” (KOWARICK, 2003, p. 61). Nessa perspectiva, a vulnerabilidade está 

relacionada às grandes transformações socioeconômicas e políticas das últimas 

décadas nas sociedades capitalistas, as quais não foram capazes de atenuar a 

pobreza. Ou seja, está diretamente relacionada às desigualdades impostas pelo 

modelo econômico do capitalismo. 

Segundo Abramovay et al. (2002), a noção de vulnerabilidade social na 

América Latina é recente. Seu desenvolvimento objetivou ampliar a análise dos 

problemas sociais, transpondo a menção à renda ou à posse de bens materiais, 

para introduzir a população em geral. A autora se apoia no complexo discurso 

conceitual e analítico que situa a vulnerabilidade social como o resultado negativo da 

relação entre a disponibilidade dos recursos materiais ou simbólicos dos sujeitos, 

sejam eles indivíduos ou grupos, e o acesso à estrutura de oportunidades sociais, 

econômicas, culturais provindas do Estado, do mercado e da sociedade. 

As reflexões sobre a exclusão trazem o entendimento de que ela é um 

processo complexo e multifacetado, que se configuram nas dimensões materiais, 

políticas, relacionais e subjetivas, é paradoxal vez que sua existência se relaciona a 

inclusão, é uma espécie de privação coletiva, enfim, está inserida nela a pobreza, 
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discriminação, subalternidade, a falta de equidade, não acessibilidade e não 

representação pública (WANDERLEY, 2002). 

Com base no exposto, infere-se que a vulnerabilidade social das famílias, 

e aqui se destaca a vulnerabilidade dos adolescentes, é decorrente de múltiplos 

fatores socioeconômicos, políticos e culturais como já fora dito. Entretanto, partindo-

se da realidade concreta apresentada pela pesquisa empírica, considera-se 

fundamental que alguns desses fatores sejam destacados nesta abordagem: a 

vivência da adolescência na sociedade de consumo; a ineficácia das políticas 

públicas voltadas a esse segmento com ênfase na educação; as concepções de 

trabalho; o papel da mídia; e a presença do tráfico de drogas. Evidentemente 

reconhece-se que estes fatores não podem ser compreendidos de forma 

fragmentada e estanque, mas sim em suas interelações.  

A condição de classe social é considerada prioritária quando se analisa a 

adolescência na sociedade contemporânea, pois a forma como ela será vivenciada 

será determinada, em grande parte, por esse pertencimento. Considerando-se os 

conflitos vivenciados e as necessidades impostas pela sociedade de consumo aos 

adolescentes, não se pode desconsiderar que a passagem pela adolescência coloca o 

jovem em situação de maior vulnerabilidade, se comparado às outras faixas etárias. 

Seguindo nessa linha, a identificação com seu grupo de pares, essencial 

na adolescência, impõe, ao adolescente, necessidades de consumo as quais as 

famílias nem sempre possuem condições econômicas de suprir. A impossibilidade 

de aquisição de bens de consumo devido às limitações econômicas causa 

frustrações. 

 

a) Papel da mídia 

 

Outro aspecto a se destacar neste estudo é o papel da mídia em uma 

sociedade de consumo. Um dos seus papéis é aliciar a sociedade ao consumo, para 

satisfação de necessidades básicas ou não, por meio de mídia impressa, 

radiofônica, televisiva e da internet. 

Englobando, inclusive, características sociológicas, como a moda, que 

gera sentimento de insaciabilidade. O aliciamento se dá pelos apelos de consumo, 

ofertando produtos e serviços e alcançando todas as faixas etárias e camadas 

sociais. A mídia gera também uma rede de opiniões sobre temas diversos, que, 
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quando explorados, repetem os discursos carregados de ideologias que nem 

sempre expressam a realidade. 

Outro aspecto a ser analisado em relação à mídia refere-se à 

estigmatização do adolescente. Os adolescentes oriundos de classes sociais 

desfavorecidas estão expostos às privações e a processos de exclusão, seja em 

razão das condições socioeconômicas da família, seja pelas ações ou omissões do 

Estado, o que impele a um processo de estigma à figura do adolescente, exposto na 

mídia como: 

 

Infrator, drogado, agressivo, violento, com prognóstico reservado, 
irrecuperável como a única possibilidade de ser e estar no mundo. Tal 
situação pode ser verificada na leitura dos processos judiciais, onde a 
responsabilidade da reiteração infracional recai unicamente sobre o 
adolescente e não na incompetência das políticas ortopédicas (CASTRO; 
GUARESCHI, 2007, p. 55). 

 

b) Educação 

 

Como fator de vulnerabilidade do adolescente coloca-se também a 

carência ou a ineficácia de políticas públicas dirigidas a esse segmento. É relevante 

destacar, nesta discussão, o papel da educação. Embora possa se constituir em um 

importante aliado na transformação social, a educação, da forma como está 

estruturada na sociedade capitalista, sobretudo nos países em desenvolvimento, 

não tem cumprido esse papel efetivamente. 

Para Freire (1997), a educação é vista como a grande possibilidade de se 

construir uma identidade sólida e firme no indivíduo. Ela é vista como instrumento de 

libertação de homens e mulheres oprimidas, na medida em que o ser compreende o 

seu mundo e age sobre o mesmo, em um processo dialético de conscientização. As 

características do termo educação estão profundamente baseadas na liberdade, no 

diálogo e na conscientização, partindo de uma realidade refletida e questionada por 

meio do diálogo − instrumento capaz de criar vínculos de libertação e de possibilitar 

o acesso a uma consciência clara e objetiva no tocante à realidade. 

Observando-se o Brasil nos dias atuais, constata-se que o analfabetismo, 

a pobreza e a falta de condições básicas de sobreviver para milhões de brasileiros 

ainda é uma realidade enfrentada, sobretudo com o aumento da violência no país. 

Violência esta que quase sempre está relacionada aos jovens e ao consumo de 
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drogas, dentre outros. O aumento da violência e do crime organizado é tratado como 

agravante social maior, já que estas situações crescem proporcionalmente ao 

número da população em situação de vulnerabilidade social e ao aumento da 

pobreza nos grandes centros urbanos e no seu entorno. Esta realidade afeta a vida 

social na medida em que o “medo e a insegurança criam mais um problema para 

todas as famílias – pobres remediadas e ricas; também piora os já combalidos 

hospitais e escolas do país” (ZALUAR, 2004, p. 67). 

Como afirma Freire (1997), a educação está intimamente ligada à 

realidade e ao contexto social em que o sujeito está inserido. Logo, ela tem um 

papel significativo para a mudança e a transformação da realidade. A seu ver, a 

educação bancária ou domesticadora não faz o homem ser mais, mas o 

desumaniza, “[...] No fundo, porém, os grandes arquivados são os homens, nesta 

[...] equivocada concepção ‘bancária’ da educação. Arquivados, porém, fora da 

busca, fora da práxis não podem ser” (FREIRE, 1975, p. 67). 

Para romper com o cenário de uma educação que não tem conseguido 

promover a manutenção do adolescente e do jovem de baixa renda nas salas de 

aula, dada sua precariedade, sobretudo na escola pública, que não consegue se 

adequar às reais necessidades desse público, por esta razão faz-se necessário ter 

uma visão de uma educação voltada para a libertação do sujeito, uma visão da 

educação como prática de libertação. 

Stoco (2011) considera que, para a sociedade no geral a educação está 

associada a certa expectativa de projeção social. Mas para as famílias carentes a 

preocupação material é mais premente, visto que elas têm a preocupação de buscar 

as condições materiais para manutenção diária de sua sobrevivência. Este autor 

discutiu, do ponto de vista teórico e metodológico, o que concerne e a força do 

conceito de vulnerabilidade social para a análise das desigualdades educacionais. E 

afirma que:  

 

A sociedade é desigual porque se estrutura na desigualdade e isto tende a 
condicionar as decisões educacionais das famílias. [...] não é provável que 
as trajetórias escolares sejam as mesmas se há tantas desigualdades de 
ordem sociodemográficas e econômicas (STOCO, 2011, p. 5). 

 

O sistema educacional per si não consegue responder a todas as 

demandas reais de seu público, nem promove, isoladamente, a inserção social. 

Logo, o trabalho conjunto com outras políticas públicas, principalmente nas áreas do 
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esporte e da cultura, obterá melhor êxito no que diz respeito a alcançar as camadas 

populares. Isto porque a ausência ou ineficácia das demais políticas públicas 

também consiste em fator de vulnerabilização das famílias.  

 

c) Inacessibilidade ao mercado de trabalho 

 

As desigualdades dizem respeito também ao campo de trabalho, que é 

outro fator a ser considerado na discussão da vulnerabilidade do adolescente. A 

necessidade do consumo faz com que muitas famílias almejem inserir seus jovens 

ainda adolescentes no mercado de trabalho. Contudo, esta precoce inserção, ao 

contrário do que se acredita, contribui para que a família, e consequentemente o 

adolescente, permaneçam na condição socioeconômica na qual se encontram. Na 

América Latina, segundo a Organização Internacional do Trabalho (OIT), o 

desemprego alcançou o índice de 20% entre os jovens na faixa de 15 a 24 anos. 

Esta taxa cresceu entre os anos de 1990 e 1999 (ABRAMOVAY et al., 2002). 

Segundo dados da Organização Internacional do Trabalho, o desemprego 

de jovens no Brasil com idade entre 15 e 24 anos atingiu 15,5% em 2015. A taxa de 

desemprego de jovens no Brasil neste ano deve ficar bem acima da média mundial, 

com tendência de agravamento por causa da piora do cenário econômico do país 

(BBC, 2015).  

No ano 2014, a taxa de desemprego de jovens de 15 a 24 anos no Brasil, 

de 13,4%, já havia ficado pouco acima da média mundial, de 13%. A OIT também 

alerta para o número de adolescentes entre 15 e 17 anos no Brasil que realizam 

trabalhos considerados perigosos ou insalubres, com risco de morte ou de 

enfermidades (BBC, 2015). 

No Brasil, 12,5% dos jovens entre 15 e 17 anos realizam trabalhos 

considerados perigosos. Na Rússia, o índice de adolescentes nessas condições é 

de 6,3%, de acordo com a OIT (BBC, 2015). 

Esse imaginário popular surge como uma estratégia cognitiva que desvia 

o olhar da desigualdade, da vulnerabilidade social, que são problemas estruturais, 

daí surge o ideário do trabalho precoce como saída, reforçando as bases 

construídas ideologicamente sobre a miséria industrial e moderna sem precedente 

na história. Contribui com esse debate a análise de que: 

 

http://g1.globo.com/tudo-sobre/russia/
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Nota-se atualmente uma perda generalizada de confiança nas instituições 
sociais como a família, a religião, a escola, o trabalho e a pátria. Essas 
instituições, essenciais à estruturação da psique e da identidade das 
pessoas, são responsáveis por prover os valores e as referências que 
orientam e sustentam o processo de sociabilização delas e também por 
criar um imaginário coletivo e toda uma construção simbólica própria, que 
dá sustentação aos projetos e à visão de mundo e de futuro tanto do 
indivíduo quanto da sociedade (FREITAS, 2005 apud FURUCHO; AGUIAR, 
2006, p. 4). 

 

Assim como na educação, em relação ao trabalho, o Brasil tem 

experimentado avanços no que diz respeito à erradicação do trabalho infanto-juvenil, 

principalmente aqueles mais degradantes. Encontra-se dentro da legalidade para o 

trabalho, segundo o Estatuto da Criança e do Adolescente, a idade de 14 anos para 

começar a trabalhar como aprendiz e de 16 anos para a efetiva entrada no mercado 

de trabalho. 

Entretanto, a inserção do adolescente como aprendiz ainda se apresenta 

muito tímida. As políticas públicas não oferecem programas que universalizem essas 

ações e, em geral, somente parcelas desse segmento que as demandam são 

atendidas. Por essa razão, o emprego aspirado pelo adolescente, até como aprendiz 

como preconiza a legislação, torna-se algo inalcançável. Ao se deparar com o 

desemprego pelo déficit de novas demandas no mercado de trabalho, os jovens de 

camadas populares acabam buscando formas de atuação prematura no mercado, 

inclusive o da informalidade. 

A entrada prematura do jovem no mercado de trabalho, “faz com que 

muitos jovens abandonem a escola e de certa forma determina a possibilidade de 

um bom emprego futuro para eles” (ABRAMOVAY et al., 2002, p. 49). Um dos 

fatores que concorre para o jovem entrar no sistema de produção é a pobreza, que é 

expressão de desigualdade social. A busca pelo trabalho faz parte de seu processo 

de socialização. 

Além do déficit de vagas no mercado e da baixa escolaridade do 

adolescente popular, Abramovay et al. (2002) abordam outro aspecto que o 

vulnerabiliza no que se refere ao trabalho. Trata-se da distribuição dos jovens por 

postos de trabalho pouco remunerados, muitas vezes situados no mercado informal, 

o que remete às precárias condições nas relações de trabalho e sua exposição de 

vulnerabilidade a explorações (ABRAMOVAY et al., 2002). 

A realidade de baixos salários e sujeição a qualquer atividade laboral, 

mesmo que precarizada, também se aplica aos outros membros da família. Esta 
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situação acaba por impulsionar o jovem a contribuir com trabalho para suprir as 

necessidades de sobrevivência da família (COSTA, 1994). 

Essa realidade assola a sociedade de um modo geral. Mas, para a 

parcela excluída dos bens públicos, como a dos adolescentes autores de atos 

infracionais, é ainda mais grave. Isto porque estes carregam consigo o estigma por 

terem se envolvido em ato infracional, fator que se torna agravante se somado às 

estatísticas do desemprego, deixando frustrada a tentativa de sociabilidade por meio 

do trabalho. 

 

d) Uso e tráfico de drogas 

 

O fácil acesso do tráfico de drogas ao adolescente também se constitui 

em fator de vulnerabilização. Zaluar (2004) debruçou-se em um estudo sobre 

sociabilidade, institucionalidade e violência no qual relaciona a sociabilidade, a 

violência, a pobreza e o crime. 

Em sua análise este autor mostra que, na década de 1980, quando do 

processo de redemocratização do país, e a agravante crise econômica que era 

alimentada pela alta inflação serviu como influente maléfico no comportamento da 

população, em especial no da classe mais baixa. De acordo com o autor, a crise da 

época acabou intensificando furtos, roubos e assaltos como uma forma de ganhar 

dinheiro fácil (ZALUAR, 2004). 

A ação da organização clandestina e poderosa do crime ocupou lugares 

antes reservados para o mercado informal dos trabalhadores autônomos. As 

mercadorias roubadas serviam não como objetos de uso de seus agentes, mas 

como moeda de troca em num mercado de atos ilícitos e ilegais. Tais mercadorias 

alimentavam, na verdade, grande acumulação e obtenção de lucro sem medida. 

 

O caminho de extorsão, favores e dívidas contraídas com traficantes, levam 
os jovens que se inicia como usuário de drogas, a roubar, assaltar e às 
vezes até matar para pagar aqueles que os ameaçam de morte, caso não 
conseguisse saldar a dívida e manter o respeito. Muitos se tornam membros 
de quadrilhas, seja para pagar dívida, seja para se sentir mais forte diante 
dos inimigos criados, seja para intimidar vítimas e para se impor aos 
policiais, entranhando cada vez mais num caminho “interminável e 
inescapável” (ZALUAR, 2004, p. 59). 
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A relação que autora faz com a “pobreza e o crime S.A.” (ZALUAR, 2004, 

p. 65), traz o entendimento da instauração de um ganho fácil, de poderio pela força e 

violência armada, que, ao mesmo tempo em que mantém viva suas vítimas, também 

a coloca subjugada, ora às quadrilhas, ora aos policiais armados. Vítimas que 

buscam na criminalidade a possibilidade de, mesmo sendo jovem preto e pobre, se 

dar bem e sair dessa vida de perigos e medos (ZALUAR, 2004). 

Outro aspecto dessa violência e a pobreza apontada pela autora é que, 

quanto maior for o ataque de crimes contra as pessoas, maior será a insegurança e 

ameaça à qualidade de vida das pessoas. Por viverem trancafiadas, deixam de se 

organizar enquanto comunidade e esquecem-se do convívio social, das 

participações em arenas de debates e das deliberações locais acerca de suas vidas. 

Diante disto, pode-se afirmar que o adolescente imerso nas tensões 

peculiares à sua idade, permeadas pelas cobranças e interdições e, sobretudo, 

desamparados pelas parcas políticas públicas, como já fora dito, pode ser impelido 

ao cometimento do ato infracional. Essa condição termina por tirar os adolescentes 

da absoluta prioridade na garantia de direitos, colocando-o, juntamente com sua 

família, num âmbito de ausência de proteção social, aumentando ainda mais a 

fragilização e vulnerabilidade. 
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5 A MUNICIPALIZAÇÃO DAS MEDIDAS SOCIOEDUCATIVAS EM MEIO ABERTO  

 

O Município é o lugar onde se evidenciam necessidades, conflitos e 

soluções. Portanto, é o espaço onde as políticas públicas devem funcionar para 

atender as demandas individuais e coletivas.  

A Constituição Federal de 1988 traz uma nova concepção do próprio 

Estado, redesenhando responsabilidades e atribuições para o Município, Estado e 

União, criando o controle de suas ações através da participação popular na tomada 

de decisões (BRASIL, 1988). 

 A municipalização, prevista constitucionalmente é, pois, peça fundamental 

para a concretização dos direitos humanos. Nela o município mantém, coordena, 

planeja, executa, acompanha, controla e avalia as políticas públicas viabilizadas em seu 

território, com a cooperação técnica e financeira do Estado e da União. 

Esta nova concepção de Estado apresenta um caráter descentralizador 

das políticas, ressingnificando serviços, com uma corresponsabilização dos 

diferentes níveis de governo, União, Estados e Municípios, tanto na política de 

atendimento e seu controle como no seu financiamento. 

 

É no município que o cidadão nasce, vive e constrói a sua história. É no 
município que o cidadão se relaciona, participa. É lá que ele tem nome, rosto 
e endereço. E é no município, portanto, que ultrapassamos a fria lógica dos 
números para encontrar cada criança, cada jovem, cada cidadão para 
restituir-lhes a dignidade de seus direitos (AMENCAR et al., 1995, p. 62). 

 

O Município passou a ser considerado como uma entidade política 

autônoma, que, ao lado dos Estados e da União, representa uma terceira esfera de 

governo, tendo atuação específica e fundamental no referente aos direitos da 

criança e adolescente. A Constituição aponta em seu artigo 227, parágrafo único, 

inciso II, como dever da família, da sociedade e do Estado, a responsabilidade 

quanto aos direitos da criança e do adolescente. 

 

É dever da família, da sociedade e do Estado assegurar à criança e ao 
adolescente, com absoluta prioridade, o direito à vida, à saúde, à 
alimentação, à educação, ao lazer, à profissionalização, à cultura, à 
dignidade, ao respeito, à liberdade, à convivência familiar e comunitária, 
além de colocá-lo a salvo de toda forma de negligência, discriminação, 
exploração, violência, crueldade e opressão. (BRASIL, 1988). 
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Em julho de 1990, foi promulgada a Lei nº 8.069 – Estatuto da Criança e 

do Adolescente (ECA), a qual trata das diretrizes do atendimento da criança e do 

adolescente, tendo como princípio à proteção integral, atribuindo a municipalização 

das políticas de atendimento, conforme artigo 88, incisos I e III: 

 

I-“Municipalização do atendimento” 
III- “Criação e manutenção de programas específicos, observada a 
descentralização político-administrativa”. (BRASIL, 1990). 

 

O município torna-se referência no processo socioeducativo em meio aberto, 

pois é no território que se encontram os atores sociais responsáveis pela garantia de 

direitos e deveres. Considera que tanto as medidas socioeducativas quanto o 

atendimento inicial ao adolescente em conflito com a lei devem ser realizados dentro ou 

próximo dos limites geográficos do município de modo a fortalecer o contato e o 

protagonismo da comunidade, da família e dos adolescentes atendidos. 

Desta forma o município passa a ter autonomia para criar seus projetos, 

contemplando as diretrizes estabelecidas pelo ECA e SINASE, sendo responsável 

gerenciamento dos recursos financeiros recebidos, respondendo técnica e 

administrativamente pelo desenvolvimento do trabalho. 

De acordo com o SINASE, compete a esfera municipal: 

 

1) Coordenar o Sistema Municipal de Atendimento Socioeducativo; 
2) Instruir, Regular e Manter o seu Sistema de atendimento socioeducativo, 

respeitando as diretrizes gerais pela União e pelo respectivo Estado; 
3) Elaborar o Plano Municipal de Atendimento Socioeducativo; 
4) Editar normas complementares para a organização e funcionamento dos 

programas do sistema; 
5) Fornecer por meio do Poder Executivo os meios e os instrumentos 

necessários ao pleno exercício da função fiscalizadora do Conselho 
Tutelar; 

6) Criar e manter os programas de atendimento para a execução das 
medidas em meio aberto; 

7) Estabelecer consórcios intermunicipais e subsidiariamente em 
cooperação com o Estado, para o desenvolvimento das medidas 
socioeducativas de sua competência. (BRASIL, 2006, p. 35).  

 

A descentralização exige um amadurecimento do poder municipal, 

quando se considera o município como espaço privilegiado para o reconhecimento 

das suas potencialidades e enfrentamento dos seus próprios problemas e capaz de 

assumir, com determinação, a tarefa de investir na dignidade da população excluída, 

principalmente de crianças e adolescentes. 
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Conforme Raichelis (1998), o processo de descentralização deve 

desencadear, uma mudança de natureza das relações entre sujeitos e estruturas, 

pressupondo a substituição de instâncias administrativas verticais por relações 

horizontais e compartilhadas dentro do espaço institucional. 

O cumprimento de medidas socioeducativas em meio aberto é de grande 

importância, uma vez que tem como público prioritário adolescente acusado de ter 

cometido atos infracionais leves ou aqueles que estão em progressão de medida. A 

boa execução da medida de Liberdade Assistida é estratégica, pois possibilita que 

os adolescentes sejam responsabilizados por seus atos de forma construtiva, sem 

privação de liberdade, privilegiando a convivência familiar e comunitária.  

O ECA aponta as medidas aplicadas aos adolescentes que cometeram 

ato infracional, o que, de acordo com o artigo 103, daquele instituto legal, é a 

“conduta descrita como crime ou contravenção penal” (BRASIL, 1990). Para esses 

casos, o Estatuto designa medidas socioeducativas de cunho progressivo, que vão 

desde a advertência até a internação, conforme o artigo 112, incluindo-se a 

Liberdade Assistida que, conforme o artigo 118, é adequada aos casos que 

necessitem de acompanhamento, auxílio e orientação e tem como objetivo promover 

a convivência familiar, comunitária, social, educacional e profissionalizante. 

A municipalização dessa política constitui um avanço para o atendimento 

aos direitos e deveres assegurados aos adolescentes, pois visa o pleno atendimento 

dele e de sua família, ressaltando a importância do serviço de rede do município. 

Neste processo, o SINASE justifica sua exigência quanto à priorização das medidas 

em meio aberto, como se vê a seguir: “De um lado, priorizou-se a municipalização dos 

programas de meio aberto, mediante a articulação de políticas intersetoriais em nível 

local, e a constituição de redes de apoio nas comunidades” (BRASIL, 2006, p. 44). 

O SINASE argumentou sobre a preferência das medidas socioeducativas 

de meio aberto em detrimento das medidas restritivas de liberdade, demonstrando 

que a prioridade destas medidas abarca o reconhecimento da importância da 

convivência familiar e comunitária e seu papel fundamental para o desenvolvimento 

do adolescente. O cumprimento da medida de Liberdade Assistida, como já foi dito, 

tem como base a formação profissionalizante e pedagógica do adolescente, visando 

sua inserção no mercado de trabalho. 

O Sistema Nacional de Atendimento Socioeducativo é o conjunto ordenado 

de princípios, regras e critérios, de caráter jurídico, político, pedagógico, financeiro e 
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administrativo, que envolve desde o processo de apuração do ato infracional até a 

execução da medida socioeducativa. Esse sistema nacional inclui os sistemas 

estaduais, distrital e municipais, bem como todas as políticas, planos e programas 

específicos de atenção a esse público. O preceito constitui-se em uma política pública 

destinada à inclusão do adolescente em conflito com a lei que se correlaciona e 

demanda iniciativas dos diferentes campos das políticas públicas e sociais. Essa 

política tem interfaces com diferentes sistemas e políticas, exigindo assim, atuação 

diferenciada, que coadune responsabilização, com a necessária limitação de direitos 

determinada por lei e aplicada por sentença, e satisfação de direitos. 

O sistema, ao mesmo tempo em que aponta uma positiva articulação de 

setores, parte de concepções fundamentadas a partir de direitos humanos universais 

e, por isso abre um espaço para se pensar em políticas públicas alternativas que 

conectem tais concepções às particularidades e a diversidade cultural instituída em 

cada cidade e que pode se aproximar dos diferentes grupos de adolescentes 

considerando a instituição de territórios. 

Prioriza a municipalização dos programas em meio aberto, mediante a 

articulação de políticas intersetoriais em nível local, e a constituição de redes de 

apoio nas comunidades, e por outro lado, a regionalização dos programas de 

privação de liberdade a fim de garantir o direito á convivência familiar e comunitária 

dos adolescentes internos, bem como as especificidades culturais. 

Ao município cabe coordenar e regular seu próprio sistema, elaborar seu 

Plano Municipal de Atendimento Socioeducativo, apoiar a fiscalização dos 

Conselhos Tutelares, além de criar, manter e desenvolver programas de execução 

das medidas em meio aberto. 

A descentralização exige o amadurecimento do poder municipal, quando 

se considera o município como espaço privilegiado para o reconhecimento de suas 

potencialidades e enfretamento dos seus próprios problemas e capaz de assumir, 

com determinação, a tarefa de investir na dignidade da população excluída, 

principalmente de crianças e adolescentes. 

A municipalização das medidas socioeducativas em meio aberto, 

direcionadas para adolescentes em conflito com a lei, já são priorizadas em cidades 

de médio e grande porte. Adolescentes que cometem ato infracional têm mais 

chances de serem atendidos por programas de liberdade assistida e prestação de 

serviços à comunidade. 
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Levando em consideração a eficácia da execução desta medida, os 

Programas de Liberdade Assistida devem ser estruturados pelo município, e de 

preferência localizados ou aplicados nas comunidades de origem do adolescente. 

Deve ser gerenciado e desenvolvido pelo município em parceria com o judiciário, 

que supervisiona e acompanha as ações do programa (VOLPI, 2010).  

De acordo com as diretrizes estabelecidas no SINASE é de 

responsabilidade dos municípios criar e manter os programas de atendimento para a 

execução das medidas em meio aberto, pois: 

 

[...] a municipalização das medidas de liberdade assistida e Prestação de 
Serviços à Comunidade é ainda mais premente, uma vez que elas têm 
como locus privilegiado o espaço e os equipamentos sociais do Município. 
Nelas há maior efetividade de inserção social, na medida em que 
possibilitam uma maior participação do adolescente na comunidade, e, ao 
contrário das mais gravosas, não implicam em segregação (BRASIL, 2006, 
p. 30). 

 

Neste aspecto, percebemos que a municipalização das medidas 

socioeducativas em meio aberto beneficia expressivamente seu implemento e 

execução, tanto no que se refere à edificação da concepção de vida do adolescente, 

que não perderá a ligação com o seu território, quanto ao estímulo à 

responsabilização e participação da comunidade no processo socioeducativo. No 

entanto temos que ter clareza que também trará para o município investimentos 

necessários para a boa execução do seu plano.  

 

5.1 AS MEDIDAS SOCIOEDUCATIVAS NO MUNICÍPIO DE FORTALEZA 

 

O processo de municipalização da execução da Liberdade Assistida no 

município de Fortaleza teve início em 2005, com a criação da Coordenação das 

Medidas Socioeducativas de Liberdade Assistida Municipalizada, ligada à Fundação 

da Criança e Família Cidadã (FUNCI). Antes, os adolescentes eram acompanhados 

pela equipe de Liberdade Assistida da 5ª Vara do Juizado da Infância e da 

Juventude do Estado do Ceará. Posteriormente e progressivamente, os 

adolescentes passaram a ser atendidos nas antigas Agências de Cidadania que 

posteriormente passaram a se chamar Raízes da Cidadania, onde tinha uma equipe 

multiprossional, composta por Assistente Social, Psicólogos, Advogados e 

Educadores Sociais, também vinculadas à FUNCI, existentes em diversos bairros da 
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Cidade. As Agências direcionavam seu trabalho para o atendimento das demandas 

sociais das comunidades locais. 

Diante do número crescente de envolvimento de adolescentes em atos 

infracionais e, consequentemente, o aumento na demanda por atendimento sócio-

educativo compatível com o público em questão, viu-se necessária a construção dos 

Núcleos de atendimento sócio educativo. 

Frente a esta demanda, os Núcleos de atendimento sócio educativo foram 

efetivamente implantados durante o primeiro semestre de 2006, contanto com cinco 

Núcleos de Liberdade Assistida Municipal (LAM), nas Regionais I, II, III, V e VI; 

apenas a Regional IV não dispunha de Núcleo, pois, segundo relatos da época, não 

tinha uma quantidade significativa de adolescentes em Liberdade Assistida. Dessa 

forma, o adolescente que precisava dos serviços desta optava para qual Núcleo iria 

cumprir a medida, geralmente o mais próximo de seu local de moradia. 

Os Núcleos eram formados, basicamente, por dois assistentes sociais, um 

pedagogo, dois psicólogos, um assessor jurídico (advogado), educadores sociais 

(nas áreas de informática e oficina da palavra), dois assessores comunitários e um 

assistente administrativo. Esses profissionais, de forma interdisciplinar, inseriam-se, 

junto à equipe de coordenação e aos sócios educandos, como atores do sistema 

socioeducativo de Liberdade Assistida Municipalizada. 

Seguindo as orientações do SINASE, que regulamenta a execução das 

medidas socioeducativas, iniciou-se, com o Judiciário, a Sociedade Civil e os 

Conselhos de Direitos, a discussão do Plano Municipal de Atendimento 

Socioeducativo, que regula e orienta o atendimento feito no Município de Fortaleza 

por qualquer instituição, governamental ou não. 

Em 2009, foi criada a Secretaria de Direitos Humanos de Fortaleza com o 

objetivo de promover e coordenar a política municipal de direitos humanos do 

município, atuando de forma transversal a todos os órgãos da gestão municipal. 

Desta forma, a FUNCI passou a ser vinculada, administrativamente, a este órgão. 

A Secretaria de Direitos Humanos de Fortaleza, através da FUNCI, 

percebeu a importância de uma rede articulada para o recebimento dos 

adolescentes em cumprimento de medida socioeducativa, uma vez que sozinha não 

era possível atender o adolescente em sua completude, garantindo a satisfação de 

todos os seus direitos. Foi a partir daí que o município convocou os atores que 
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faziam parte da rede do sistema de garantia de direitos para discussão e elaboração 

do Plano Municipal de Atendimento Socioeducativo. 

No ano de 2010, o Programa recebeu um novo nome, passou a ser 

chamado Programa Se Garanta e tinha como meta atender 720 adolescentes nos 

Núcleos de Liberdade Assistida e 140 na medida socioeducativa de Prestação de 

Serviço à Comunidade. Este nome foi adotado por sua duplicidade de sentido. O 

primeiro correspondia à ideia de Garantias de Direitos; e o segundo, por se tratar de 

uma linguagem comumente utilizada pelo próprio adolescente e jovem, 

estabelecendo uma relação de pertença e proximidade destes com o Programa. 

Em 2012, a execução das medidas socioeducativas em meio aberto 

passaram a ser de responsabilidade da Secretaria Municipal de Assistência Social 

(SEMAS), que de acordo com a Política Nacional de Assistência Social (PNAS) é a 

responsável pela execução das medidas socioeducativas em meio aberto. No ano 

de 2013, com o advento da nova gestão municipal, esta secretaria foi reestruturada 

e passou a ser denominada de Secretaria de Trabalho, Desenvolvimento Social e 

Combate à Fome (SETRA).  

Além da Prefeitura de Fortaleza, a Pastoral do Menor, instituição não 

governamental, também contribuía para a qualidade dos serviços destinados aos 

adolescentes em cumprimento de medida, a mesma iniciou seu atendimento a este 

público no ano de 2002, antes mesmo da municipalização das medidas. Hoje, este 

acompanhamento é realizado pelas equipes dos Centros de Referência 

Especializados da Assistência Social (CREAS). 

 

5.2 O CREAS E A MEDIDA SOCIOEDUCATIVA DE LIBERDADE ASSISTIDA 

 

A Assistência Social é organizada em um sistema descentralizado e 

participativo denominado Sistema Único de Assistência Social (SUAS), conforme 

estabelece a Política Nacional de Assistência Social (PNAS) de 2004.  

O SUAS, implantado em 2005, é um sistema constituído nacionalmente 

com direção única, caracterizado pela gestão compartilhada e cofinanciamento das 

ações pelos três entes federados e pelo controle social exercido pelos Conselhos de 

Assistência Social dos Municípios, Estados e União.  

No SUAS as ações da assistência social são organizadas tendo como 

referência o território onde as pessoas moram, considerando suas demandas e 



80 
 

 

necessidades. Os programas, projetos, serviços e benefícios devem ser 

desenvolvidos nos territórios mais vulneráveis, tendo a família com foco de atenção. 

As ações da assistência social no SUAS são organizadas em dois tipos 

de proteção, básica e especial, e desenvolvidas e /ou coordenadas pelas unidades 

públicas: Centros de Referência da Assistência Social (CRAS) e Centro de 

Referência Especializados da Assistência Social (CREAS). 

Segundo a PNAS/2004, os Serviços Socioassistenciais da Rede de 

Proteção Social Especial são destinados às pessoas ou famílias em situação de 

vulnerabilidade e risco social e “[...] requerem acompanhamento individual e maior 

flexibilidade nas soluções protetiva” (BRASIL, 2005, p. 37). A Proteção Social Especial 

 

[...] é a modalidade de atendimento assistencial destinada a famílias e 
indivíduos que se encontram em situação de risco pessoal e social, por 
ocorrência de abandono, maus tratos físicos e, ou, psíquicos, abuso sexual, 
uso de substâncias psicoativas, cumprimento de medidas sócio-educativas, 
situação de rua, situação de trabalho infantil, entre outras (BRASIL, 2005, p. 
37).  

 

Os Serviços de Proteção Social Especial, para assegurar a qualidade 

protetiva e efetividade dos seus encaminhamentos, têm estreita ligação com o 

Sistema de Garantia de Direitos e exige uma gestão compartilhada com o Poder 

Judiciário, Ministério Público e outros órgãos e ações do Ministério Público.  

A Medida Socioeducativa de Liberdade Assistida é contemplada pelos 

Serviços de Proteção Social Especial de Média Complexidade. Os Serviços de 

Proteção Social Especial de Média Complexidade são desenvolvidos pelo Centro de 

Referência Especializado da Assistência Social (CREAS), que oferecem 

atendimento dirigido às situações de violação de direitos “[...] visando à orientação e 

o convívio sociofamiliar e comunitário” (BRASIL, 2005, p. 38). 

No município de Fortaleza contamos com 06 CREAS em pleno 

funcionamento: CREAS Luciano Cavalcante, CREAS Rodolfo Teófilo, CREAS 

Alvorada, CREAS Mucuripe, CREAS Conjunto Ceará, CREAS Monte Castelo, 

onde são desenvolvidos os serviços de proteção social aos adolescentes em 

cumprimento de medida socioeducativo. Neste serviço, adolescentes e jovens em 

conflito com a lei, cumprindo medida socioeducativo, são acompanhados pela 

equipe técnica, a fim de construir e reconstruir seus projetos de vida, rompendo 

com a prática do ato infracional. 
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O outro serviço é a Proteção e Atendimento Especializado a Famílias e 

Indivíduos (PAEFI). O PAEFI é um serviço de apoio, orientação e acompanhamento 

a famílias com um ou mais de seus membros em situação de ameaça ou violação de 

direitos. A equipe do CREAS acompanha as famílias, buscando auxiliá-las no 

rompimento do ciclo de violação dos direitos em seu interior, prevenindo 

reincidências, fortalecendo seu papel de proteção e restabelecendo a autonomia de 

seus membros. 

Neste sentido, os CREAS têm como objetivo atender adolescentes em 

cumprimento de Medida Socioeducativa em meio aberto LA e PSC, encaminhados 

pela Vara da Infância e Juventude do município de Fortaleza, direcionando o foco 

das ações para os adolescentes e suas famílias, efetuando a interface entre as 

políticas sociais e o Sistema de Garantia de Direitos, visando potencializar 

estrategicamente a promoção dos direitos sociais.    

 O Serviço de Proteção Social a Adolescentes em Cumprimento de 

Medida Socioeducativa de Liberdade Assistida (LA), e de Prestação de Serviços à 

Comunidade (PSC), tem por finalidade prover atenção socioassistencial e 

acompanhamento a adolescentes e jovens em cumprimento de medidas 

socioeducativas em meio aberto, determinadas judicialmente. 

 Deve contribuir para o acesso a direito e para a resignificação de valores 

na vida pessoal e social dos adolescentes e jovens. Para a oferta do serviço faz-se 

necessário à observância da responsabilização face ao ato infracional praticado, 

cujos direitos e obrigações devem ser assegurados de acordo com as legislações e 

normativas específicas para o cumprimento da medida.  

O Programa de Liberdade Assistida tem como ideia básica proporcionar ao 

adolescente em conflito com a lei o exercício de sua cidadania. Para tanto, a 

metodologia pedagógica aplicada é, por excelência, educacional. São priorizadas 

práticas de educação formal, de lazer, culturais, profissionais e esportivas, através da 

inserção dos jovens em atividades já existentes na cidade, evitando que esse jovem 

seja colocado em uma atividade qualquer somente para ocupação do tempo ocioso. A 

proposta é fazer com que esse jovem passe a interagir de forma participativa na 

sociedade. O Programa de Liberdade Assistida é um catalisador, assim pode-se dizer, 

cria condições para que o adolescente construa um projeto de vida que contemple 

uma ruptura com a trajetória de transgressão, fazendo com que ele retifique seus atos 

e estabeleça novos padrões para questões pessoais e de convivência. 
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A execução da medida socioeducativa de liberdade assistida tem sua 

gênese a partir da aplicação da sanção, em que se apresenta sua constituição, com 

a efetivação de uma audiência na qual se dá ciência ao adolescente em conflito com 

a lei, bem como o seu responsável legal presente, acerca do início e do termino, e 

do local do cumprimento da medida. 

O adolescente deve ter conhecimento quanto à aplicação da medida, por 

isso é indispensável à realização de audiência, pois é firmado neste momento o 

termo de compromisso ou de liberdade assistida. E que é ato privativo da função 

jurisdicional do Estado, não podendo ser delegada. 

O processo de cumprimento da medida inicia-se no momento em que a 

autoridade judicial define o ato infracional e justifica sua escolha com os parâmetros 

legais sedimentados no título executado. Neste momento o adolescente em conflito 

com a lei é certificado da medida socioeducativa imposta e do procedimento de sua 

execução, bem como onde será assistido e o início e termino da medida. 

Para o estabelecimento de vínculos entre o adolescente em conflito com a 

lei e a equipe técnica do CREAS, é de fundamental importância à presença de um 

familiar ou responsável legal, principalmente no primeiro atendimento, bem como o 

acompanhamento familiar por parte da equipe. 

Na sua operacionalização é necessária a elaboração do Plano Individual 

de Atendimento (PIA) com a participação do adolescente e da família, devendo 

conter os objetivos e metas a serem alcançados durante o cumprimento da medida, 

perspectivas de vida futura, dentre outros aspectos a serem acrescidos, de acordo 

com as necessidades e interesses do adolescente. 

O acompanhamento social ao adolescente deve ser realizado de forma 

sistemática, com frequência mínima semanal que garanta o acompanhamento 

contínuo e possibilite o desenvolvimento do PIA.  

Destaca-se também o processo de acolhida no CREAS, demarcado 

temporalmente pelo primeiro atendimento até a elaboração do Plano Individual de 

Atendimento. Contudo, desde o primeiro atendimento são realizados os 

encaminhamentos para políticas sociais detectadas como necessárias pelo 

profissional referência. A acolhida tem grande importância porque é nesta etapa que 

é iniciada a construção do vínculo entre profissional e o adolescente e seus 

familiares. Serão instrumentos para esta etapa de atendimento: atendimento 

individual com adolescentes, atendimento individual com familiares, observação do 
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adolescente e da família em grupos promovidos pelo CREAS, coleta de informações 

em instituições que o adolescente frequente ou frequentou, estudos de caso com 

profissionais do CREAS ou de outras instituições. 

Outra etapa de fundamental importância no trabalho do CREAS é o 

acompanhamento. Nesta etapa o jovem e sua família são acompanhados e 

orientados pelo profissional que é referência para este grupo familiar. Estes também 

poderão ser atendidos por outros profissionais do CREAS, mas é necessário que se 

estabeleça a referência do acompanhamento em um profissional que será o 

orientador das ações que atendam ao PIA, assim como indicar alterações para este 

instrumento caso perceba que as pactuações realizadas outrora não são adequadas 

para o momento do jovem. O acompanhamento social ao adolescente é realizado de 

forma sistemática, contínua e deve possibilitar o desenvolvimento do PIA. Entende-

se como acompanhamento ações realizadas diretas ou indiretamente com o 

adolescente que possibilitem coletar informações sobre o seu desenvolvimento e 

promover orientações para ele ou sua família. Outra atuação a destacar, realizada 

pelo CREAS, é a informação ao jovem e sua família sobre os êxitos do período e 

questões que deverão ser melhores desenvolvidas, contribuindo para o processo de 

autoavaliação e responsabilização destes atores. 

A execução da medida socioeducativa de liberdade assistida implica no 

entendimento do adolescente acerca de seu curso de vida, para que ele possa 

desenhar planos para o período de cumprimento da medida e para o futuro. A 

trajetória do adolescente, até o momento do ato infracional, e seus planos para o 

futuro serão pontos de partida para a preparação do PIA e sua execução satisfatória. 

O acompanhamento do programa de liberdade assistida, busca desde a 

elaboração do Plano Individual de Atendimento (PIA), a garantia da estabilidade do 

cotidiano de vida do adolescente, além de documentação pessoal, educação, saúde, 

esporte, cultura e lazer. 

Devem ser implementadas atividades que sejam do interesse do 

adolescente, criando um ambiente de acolhimento e de informações, sendo 

observado também o grau de escolaridade, experiência que já possuem no âmbito 

do trabalho, metas e expectativas do adolescente, profissionalização, cursos 

disponíveis e que o adolescente deseja frequentar, informações necessárias a sua 

orientação e formação profissional, cultura, lazer e esporte, relações familiares, 

afetivas e sociais, relações comunitárias, institucionais e jurídicas.  
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Para a eficácia do PIA, o mesmo deverá estar sempre atualizado, ser 

discutido com o adolescente e seus pais ou responsáveis, bem como, conter 

descrição detalhada da proposta pedagógica, dos passos a seguir e dos objetivos 

pretendidos, conforme os princípios norteadores do ECA. 

O PIA é o instrumento mais importante do programa pedagógico, 

conforme os resultados obtidos e num prazo razoável, ele deverá ser avaliado de 

acordo com a evolução do comportamento do adolescente. Enfim, é o guia do órgão 

executor, o qual poderá ajustá-lo somente no aspecto administrativo, na medida em 

que o adolescente for progredindo ou regredindo no cumprimento da medida que lhe 

foi imposta. 

A extinção da medida se verifica quando o adolescente termina de 

cumpri-la de forma adequada e no prazo estabelecido, encerrando assim a fase 

judicial do processo de execução. 

A equipe do CREAS deve encaminhar para o Juiz da Infância e 

Juventude o relatório final, contendo o desenvolvimento do adolescente e seus 

planos para o futuro. 

Quando atendimento é finalizado por extinção da medida socioeducativa 

pela Vara da Infância e Juventude, o jovem e sua família serão comunicados pelo 

profissional. Este é um momento de apresentar a evolução do jovem e, indicar 

possibilidades futuras. Comumente é um momento privilegiado, emocionante, 

quando há superação de toda a dificuldade vivenciada anteriormente. A equipe do 

CREAS pode permanecer à disposição da família para atendimentos, assim como 

demais serviços de outras instituições (como exemplo, atendimento dos serviços de 

saúde mental para os que possuem dependência de drogas). 

Há situações em que ocorre uma quebra em sua execução e o 

adolescente deixa de cumprir a medida socioeducativa aplicada. Nesta hipótese, 

após o esgotar todos os recursos administrativos para vincular o adolescente ao 

programa, deve ser feita a comunicação do fato ao Juizado da Infância e Juventude 

para que se tomem as providências legais necessárias. 

É de fundamental importância que todos os meios sejam mobilizados para 

que o adolescente assistido volte a cumprir a medida socioeducativa, sendo o caso 

de se proceder a uma nova orientação ao adolescente e investigar os motivos do 

abandono, para, ao final, verificar se existe possibilidade de regressão da medida. 
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Durante todo o processo de atendimento, o desafio que está posto é a 

criação de condições para a construção/reconstrução de projetos de vida que visem 

à ruptura com a prática de ato infracional, além de estabelecer contratos com o 

adolescente a partir das possibilidades e limites do trabalho desenvolvido e normas 

que regulem o período de cumprimento da medida socioeducativa. Contribuir para o 

estabelecimento da autoconfiança e a capacidade de reflexão sobre as 

possibilidades de construção de autonomias perpassa todo o período de 

atendimento. Possibilitar acessos e oportunidades para a ampliação do universo 

informacional e cultural e o desenvolvimento de habilidades e competências, e 

fortalecer a convivência familiar e comunitária. 

O cumprimento de uma medida socioeducativa pode ser uma 

oportunidade de aproximação familiar e de redefinição de papéis e 

responsabilidades. Além disso, o apoio familiar é necessário para que o adolescente 

consiga cumprir a medida.  
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6 PERFIL DOS ADOLESCENTES EM CUMPRIMENTO DE MEDIDA SOCIO-

EDUCATIVA DE LIBERDADE ASSISTIDA 

 

Muitos são os motivos que levam a criança e ao adolescente a 

cometimentos do ato infracional. Dentre eles, temos a questão econômica. Nesse 

contexto, o adolescente está inserido em uma sociedade de classes, onde grande 

parte é excluída, e nesse fato de exclusão e de negação dos direitos, que o mesmo 

passa a buscar respostas imediatas, por não acreditarem em outras formas de 

superação da realidade em que vivem. Nisso, entusiasmado pela ideia de desejo de 

consumo criada pela sociedade neoliberal, o adolescente busca no crime a resposta 

para a superação de sua realidade de exclusão social. 

Entretanto, não existe um único perfil de adolescente infrator. Todos 

nascem com possibilidades e potencialidades que podem ser levadas para aspectos 

construtivos ou destrutivos, isso dependerá da história de vida, criação, vínculos, 

possibilidades e oportunidades, levam-se também em consideração, as 

características de classes sociais, etnia, cultura, estrutura familiar, escolaridade e 

particularidades da história de cada um. 

Os adolescentes revelam um perfil determinado pela exclusão social, isto 

é, o adolescente em conflito com a lei que cumpre medida socioeducativa possui 

rosto, arcada dentária, vocabulário próprio, etnia, condição social, que 

silenciosamente vai determinando o lugar de cada um. Esmagando o adolescente 

que errou, a sociedade se isenta, se desculpa, lava as mãos e, com isso, celebra e 

consagra seus preconceitos. 

Os processos estigmatizante criados pela sociedade e vividos pelos 

adolescentes que cometem um ato infracional demarcam a vida e o futuro, ficando 

raízes naquele lugar demarcado. Contudo, é importante perceber que o delito 

constituinte da vida em sociedade e, não pode ser visto apenas como disfunção, 

inadequação. É mais complexo e simbólico que isso (VOLPI, 2001). 

A prática de atos infracionais por adolescentes é cada vez mais presente 

no cotidiano, devendo ser suas causas atribuídas principalmente ao contexto social 

em que estes vivem, sendo uma verdadeira manifestação das desigualdades sociais 

que envolvem a sociedade. Observa-se que a maioria dos atos infracionais são 

cometidos pela camada mais pauperizada da população. No entanto, não é um 

fenômeno típico dos menos abastados, pois adolescentes pertencentes a outros 
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extratos sociais também cometem ou já cometeram atos infracionais. Afinal, embora 

pertencentes as mais diversas camadas sociais, os adolescentes se igualam em 

suas ambições e desejos consumistas. Logicamente, não se pode vincular 

delinquência ao fator pobreza exclusivamente, de outra maneira, é necessário retirar 

esse “rótulo” de criminoso em decorrência de sua condição social, porém, não 

podemos “fechar os olhos” ao fato de que para alguns indivíduos as condições reais 

de vida se apresentam tão difíceis e insuperáveis pelos meios legais e legítimos, ao 

seu ponto de vista, que acabam por impulsionar à prática de condutas delituosas, 

especialmente tratando-se de adolescentes (SOUSA, 2003). 

As causas que levam um adolescente a praticar uma conduta delituosa 

são amplas e desconhecidas e podem estar relacionados a inúmeros fatores sociais 

como a desestruturação familiar, baixo nível socioeconômico, más companhias, vício 

em drogas, fome, descaso social, valores, crenças, intolerância religiosa, moral ou 

grupos diferentes (homossexuais, prostitutas, índios, etc.), falta de monitoramento 

das atividades dos jovens, mente vazia, problemas escolares, presença de 

psicopatologias, psicopatias, falta de opções para o lazer, fatores cognitivos e 

fisiológicos, dentre outras causas. 

Neste sentido, tem-se o pensamento de Cardoso (2010, p. 35) que em 

sua monografia afirma: 

 

São inúmeros os determinantes que levam um adolescente a cometer um 
ato infracional. Segundo Gallo et al. (2005), estes podem estar relacionados 
a vários fatores tais como: família com baixos níveis de afeto, pouca coesão 
e ausência de monitoramento das atividades dos filhos, nível 
socioeconômico reduzido, influência de colegas como a associação com 
pessoas agressivas ou usuárias de drogas, atitudes pessoais, valores, 
crenças e alta tolerância às infrações, história comportamental de exposição 
a situações de risco, problemas familiares, presença de psicopatologias, 
além de fatores fisiológicos e cognitivos. [...] Ainda com relação aos fatores 
multideterminantes que colocam o adolescente em situação de 
vulnerabilidade, que por vezes culmina no cometimento de atos infracionais, 
destacaremos ainda a dificuldade de aprendizagem e a baixa escolaridade. 
Segundo Gallo et al. (2005), quando tais dificuldades estão presentes 
surgem dificuldades na escola e, por sua vez, tais dificuldades podem levar 
a uma série de situações escolares que acabam refletindo no 
comportamento do adolescente. 

 

Deste modo, nota-se que a escola exerce um papel fundamental na vida 

do adolescente, sendo muitas vezes as suas experiências estudantis que os levam a 

infracionar. Prova disso é que grande parte dos adolescentes que cometeram algum 

ato infracional e que estão submetidos à aplicação das medidas socioeducativas 
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abandonaram os estudos muito cedo, pelos mais variados motivos, seja pela 

ineficiência dos métodos educacionais e pelo despreparo dos profissionais da 

educação, seja pela exclusão social por parte dos colegas e dos professores da 

escola, seja por outros interesses (namoro, vontade de trabalhar para ajudar a 

família, drogas, etc.).  

Além da escolaridade, a família também se destaca como um dos fatores 

mais importantes a determinar o comportamento do adolescente, sendo uma 

garantia constitucional assegurar à criança e ao adolescente o mínimo necessário a 

uma vida digna. Eis o ensinamento do art. 227 da Carta Magna: 

 

Art. 227. É dever da família, da sociedade e do Estado assegurar à criança, 
ao adolescente e ao jovem, com absoluta prioridade, o direito à vida, à 
saúde, à alimentação, à educação, ao lazer, à profissionalização, à cultura, 
à dignidade, ao respeito, à liberdade e à convivência familiar e comunitária, 
além de colocá-los a salvo de toda forma de negligência, discriminação, 
exploração, violência, crueldade e opressão (BRASIL, 1988).  

 

Quanto mais fracos forem os vínculos do jovem com a família, maior a 

probabilidade de envolvimento em infrações. Os filhos de pais que não dão a 

adequada atenção aos filhos, nem tampouco uma disciplina coerente, e 

desconhecem a amizade de seus filhos, bem como não sabem por onde eles 

andam, têm a maior probabilidade de cometerem um ato infracional.  

A importância da família deve ser atribuída ao fato dela ser considerada a 

base da personalidade do adolescente, a estrutura fundamental capaz de moldar o 

desenvolvimento psíquico deste, uma vez que é onde ocorrem as primeiras 

experiências de vida que influenciarão na formação do caráter e da personalidade 

do adolescente, podendo esta ser uma influência positiva ou negativa em sua vida. 

É notório o caráter ambivalente da família, a sua índole construtiva e 

destrutiva, ou melhor, dizendo: se por um lado reconhecesse a importância da 

família estável, bem constituída, onde a harmonia, o afeto e a confiança, por outro 

lado, há de se ter em conta, que é na família desajustada, mas estruturada sem 

coesão afetiva, que se origina grande parte dos tranviamentos dos menores. Não há 

dúvidas, convém repetir, que o lar pode vir a ser exatamente o inverso daquele 

ambiente amável e salutar que se destina a ser; as desinteligências rotineiras, as 

relações patológicas entre pais e filhos, a existência de membros delinquentes, são, 

extremamente lesivas aos integrantes da família, sobretudo aos menores 

(SANTANA, 2006). 
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Quando se estabelece firme e duradouro laço entre pais, o 

desenvolvimento psicológico do filho se efetuará bem, seu superego será normal e a 

criança tornar-se-á um indivíduo moral e socialmente independente. Mas, se os pais, 

principalmente as mães se satisfazerem em permanecer como personagens alheios 

e impessoais ou agem de forma que seja impossível uma inclinação permanente 

filhos-pais, a educação dos seus filhos será um fracasso, o desenvolvimento do 

caráter far-se-á mal, a adaptação social poderá ser superficial e o futuro da criança 

correrá o risco de ficar exposto a todos os perigos possíveis de um desenvolvimento 

antissocial (SOUSA, 2003). 

O cometimento de um ato infracional por um adolescente não decorre do 

fato dele ser uma pessoa de má índole ou possuidora de um desvio moral, mas sim 

de um reflexo de fatores como a luta pela sobrevivência, busca pela realização de 

seus desejos consumistas, abandono social, carências e violências a que são 

submetidos. Somados a esses fatores, podemos dizer que o fato do adolescente 

passar a maior parte do dia sozinho e a ociosidade também pode influenciar muito 

no cometimento de uma infração.  

Isso se dá justamente pelo fato de que grande parte das famílias, 

principalmente as hipossuficientes são chefiadas por mulheres, que muitas vezes, 

têm de sustentar sozinha a casa e, para isso, necessita trabalhar o dia todo, 

ganhando apenas o suficiente para a sua subsistência e a de sua família, não 

podendo, contudo, dar a assistência e a atenção adequada a seus filhos. 

Assim, nas famílias monoparentais (formadas apenas por um dos 

cônjuges, em sua maioria, a mulher e os filhos), a dificuldade de sustentar a casa, 

bem como cuidar dos filhos, aliadas à ausência de uma figura masculina e, falta de 

recursos na comunidade, como falta de equipamentos públicos de cultura, educação 

e lazer, creches e investimentos em outras atividades que ocupariam o tempo dos 

jovens é um forte fator a possibilitar o cometimento de um ato infracional. 

É na relação de alteridade nesses desenhos de família que o adolescente 

busca seu lugar, bem como sua identidade e seu papel. Também é nele que constrói 

seus enfrentamentos dentro e fora da família, como parte de seu processo de 

individualização frente ao mundo social e familiar. 

As famílias convivem com uma realidade contemporânea resultante de 

uma sociedade capitalista, na qual, veem seus adolescentes com desejos e 

necessidades não supridas, gerando a frustração e incômodo que precisam ser 
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aliviados. Tal situação encontra eco na sociedade do consumo. O desejo passa a 

ser incentivado, adestrado, manipulado na lógica do capitalismo, o que remete ao 

entendimento de que o conflito familiar gerado pelo ato infracional é também fruto da 

lógica do capitalismo e dos meios de produção e de reprodução. 

 

6.1 PERFIL DOS ADOLESCENTES EM LIBERDADE ASSISTIDA NO MUNICÍPIO 

DE FORTALEZA  

 

Analisar o perfil das adolescentes que cometeram atos infracionais em 

Fortaleza remete necessariamente a realizar uma abordagem da violência e da 

pobreza de uma parcela significativa da sociedade. Assim, se inicia a análise deste 

perfil, que sempre se recorrerá à literatura especializada para contrapor, indicar e 

por vezes, correlacionar a existência ou não de divisão socioeconômicas associadas 

à delinquência infanto-juvenil. Isto quer dizer que comumente os atos infracionais 

estão relacionados a adolescentes pobres, afrodescendentes e notadamente 

“menores” assim entendidos pela sociedade. A mesma sociedade que lhes 

protegem, também aponta seus preconceitos. 

Antes de adentrar no universo dos adolescentes atendidos pelos serviços 

de medidas socioeducativas em meio aberto em Fortaleza, faz-se necessário 

apresentar alguns dados de forma geral sobre o perfil do adolescente em 

cumprimento de medida socioeducativa no município de Fortaleza. 

Durante o ano de 20141, tivemos em média 936 adolescentes privados de 

liberdade nas 8 Unidades Socioeducativas existentes no município de Fortaleza. A 

maioria se encontra na faixa etária entre 16 e 17 anos, são afrodescendentes, a 

maioria são responsabilizados pelo o ato infracional tipificado por “roubo” e são 

oriundos de outros municípios do Estado do Ceará. Mas devido à ausência de 

regionalização das medidas em meio fechado e/ou a precarização das medidas em 

meio aberto nos demais municípios, estes adolescentes findam por cumprir a 

privação de liberdade na capital cearense.  

Esses dados nos são importantes, pois uma vez que estão em 

cumprimento de medida socioeducativa em Fortaleza, mesmo sendo do meio fechado 

 

1 
Todos os dados sobre o meio fechado foram fornecidos pela Secretaria de Trabalho e 
Desenvolvimento Social do Governo do Estado do Ceará – STDS/CE (2014). 
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que é de responsabilidade do Governo Estadual, estes socioeducandos passam a 

serem usuários das políticas municipais de educação, saúde e assistência social. 

Outro dado relevante é o percentual de reincidência, da média anual de 

936 adolescentes encarcerados, 58,28% estão em cumprimento de medida pela 

primeira vez e 41,72% já cumpriram uma ou mais medidas anteriormente. Isso 

aponta para a necessidade de aprimoramentos das medidas socioeducativas, bem 

como das demais políticas sociais, que tem sido falha no processo de promoção da 

cidadania e de ressocialização dos adolescentes integrados a conduta infracional. 

Através dos dados disponibilizados pelo Serviço de Atendimento aos 

adolescentes de Medidas de Liberdade Assistida e Prestação de Serviço à Comunidade 

da PMF e pelo Juizado da Infância e Juventude é possível demonstrar um perfil dos 

socioeducandos das medidas socioeducativas em meio aberto de Fortaleza.  

Os dados mostram que o número de adolescentes em cumprimento de 

medidas socioeducativas em meio aberto em 2014 era de 1476, efetivamente em 

cumprimento. Deste número, 88,00% são do sexo masculino e 12,00% do sexo 

feminino. Este percentual nos parece relevante para a análise do aumento da 

feminilização dos atos infracionais.  

 

Gráfico 1 – Adolescentes por gênero no ano de 2014, Fortaleza-CE 

 
Fonte: SETRA (2014). 

 

A faixa etária que compreende o maior número de adolescentes em 

cumprimento de medida é entre 16 e 17 anos, com 51,80% e acima de 18 anos com 

32,20%. Ou seja, adolescentes que tinham 17 anos quando cometeram o ato infracional 

ou aqueles que vêm de programas de internação com progressão de medidas. 
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Gráfico 2 – Adolescentes por faixa etária no ano de 2014, Fortaleza-CE 

 

Fonte: SETRA (2014). 

 

Sobre a raça/etnia, a maioria declarada se considera pardos com 49,90%, 

6,78% se considera negro e 13,78% branco. No entanto, há um número significativo 

de 29,70% de “não informado”.  

A discriminação pela cor da pele se insere nesse cenário de violência e a 

reprodução de valores negativos e estereótipos que criam obstáculos ao acesso as 

políticas públicas que, muitas vezes, somados ao preconceito racial, dificultam a 

integração deste público aos avanças sociais e econômicos alcançados pelo país.  

 

Gráfico 3 – Adolescentes por raça/etnia no ano de 2014, Fortaleza-CE 

 

Fonte: SETRA (2014). 

 

52% 

32% 

16% 

Entre 16 e 17 Anos 

Acima de 18 Anos 

Outros 

49% 

8% 

5% 

38% 

Pardos Brancos Negros Não Informados 



93 
 

 

No referente à escolarização, os dados são preocupantes: apenas 

28,60% estavam estudando e 66,10% estavam sem estudar2. Os dados sobre o 

nível de escolaridade apontam para a priorização da intervenção dos serviços na 

política educacional. 44,40% dos adolescentes cursaram ou estava cursando o 

Ensino Fundamental I e 40,70% o ensino Fundamental II. Apenas 3,10% 

assinalaram ter o Ensino Médio Incompleto e 3,20 o Ensino Médio concluído. 

 

Gráfico 4 – Adolescentes por nível de escolaridade no ano de 2014, 

Fortaleza-CE 

 

Fonte: SETRA (2014). 
 

Gráfico 5 – Adolescentes por situação escolar no ano de 2014, Fortaleza-CE 

 

Fonte: SETRA (2014). 

 

2 
5,40% não foi informado a situação escolar. 
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Sobre a situação socioeconômica, 77,00% afirmaram não estar 

trabalhando e dos 23,00% que afirmaram trabalhar, 94,90% tinham vínculo informal. 

Apenas 5,10% possuíam vínculo formal de trabalho. A renda do adolescente, em 

sua maioria, 54,90% era menor do que 1 salário mínimo. 44,10% afirmaram receber 

entre 1 e 2 salários mínimos. 

 

Gráfico 6 – Adolescentes por situação socioeconômica no ano de 2014, 

Fortaleza-CE 

 

Fonte: SETRA (2014). 

 

Quanto ao uso de drogas, 44,30% afirmam fazer uso, 19% já terem usado 

e 24,20% afirmam que nunca usaram3. Das drogas mais consumidas, a maconha é 

recorrente em 72% dos casos, seguida pela cocaína com 7,9% e o crack com 

5,20%. Sobre este ponto, faz-se necessário relativizar os dados. Considerando que 

os dados foram coletados a partir de conversas com os adolescentes em 

cumprimento de medidas e a visão criminalizante sobre o uso de drogas, é possível 

que haja uma subnotificação tanto sobre o consumo como sobre a droga mais 

utilizada. É possível ainda fazer uma leitura atrelada aos tipos de atos infracionais 

praticados, como por exemplo, o uso de crack que é declarado por alguns 

adolescentes como um empecilho à prática destes atos. De todo modo, os dados 

apontam para uma melhor investigação sobre a problemática e também para uma 

intervenção dos serviços de medidas socioeducativas em meio aberto em parceria 

com a política de saúde 
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Gráfico 7 – Adolescentes por situação de drogadição no ano de 2014, 

Fortaleza-CE 

 

Fonte: SETRA (2014). 

 

Com relação à natureza dos atos infracionais, a maioria é roubo com 

30,46%, seguida de tráfico de drogas com 18,74% e porte ilegal de arma de fogo com 

12,36%. Crimes considerados graves, contra à vida, por exemplo, aparecem com baixo 

percentual: homicídio com 0,72%, estupro com 0,32% e latrocínio com 0,32%. 

 

Gráfico 8 – Adolescentes por natureza dos atos infracionais no ano de 

2014, Fortaleza-CE 

 

       Fonte: SETRA (2014). 
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em medidas socioeducativas de liberdade assistida no município de Fortaleza, 

notamos que, 88,60% equivalem ao sexo masculino e 11,40% correspondem ao 

sexo feminino. 

 

Gráfico 9 – Adolescentes por gênero no ano de 2015, Fortaleza-CE 

 

Fonte: SETRA (2015). 
 

A Constituição Federal de 1988, em seu artigo 228, consolidou a 

inimputabilidade dos menores de 18 anos, deferindo aos adolescentes em conflito 

com a lei a aplicação de norma especial, o Estatuto da Criança e do Adolescente. 

Quando se fala em inimputabilidade em razão da menoridade, logo vem à mente o 

censo comum de impunidade. Porém, a responsabilidade desses jovens, 

diferentemente do que se afirma não os faz isentos da ação da lei. Eles ficam 

subordinados aos ditames da norma, que lhes atribuirão, em caso de culpa, as 

medidas socioeducativas compatíveis com a sua condição peculiar de pessoa em 

desenvolvimento, bem como com o ato infracional em que se envolveu, podendo os 

mesmos cumprirem medidas socioeducativas até os 21 anos de idade. 

De acordo com Liberati (2004), o adolescente submetido à medida 

socioeducativa por haver praticado ato infracional quando era menor de 18 anos, 

será imediatamente liberado ao completar 21 anos de idade. Ademais, após 

completar esta idade a ele não será mais possível à aplicação de qualquer medida 

socioeducativa. Assim, consagra-se o instituto da prescrição, criando-se a figura da 

extinção da punibilidade do adolescente autor de ato infracional, pela extinção etária. 

Na análise da faixa etária, contabilizamos o maior número de adolescentes 

em cumprimento de medida entre 16 e 17 anos, com 82,81%, faixa etária mais 

vulnerável ao cometimento de ato infracional e acima de 18 anos com 17,19%. Ou 
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seja, adolescentes que tinham 17 anos quando cometeram o ato infracional ou 

aqueles que vêm de programas de internação com progressão de medidas. 

 

Gráfico 10 – Adolescentes por faixa etária no ano de 2015, Fortaleza-CE 

 
Fonte: SETRA (2015). 

 

Constatamos que, nos casos em que o adolescente em conflito com a lei 

é contemplado com uma medida socioeducativa em meio aberto, o juiz responsável 

pela aplicação da medida geralmente delibera pelo cumprimento no CREAS mais 

próximo da residência, salvo conflito territorial. 

Sobre a raça/etnia, a maioria declarada se considera pardos com 49,25%, 

somente 7,81% se considera branco e 5,46% se considera negro. No entanto, há um 

número significativo de 37,48% de “não informado”. 

 

Gráfico 11 – Adolescentes por raça/etnia no ano de 2015, Fortaleza-CE 

 

Fonte: SETRA (2015). 
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No referente à escolarização, os dados são preocupantes: apenas 

32,23% estavam estudando e 67,77% estavam sem estudar. Os dados sobre o nível 

de escolaridade apontam para uma queda na priorização da intervenção dos 

serviços na política educacional. 5% dos adolescentes cursaram ou estava cursando 

o Ensino Fundamental I e 20,70% o ensino Fundamental II. Apenas 3,43% 

assinalaram ter o Ensino Médio Incompleto e 3,10% o Ensino Médio concluído. 

 

Gráfico 12 – Adolescentes por situação escolar no ano de 2015, 

Fortaleza-CE 

 

Fonte: SETRA (2015). 
 

O alto índice de adolescentes em conflito com a lei que estavam fora da 

escola é bastante preocupante. Torna-se de fundamental importância o 

desenvolvimento de políticas públicas destinadas ao combate à evasão escolar, 

como uma das formas de reduzir os índices de violência. Essa escola tem que se 

tornar atrativa para esse público e ter um espaço de convivência harmônico.  

Sobre a situação socioeconômica, 87,3% afirmaram não estar 

trabalhando e dos 12,70% que afirmaram trabalhar, 94,90% tinham vínculo informal. 

Apenas 5,10% possuíam vínculo formal de trabalho. 
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Gráfico 13 – Adolescentes por situação socioeconômica no ano de 

2015, Fortaleza-CE 

 

Fonte: SETRA (2015). 

 

As desigualdades dizem respeito também ao campo de trabalho, que é 

outro fator a ser considerado na discussão da vulnerabilidade do adolescente. A 

necessidade do consumo faz com que muitas famílias almejem inserir seus jovens 

ainda adolescentes no mercado de trabalho. Contudo, está precoce inserção, ao 

contrário do que se acredita, contribui para que a família, e consequentemente o 

adolescente, permaneçam na condição socioeconômica na qual se encontram.  

A entrada prematura do jovem no mercado de trabalho, “faz com que muitos 

jovens abandonem a escola e de certa forma determina a possibilidade de um bom 

emprego futuro para eles” (ABRAMOVAY et al., 2002, p. 49). Um dos fatores que 

concorre para o jovem entrar no sistema de produção é a pobreza, que é expressão de 

desigualdade social. A busca pelo trabalho faz parte de seu processo de socialização. 

A realidade de baixos salários e sujeição a qualquer atividade laboral, 

mesmo que precarizada, também se aplica aos outros membros da família. Esta 

situação acaba por impulsionar o jovem a contribuir com trabalho para suprir as 

necessidades de sobrevivência da família (COSTA, 1994). 

Em relação à renda familiar, o resultado indica que os assistidos possuem 

situação financeira precária, sendo que 16,25% menor do que 1 salário mínimo. 

57,73% afirmaram receber entre 1 e 2 salários mínimos. 20% afirmaram receber 

entre 2 e 3 salários mínimos. 
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Gráfico 14 – Adolescentes por renda familiar no ano de 2015, Fortaleza-CE 

 
Fonte: SETRA (2015). 

 

Quanto ao uso de drogas, 46,82% afirmaram fazer uso, 19,43% já terem 

usado e 28,86% afirmaram que nunca usaram4. Das drogas mais consumidas, a 

maconha é recorrente em 62% dos casos, seguida pela cocaína com 6,90% e o 

crack com 15,20%. Sobre este ponto, faz-se necessário relativizar os dados. 

Considerando que os dados foram coletados a partir de conversas com os 

adolescentes em cumprimento de medidas e a visão criminalizante sobre o uso de 

drogas, é possível que haja uma subnotificação tanto sobre o consumo como sobre 

a droga mais utilizada. É possível ainda fazer uma leitura atrelada aos tipos de atos 

infracionais praticados, como por exemplo, o uso de crack que é declarado por 

alguns adolescentes como um empecilho à prática destes atos. 

 

Gráfico 15 – Adolescentes por situação de drogadição no ano de 2015, 

Fortaleza-CE 

 
Fonte: SETRA (2015). 
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O adolescente, em sua sede de querer pertencer a um grupo, acaba por 

assimilar padrões de comportamento questionáveis, uma vez que, para ingressar, 

tem que passar por rituais próprios de acordo com o líder do grupo. 

Freitas (2002) analisa o grupo de amigos como um espaço de 

experimentação, onde todos se entendem e se alto valorizam. Por isso, este é um 

“lugar” de grande importância para o adolescente, e é comum que o uso de drogas 

comece como uma forma de participação no grupo. 

Em alguns casos o uso de drogas se perpetua no grupo como sinônimo 

de status, sucesso e rebeldia, sendo essa prática, entendida pelo adolescente como 

a melhor forma dele obter destaque e permanecer no círculo social. O uso de drogas 

aparece como experimentação de novas atividades e situações do grupo; a 

onipotência oferece a sensação de que nada de errado acontecerá, expondo a 

perigo os integrantes da aliança. 

As drogas aparecem na adolescência muitas vezes como uma ponte que 

permite o estabelecimento de laços sociais, propiciando ao indivíduo o 

pertencimento a um determinado grupo de iguais, ao tempo que buscam novos 

ideais e novos vínculos, diferentes do seu grupo familiar de origem. 

Com relação à natureza dos atos infracionais, a maioria é roubo com 

78,29%, seguida de tráfico de drogas com 20,80%. Crimes considerados graves, 

contra à vida, por exemplo, aparecem com baixo percentual: tentativa de homicídio 

com 0,57% e estupro de vulnerável com 0,34%. 

 

Gráfico 16 – Adolescentes por natureza dos atos infracionais no ano 

de 2015, Fortaleza-CE 

 
Fonte: SETRA (2015). 
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Ninguém nasce criança ou adolescente em conflito com a lei. Para se 

chegar à delinquência, passa-se pelo abandono e começa-se pelos pequenos furtos, 

furtos qualificados, numa escala para o roubo, o tóxico, o homicídio e o latrocínio. Se 

o jovem delinquente vive numa sociedade profundamente desumana e injusta, é 

preciso acusar e mudar o modelo econômico e social perpetrado contra a criança e 

o adolescente marginalizado, subnutrido, doente e carente de educação e formação 

profissional. Se os nossos púberes estão transformando-se em delinquentes, todos 

nós temos nossa parcela de culpa pela nossa omissão e nosso comodismo 

(CHAVES, 1997). 
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 7 MEDIDA SOCIOEDUCATIVA DE LIBERDADE ASSISTIDA SOB O OLHAR DO 

ADOLESCENTE EM CUMPRIMENTO 

 

A identificação e análise do sentido da Liberdade Assistida construído e 

atribuído pelos adolescentes em processo de cumprimento, apresentam, como 

resultados desta pesquisa, significados que configuram, numa perspectiva simbólica, 

a concretude desta medida. A LA representa para os adolescentes uma experiência 

que, vinculada a infração, efetiva-se através da obrigatoriedade do cumprimento de 

atividades relacionadas principalmente a escolarização. 

A discussão do sentido de um determinado objeto compreende um 

processo de análise dos elementos que perpassam os significados compartilhados 

pelos indivíduos em seu cotidiano, levando em consideração o contexto em que é 

produzido e o modo de apropriação deste objeto pelo grupo implicado. A construção 

do sentido de um objeto social corresponde à concepção de representação social 

enquanto sistema de interpretação da realidade que influencia os comportamentos e 

as relações sociais travadas pelo indivíduo no seu meio. 

Partindo desta perspectiva, desenvolvemos a análise da Liberdade 

Assistida com relação à construção do sentido que esta medida assume para os 

adolescentes engajados em seu cumprimento, ou seja, em seu contexto social 

imediato. Identificamos que o processo de construção do significado da LA é 

acompanhado da referência das relações familiares, comunitárias, com amigos, 

impunidade, entre outros. 

Na análise das falas, observamos que o adolescente, em sua sede de 

querer pertencer a um grupo, acaba por assimilar padrões de comportamentos 

questionáveis, uma vez que, para ingressar, tem que passar por rituais próprios de 

acordo com o líder do grupo. 

Outro ponto que nos chamou atenção é que a composição familiar dos 

adolescentes é marcada pela ausência do pai, caracterizada pelo abandono ou 

separação da mãe. Observamos nos relatos pouco ou mesmo nenhum contato com 

o pai, bem como mágoas referentes aos pais, pois em algumas situações o jovem 

indicou o pai ou a mãe como responsável pela desestabilidade de sua família. Em 

algumas falas os jovens expressaram suas aflições conexas aos seus pais. 

“O pai deixou a mãe e foi, sei lá, onde ele foi, deixou nós sem nada, eu e meios 
irmãos tivemos que ir pedir na rua, conseguir dinheiro para ajudar a mãe. Vou me 
recuperar e ajudar a mãe. ” (Adolescente socioeducando – 16 anos) 
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“Meu pai saiu de casa eu tinha nove anos. ” (Adolescente socioeducando – 15 
anos) 
 
“Meu pai está separado de minha mãe há muito tempo. Ele só me fez mesmo e 
cada um pegou o seu caminho. Ele me abandonou. ” (Adolescente socioeducando 
– 17 anos) 
 

Minelli (2009) relata que a imagem dos pais e sua influência no 

comportamento dos filhos também mudam, porque as relações verticais, baseadas 

na autoridade, transformam-se gradativamente até converter-se em uma interação 

horizontal, alimentada pelo afeto, admiração e respeito. Trata-se de uma mudança 

provida pelo desejo de liberdade e originada de uma imagem mais humana dos pais 

e também mais acessível aos filhos. 

Para a autora, a amizade torna-se uma relação de pessoas especificas, 

na qual o adolescente cria novos laços afetivos, estabelecendo assim, um círculo 

social reduzido e homogêneo em que os jovens encontram sua própria identidade 

num processo de interação social. 

Foi verificado também por parte dos adolescentes que ainda mantém 

algum contato com os pais, um vínculo afetivo fragilizado que se acentua diante da 

experiência infracional. 

“Meu pai é cheio de mulher, bebe muito e não liga muito não, porque quando eu ia 
preso ele dizia ara minha mãe para me deixar lá, mas minha mãe ia e me soltava. 
Ele não me dá conselhos. É só para dizer que é meu pai ” (Adolescente 
socioeducando – 15 anos) 
 

A presença do padrasto foi identificada nas falas dos adolescentes como 

sendo uma realidade de difícil convivência. Há indicações referentes a relações 

mantidas no limite da tolerância, com agressões físicas, ameaças e sentimentos de 

revolta por parte dos adolescentes diante da atenção dispensada pela mãe ao 

parceiro, conforme verificamos a seguir. 

“Meu padrasto queria vender a casa da minha mãe e obrigar minha mãe a assinar. 
Eu disse que era a única coisa que tínhamos. Aí ele bebeu e foi bater nela. Ele 
espancava ela direto.  Fui crescendo e comecei a desafiar ele, jogar pedra e 
chamar a polícia. Era muito problema. ” (Adolescente socioeducando – 16 anos) 
 

Quando os jovens encontram-se inseridos em um contexto familiar de 

vulnerabilidade social, ou seja, permeado pela exclusão social, uso de drogas e/ou 

álcool, histórico infracional, conflitos interpessoais, ausência de diálogo, dentre 

outros aspectos, nesse sentido, as condições familiares podem ser identificadas 

como fatores que possivelmente tenham contribuído para o ingresso desses jovens 

no mundo infracional. 
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“Já fumei todo tipo de droga, comecei na cola, depois maconha e crack, que eu 
acho o pior de todas as drogas. No começo é bacana, aparece todo tipo de gente 
para nos oferecer, mas depois que o neguinho está viciado, desaparece todo 
mundo, aí temos que roubar para matar o vício. ” (Adolescente socioeducando – 
16 anos) 

 

Os aspectos abordados em relação aos arranjos familiares dos 

adolescentes, bem como os relacionamentos vivenciados, caracterizam o campo de 

atuação da medida de Liberdade Assistida em sua proposta de intervenção na 

realidade familiar do adolescente acompanhado. A perspectiva socioeducativa da 

medida abrange a dinâmica familiar como fator relevante no processo de 

ressocialização do adolescente. Nesse sentido Freitas (2002) defende, com relação 

ao processo de orientação desenvolvido durante a execução da medida, a 

necessidade do estabelecimento de vínculos entre o orientador e o adolescente e 

sua família. 

A família representa a instância de convívio direto do adolescente em 

cumprimento de Liberdade Assistida. A proposta de intervenção na família do 

adolescente a existência de um referencial familiar. Adolescentes que não 

apresentam vínculos familiares ou responsáveis legais – como por exemplo alguns 

adolescentes em situação de rua ou em unidades de acolhimento institucional – 

constitui uma polêmica para a aplicação da Liberdade Assistida, visto que em sua 

proposta a medida prevê esta intervenção. Podemos afirmar que no processo de 

aplicação da LA, referência familiar é considerada como sendo a condição 

fundamental à sua efetivação, isso prevê, na intervenção do orientador, um 

acompanhamento também direcionado a família do adolescente. (art. 119, I do ECA)  

Se a criança cresce em um ambiente familiar sem amor, sem limites, sem 

atenção, ela torna-se um indivíduo sem estrutura emocional para enfrentar os mais 

diversos problemas de sua vida. Quando se torna um adolescente, essa mesma 

estrutura emocional frágil, aliada as mudanças da adolescência, constitui fator de 

risco para que ele vá em busca de um escape. E, se ele se relaciona com a droga, 

no próprio ambiente familiar ou social, a progressão para desajustes sociais, que, 

dentre outros aspectos, pode ser a dependência de drogas, será uma questão de 

tempo. 

Observamos ainda que a escola e a família são consideradas instituições 

essenciais na vida dos adolescentes e desempenham importantes funções na sua 

reinserção social, integração e preparação para a vida e para o trabalho. Na fala a 
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seguir, visualizamos a importância da escola para os participantes, embora se 

encontre distante do cotidiano deles. 

“O estudo é uma coisa que eu sei que vai servir para o meu futuro. Com o estudo 
já é difícil, imagine sem ele. A gente só consegue uma coisa boa com o estudo. 
Vou voltar para a escola, pois tenho certeza que o que estou passando é só um 
momento de fraqueza que vou superar. ” (Adolescente socioeducando – 18 anos) 

 

No tocante a execução da medida socioeducativa as falas atribuídas aos 

adolescentes entrevistados, apresentam um caráter essencialmente avaliativo. São 

concepções que expressam críticas com relação as influências, limitações e 

contribuições da LA. 

A partir do nosso referencial teórico destacamos que estas concepções 

correspondem ao conhecimento socialmente elaborado e compartilhado pelos 

sujeitos em seu contexto social. Os elementos representacionais atuam como um 

sistema de interpretação da realidade que influencia os comportamentos e as 

relações sociais. Segundo Jodelet (2001), “representação social é uma forma de 

conhecimento, socialmente elaborada e partilhada com um objetivo prático e que 

contribui para a construção de uma realidade comum a um conjunto social” 

(JODELET, 2001, p.22) 

“Para alguns ela ajuda, mas tem uns caras que não estão nem aí. Para mim a 
medida tanto faz como tanto fez. Depende de mim, da medida não. ” (Adolescente 
socioeducando – 18 anos) 
 
“É uma coisa boa para refletir, pensar melhor porque ela ocupa o tempo. A 
Liberdade Assistida ajuda, mas a ajuda mesmo é o cara ter força de vontade e 
falar: eu não vou mais aprontar. É só a consciência do cara mesmo. ” 
(Adolescente socioeducando – 16 anos) 

 
“Eu sei que se eu não cumpri essa medida, a assistente social manda o meu 
relatório e o juiz manda eu para os centros educacionais e de lá ninguém sai 
melhor. ” (Adolescente socioeducando – 15 anos) 

 
“A liberdade assistida é como se fosse uma porta, quando você comete um crime, 
tema a oportunidade de se recuperar, mas se você não cumprir vai para o centro 
educacional que é o inferno. ” (Adolescente socioeducando – 18 anos) 
 
“ É a maior besteira, a gente só assina. ” (Adolescente socioeducando – 15 anos) 
 
“ Nós queremos é trabalhar para ajudar nossa família, mas não tem emprego. ” 
(Adolescente socioeducando – 17 anos) 
 

A partir destas colocações a medida é colocada como uma oportunidade 

de mudança de vida e sempre agregada a questão dos valores e comportamento 

dos indivíduos como o principal elemento de influência para a superação da conduta 

infracional. Em nenhum momento eles se referem a medida como punição. 
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Entendemos que no contexto geral os adolescentes entrevistados 

encontram-se satisfeitos com o atendimento que lhes é dispensado pelo programa. 

Eles são sinceros em elogiar a equipe de profissionais que os acompanham, no 

entanto alguns deles demonstram preocupação pertinentes aos encaminhamentos, 

pois encontra-se ansiosos para serem incluídos nos estágios, na escola, em cursos 

profissionalizantes. Demonstram grande interesse em retomar uma vida normal, sem 

vícios contrários as leis, com o objetivo de voltar a estudar e trabalhar para poder 

ajudar a família, pois, apesar de estarem cumprindo uma medida socioeducativa 

pelo cometimento de um ato infracional, notamos neles um grande sentimento de 

culpa pelos atos cometidos e pelo sofrimento de seus familiares, em consequências 

dessas ações. 

 

7.1 AVALIAÇÃO JUNTO AOS PROFISSIONAIS DOS CREAS 

 

Nesta etapa, buscamos identificar junto aos profissionais das medidas 

socioeducativas aspectos específicos da execução da medida executada pelo 

município de Fortaleza. 

O Programa de medida socioeducativa de Liberdade Assistida é 

destinada aos adolescentes de ambos os sexos, de faixa etária de doze a dezoito 

anos, e tem abrangência a atender os adolescentes residentes no município e 

sentenciados com a medida socioeducativa de liberdade assistida. 

Para os entrevistados, o programa trata-se de uma política pública, de 

responsabilidade do município através da Secretaria do Trabalho, Desenvolvimento 

Social e Combate à Fome (SETRA) e executado pelos Centros de Referência 

Especializados de Assistência Social (CREAS).  

Tratando-se da parte técnica, após o parecer do juiz, os adolescentes são 

encaminhados para o programa, devendo comparecer semanalmente e 

mensalmente, conforme o quadro de atendimento do CREAS. Toda atenção ao 

adolescente é caracterizada pelo atendimento individual, considerando a 

peculiaridade de cada caso. Para o primeiro atendimento o adolescente deve estar 

acompanhado de um responsável legal, com o qual se busca estabelecer um 

contrato de ajuda mútua em torno das necessidades dos adolescentes e os limites 

que o cumprimento da medida continuada impõe. Todos os adolescentes atendidos 

deverão frequentar a escola formal. O descumprimento das normas estabelecidas 



108 
 

 

implica o retorno do adolescente para o Juizado. No atendimento dos adolescentes 

são priorizadas as atividades de educação, lazer, cultura, esporte e de iniciação ou 

formação profissional, que estimulem potencialidades e favoreçam a autonomia dos 

adolescentes. 

Conforme Assistente Social do Programa 

  

“Existe uma preocupação recorrente da equipe com as articulações das redes de 
serviços e das parcerias, que ainda são frágeis e que são fundamentais para 
garantir os encaminhamentos dos adolescentes para a efetivação de seus 
direitos”. 

 

O programa busca oferecer ao adolescente e sua família melhorias para 

um bom desenvolvimento social e exercício da cidadania, através de visitas 

domiciliares que visam a conhecer o ambiente e dinâmica sócio familiar dos 

adolescentes atendidos, além de realizar intervenções técnicas pertinentes ao 

cumprimento da medida socioeducativa, bem como facilitar a reflexão e despertar a 

conscientização sobre determinada temática e suas inter-relações com o cotidiano 

do socioeducando, oportunizando a sua expressão, visando a promover 

sensibilização para a possibilidade de fazer novas escolhas.  

Para Coordenação de CREAS 

 

“As dificuldades ao longo dos anos são muitas, desde a rotatividade dos 
profissionais, que agora são por seleção pública, a falta de carros para o 
deslocamento das equipes para acompanhamento e verificações de demandas, 
infraestrutura inadequada para acolhimento dos socioeducando e suas famílias,  
até a inexistência de uma rede socioassistencial articulada, pela ausência de 
iniciativas de geração de emprego e renda para os adolescentes que cumprem a 
medida e egressos, pelos limites apresentados pelas políticas de saúde, 
educação, esporte, cultura e assistência social.” 
 

 
De acordo com Pedagogo do Programa 

“O problema principal para a sustentação do programa é a insuficiência de 
recursos financeiros e estruturais, e o mais grave é a discriminação da sociedade 
para com os adolescentes de liberdade assistida, o que dificulta a inserção”. 

 

É evidente que a falta de ampliação de políticas públicas, a inexistência 

de uma rede socioassistencial articulada, a rotatividade de profissionais, a ausência 

de geração de trabalho e renda, elevação da escolaridade através de cursos 

técnicos, a carência de bons profissionais, associado a outros fatores, ocasiona a 

falência de qualquer política pública. Assim, para melhorar a qualidade do programa, 

necessita-se aperfeiçoar as políticas públicas e garantir que esses adolescentes 
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tenham acesso a elas, e que a sociedade compreenda o adolescente em conflito 

com a lei como uma pessoa de direito e não com discriminação. 

Percebemos, nas falas, que as principais dificuldades apresentadas pelo 

programa são: a ausência de uma sistematização com outras instituições; políticas 

públicas frágeis; questão salarial e falta de qualificação profissional dos servidores 

que atuam no programa.  
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8 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

A proposta desta pesquisa teve como foco central a avaliação da 

execução do Programa de Liberdade Assistida executado pelos Centros de 

Referência Especializados da Assistência Social (CREAS) através da Secretaria do 

Trabalho, Desenvolvimento Social e Combate à Fome (SETRA) da Prefeitura 

Municipal de Fortaleza (PMF). Esquadrinhamos, no percurso das análises exercidas 

sobre os capítulos abalizamentos teóricos que possibilitassem maior entendimento 

sobre o assunto. 

O estudo demonstrou que geralmente, os adolescentes que cometem ato 

infracional têm direitos violados; possuem baixa escolaridade e defasagem escolar; 

trabalho infantil nas piores formas, como por exemplo o aliciamento para o tráfico de 

drogas; ou envolvimento em atos de violência. Adolescentes que vivenciam a 

fragilidade de vínculos familiares e, ou comunitários são mais vulneráveis à pressão 

para se integrarem a gangues ou a grupos ligados ao tráfico de drogas. Esse 

cenário provoca a imposição de uma série de estigmas sociais a esses 

adolescentes, impedindo que sejam compreendidos a partir de suas peculiaridades. 

Nas políticas atuais, a família ressurgiu como espaço central de cuidado 

de seus membros. No Sistema Único de Assistência Social (SUAS), por exemplo, 

seus serviços e programas têm a família como foco central, visando ao 

fortalecimento de seus vínculos afetivos, de seus vínculos comunitários e 

acompanhamento voltados para sua emancipação e consequente a superação de 

seus “problemas”. No acompanhamento dos adolescentes em cumprimento de 

Medidas Socioeducativas, os profissionais devem priorizar, em suas ações, a 

inserção familiar nesse processo, sendo que o responsável legal pode sofrer 

sanções caso descumpra essa determinação. No entanto, deve-se analisar que, 

muitas vezes, essas famílias estão fragilizadas em sua capacidade protetiva, em 

decorrência das manifestações das expressões da questão social em suas vidas. 

Todo o processo de planejamento da execução do Serviço de MSE em 

meio aberto deve ser integrado com os serviços complementares do SUAS, é 

fundamental que estabeleça constante interlocução com a equipe do Serviço de 

Proteção e Atendimento Especializado a Famílias e Indivíduos (PAEFI), para a 

realização de um trabalho integrado entre os técnicos dos dois serviços, com o 
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objetivo de realizar uma avaliação sobre a necessidade de inserção ou não da 

família do adolescente em cumprimento de medidas socioeducativas neste serviço. 

O trabalho social com famílias requer a realização de estudos de caso 

sobre as condições que demandam acompanhamento do PAEFI, bem como com o 

Serviço de Proteção e Atendimento Integral à Família (PAIF), executado pelos 

Centros de Referência da Assistência Social (CRAS), realizando a leitura conjunta 

da trajetória da família na rede socioassistencial e o planejamento das estratégias 

necessárias ao fortalecimento de seu papel protetivo frente as situações de 

vulnerabilidade vivenciadas. Porém, para a realização dessa integração se faz 

necessário equipes completas e infraestrutura e logística adequada. 

Nas entrevistas com os profissionais observamos interesse da equipe 

com a causa, os quais avaliam que o programa busca criar condições para que o 

adolescente seja capaz de construir um projeto de vida que rompa com a prática de 

atos infracionais, desenvolvendo a confiança e a capacidade de reflexão sobre suas 

vivências e dificuldades. 

Destacamos nas falas alguns aspectos que merecem destaque, como a 

fragilidade nas articulações das redes de serviços e parcerias; falta de 

intersetorialidade; limitação das políticas de saúde, educação, assistência social, 

trabalho e renda, entre outras; lacuna na segurança dos CREAS; carência de 

equipamentos para atividades com os adolescentes; insuficiência no número de 

veículos para efetivação das visitas domiciliares e institucionais.   

A intersetorialidade é fundamental para a execução do Serviço de MSE 

em Meio Aberto. De acordo com o ECA, as políticas públicas para crianças e 

adolescentes devem ser executadas de forma descentralizada e participativa, por 

meio de um conjunto articulado de ações governamentais e da sociedade civil. 

A lei do SINASE fundamenta o atendimento socioeducativo na articulação 

entre as ações que compõem a intersetorialidade, adotando o princípio da 

incompletude institucional. 

Como a proteção integral apenas se efetiva com a ação complementar 

das diversas políticas públicas, a intervenção socioeducativa deve contar com um 

conjunto articulado de ações das políticas setoriais responsáveis na oferta de 

serviços que leve em consideração a especificidade do público do atendimento 

socioeducativo. 
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Como estratégia de interlocução interinstitucional, a SETRA junto com o 

Sistema de Justiça e a ONG Terre des Hommes elaboraram o Manual de Execução 

das Medidas Socioeducativas de Fortaleza, o qual representa um marco para o 

sistema socioeducativo, o que promove a padronização de práticas e 

procedimentos, o que visa qualificar e fortalecer o atendimento destes adolescentes, 

no processo de responsabilização, integração e fortalecimento dos laços familiares e 

comunitários. 

O acompanhamento ao adolescente em cumprimento de medida 

socioeducativa em meio aberto pressupõe uma dupla dimensão para sua execução, 

a proteção e a responsabilização. 

É fundamental que o acompanhamento considere o histórico de violação 

de direitos e o contexto de vulnerabilidades, fatores que tem impacto direto no 

desenvolvimento dos adolescentes, porém sem perder de vista a dimensão da 

responsabilização do adolescente frente ao ato cometido. 

É necessário salientar que responsabilizar não significa punir, 

constranger, reprimir ou humilhar, deve ser suscitada por meio das intervenções 

técnicas e da inserção do adolescente em atividades e serviços que promovam a 

reflexão sobre a convicção que o leva à opção pela trajetória infracional. 

O processo de reflexão em relação ao ato cometido, permitirá o 

comprometimento do adolescente com a sua escolarização, com o estabelecimento 

de novos vínculos comunitários e a adesão às oportunidades que surgirem de 

profissionalização e acesso ao mercado de trabalho. 

Contudo, deve-se ter a clareza de que as iniciativas podem não ter seus 

objetivos alcançados, não em virtude da decisão exclusiva do sujeito, mas de todo o 

contexto que o cerca. A sociedade em que se busca a inserção desses adolescentes 

é a mesma que o excluiu, negou-lhe direitos, ofertou-lhe acessos precários; a 

educação profissional pode não ser garantia de inclusão no mercado de trabalho, 

posto que não há vagas para todos; os cursos ofertados podem não ser de seu 

interesse, podem não estar de acordo com as maiores disponibilidades de vagas 

existentes em sua comunidade, entre outros motivos. Enfim, sem uma visão da 

totalidade que cerca esses indivíduos podem-se retroceder e culminar em uma 

realimentação do processo de criminalização da pobreza. 

Para tanto, o trabalho técnico, de equipes fortalecidas, valorizadas, 

capacitadas, deve buscar o desenvolvimento de atividades que orientem e 
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incentivem os adolescentes a conquistarem seus direitos e a cumprirem seus 

deveres como cidadãos autônomos. 

Trazemos a proposta do método da Justiça Juvenil Restaurativa, pois 

esta pode auxiliar no processo de responsabilização do adolescente, considerando 

que suas práticas se configuram como um modelo de justiça não punitiva, mas, na 

restauração de vínculos individuais, sociais e comunitários de pessoas afetadas por 

um conflito, dano ou ato infracional através das Práticas Restaurativas, que buscam 

através do diálogo a superação dos problemas enfrentados. Neste cenário, o 

processo de responsabilização tira de foco os estigmas, dando lugar à autonomia e 

à reflexão sobre o cometimento de um ato infracional, colocando os sujeitos de uma 

forma onde ninguém decide por ninguém, mas todos constroem as “soluções” que 

considerarem pertinentes para a reparação dos danos sofridos no coletivo. 

A Justiça Juvenil Restaurativa pode ampliar um espaço que, 

normalmente, pelo viés convencional, não permite a fala dos sujeitos em sua 

plenitude, apenas requer falas adestradas pela lógica da moralização e da 

culpabilização. Quando esse espaço é ampliado, as pessoas podem se expressar 

de forma a constituir uma justiça democrática com respeito às diversidades. A 

democracia compreendida em sua conexão ao exercício da cidadania exige a 

coletivização das demandas e não sua individualização, considerando que 

emergem, do real, situações perversas advindas do cotidiano da vida das pessoas, 

mas também das respostas do Estado frente aos atos infracionais. A Justiça 

Restaurativa nesse sentido pode vir a contribuir para a ampliação de espaços 

públicos de qualidade, na defesa dos direitos e da proteção, uma vez que, 

oportunizando espaço para discussão de demandas, mesmo participando com foco 

em um ato infracional, revigoraria a dimensão democrática de decisões e igualitária 

de poder. Em uma perspectiva democrática, as iniciativas de justiça juvenil 

restaurativa tendem a dar visibilidade às necessidades de sujeitos, usualmente 

invisíveis em direitos e apenas visíveis por rótulos e estereótipos. São oportunidades 

de construção de espaços, que permitiriam, dialogicamente, converter em 

possibilidades mais coerentes ao cotidiano dos sujeitos, valorizando-se 

oportunidades de fala e de escuta, problemas que podem ser trabalhados e 

convertidos em potencialidades dos sujeitos ao invés da culpa individualizada.  

A Justiça Juvenil Restaurativa desafia, no âmbito socioeducativo, a 

ressignificação da responsabilização coletiva e dialógica com a cidadania.  
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 Frente a este cenário, onde prevalecem as formas tradicionais de 

realização da justiça, persiste o desafio de ressignificar a medida socioeducativa, 

para o que a Justiça Juvenil Restaurativa pode contribuir, considerando-se a 

permanente incompletude do real, das experiências e das proposições. Tal desafio 

só é possível se tiver um maior envolvimento das esferas de governo, de forma 

específica do município de Fortaleza. 
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ANEXO A – Manual de Medidas Socioeducativas de Fortaleza 
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